
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA 
Estado do Espírito Santo 

Gerência de Licitação 

| Paço Administrativo João Bosco Dias | 

CNPJ 31.723.570/0001-33 
Rua Vereador Pedro Israel David, s/nº - Centro - Vargem Alta - Espírito Santo - CEP: 29295-000 

Telefone: (28) 99942-6643 

 

 

 

PROCESSO Nº 2026-1S8NF  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2026  

ID CidadES: 2026.071E0700001.01.0043 

 
 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE A FIM DE ATENDER AS 

DEMANDAS DAS SECRETARIAS PERTENCENTES À PREFEITURA 

MUNICIPAL DE VARGEM ALTA/ES. 

 
 
 
 
 

 
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO: Plataforma Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
DATA DE INÍCIO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 08/10/2026 às 08:00h 

 
DATA LIMITE PARA PEDIDO DE ESCLARECIMENTO/IMPUGNAÇÃO: 20/10/2026, às 23:59h 

 
DATA FINAL DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 23/10/2026 às 10:30h 

ABERTURA DA SESSÃO E INÍCIO DA DISPUTA: 23/10/2026 às 11:00h   

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO por ITEM 
 
 

REGISTRO DE PREÇOS: (X) SIM ( ) NÃO 
 
 
 
 
 
 

INFORMAÇÕES 

 
Telefone: (28) 99942-6643 

 
E-mail: contratovargemalta@gmail.com 

 
Editais e demais informações complementares também disponíveis na página do município – www.vargemalta.es.gov.br 
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O Município de Vargem Alta - ES, torna público, através de seu Pregoeiro nomeado pela Portaria Nº 020/2026 

e Equipe de Apoio nomeado pela Portaria Nº 040/2026, com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 01/04/2021, 

Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, Lei Municipal Nº 1.461/2023 e demais normas legais e 

regulamentares sobre a matéria objeto desta licitação e, de acordo com o disposto no presente Edital e 

respectivos anexos, que dele passam a fazer parte integrante para todos os efeitos, independentemente de 

transcrição, torna público, para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade 

PREGÃO, a se processar de forma eletrônica, do tipo menor preço para aquisição dos bens especificado(s) no 

Anexo I deste Edital. 

 
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promove a 

comunicação pela plataforma Portal de Compras Públicas, mediante condições de segurança, utilizando-se, 

para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente Para a página eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o 

processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor 

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta 

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 

habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver 

sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo 

devidamente instruído ao Prefeito Municipal e propor a adjudicação e homologação. 

 
Este edital encontra-se disponível no site: www.vargemalta.es.gov.br, bem como na página do provedor 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
1 - DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE A FIM DE ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS 

PERTENCENTES À PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA/ES, conforme especificações e 

condições estabelecidas no Termo de Referência constante do Anexo I deste Edital 

1.2 A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item considerado o menor dispêndio para a 

Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital 

e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
2 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DO MODO DE DISPUTA 

2.1 O critério de julgamento será por MENOR PREÇO. 

2.2 O modo de disputa será ABERTO. 
 

3 – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1 Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes do presente Pregão correrão à conta 

do(s) seguinte(s) recurso(s) consignados na cláusula 04 do Termo de Referência, Anexo I deste edital. 

3.2 O valor estimado desta licitação é de R$ 855.218,01 (oitocentos e cinquenta e cinco mil, duzentos e 

dezoito reais e um centavo). 

3.3 A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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4 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

4.1 A impugnação ao Edital poderá ser feita, por qualquer interessado, até 03 (três) dias úteis antes da data 

fixada para abertura do certame, conforme dispõe art. 164 da Lei 14.133/2021, mediante documento 

formalizado e apresentado PREFERENCIALMENTE POR MEIO DO SISTEMA PROVEDOR no endereço 

eletrônico do provedor indicado neste edital, no endereço 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br. Poderá ainda ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

contratovargemalta@gmail.com, ou por petição protocolada por meio do sistema eletrônico de protocolo E-

Docs. 

4.1.1 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal, subscritas por 

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante, 

e/ou não motivadas. 

4.1.2 Não serão conhecidas as impugnações efetuadas por meio diverso do que o estabelecido no item 

4.1 deste edital. 

4.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial, no 

endereço http://www.portaldecompraspublicas.com.br, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 

útil anterior à data da abertura do certame e vinculará os participantes e a administração. 

4.3 As impugnações não possuem efeito suspensivo, contudo, pode o Pregoeiro atribuir-lhes tal efeito, em 

caráter excepcional, mediante justificativa nos autos. 

4.4 Acolhida a impugnação contra o instrumento convocatório será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

4.5 O pedido de esclarecimentos referentes ao processo licitatório será encaminhado ao Pregoeiro, até 03 

(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, os interessados poderão formular 

consultas em campo próprio do sistema provedor. Contatos podem ser realizados pelo Portal no endereço 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.6 O Pregoeiro poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência 

e orçamento estimado, para fins de resposta aos questionamentos apresentados. 

4.7 Conforme preceitua o art. 174, inc. I da Lei nº 14.133/2021, todos os prazos serão computados a partir das 

publicações no Portal de Compras Públicas, no endereço http://www.portaldecompraspublicas.com.br, de 

forma automática pelo sistema provedor. 

4.8 A petição de impugnação apresentada deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração 

da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social 

e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou 

particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 
5 - DO CREDENCIAMENTO NO PROVEDOR DO PROCESSO ELETRÔNICO 

5.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 

para acesso ao Portal: http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

5.1.1 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e 

senha pessoal, obtidas junto ao Portal: http://www.portaldecompraspublicas.com.br, também deverão 

informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua 

correta utilização. 

5.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do Licitante e a presunção 

de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame na forma eletrônica. 

5.3 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao agente de 

contratação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
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terceiros. 

 
6 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1 Podem participar deste Pregão os interessados desde que atendam as especificações contidas neste 

edital; 

6.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no art.16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006. 

6.3 Não poderão participar desta licitação: 

6.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

6.3.2 que não atendam às condições destes Edital e seus anexos; 

6.3.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.3.4 que se enquadrem nas vedações previstas nos art. 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

6.3.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

6.3.6 autor do termo de referência, Anexo I deste edital, pessoa física ou jurídica; 

6.3.7 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de referência, ou 

empresa da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessáros; 

 
6.3.8 Servidor ou dirigente da Prefeitura Municipal de Vargem Alta/ES; 

6.3.9 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, e 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

6.3.10 Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 

6.3.11 As sociedades empresárias: 

6.3.11.1. que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 

6.3.11.2. integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum; 

6.3.11.3. estrangeiras que não funcionem no país; 

6.4 A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicará 

na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

6.5 É vedada a contratação daquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6.6 A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas 

e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e 
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regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do processo. 

6.7 Conforme preceitua o art. 174 da Lei nº 14.133/2021, a participação dos licitantes será vinculada a 

contabilização de todos os prazos a partir das publicações no Portal de Compras Públicas, no endereço 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, que se destina a realização de todo procedimento licitatório desde 

a publicação do edital até a homologação do resultado. 

6.8 Será assegurado, em conformidade com os art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, direito de 

preferência aos licitantes que invocarem a condição de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte 

(EPP), cujas propostas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

7 - DA DISPUTA E DA CONDUÇÃO DO CERTAME 

7.1 Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro, cujas atribuições estão definidas na IN SCL 002/2023, 

aprovada pelo Decreto Municipal nº 4909, de 14 de março de 2023, que atuará mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos no seguinte endereço eletrônico: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.1.2 Todas as referências de tempo do Edital, do Aviso e da Sessão Pública observarão, 

obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e 

na documentação relativa ao certame. 

7.2 A operacionalidade do Sistema se fará por meio do Portal: http://www.portaldecompraspublicas.com.br, 

junto ao qual as Licitantes deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento, e receber 

instruções detalhadas para sua correta utilização. 

7.2.1 O Portal de Compras Públicas se destina a realização de todo procedimento licitatório desde a 

publicação do edital até a homologação do resultado, no endereço 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.2.1.1. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos 

interessados por meio da publicação do aviso do edital no Portal de Compra Públicas, nos veículos 

oficiais e no sítio oficial do município. 

7.2.1.2 Todos os prazos serão contados a partir das publicações no Portal de Compras Públicas, no 

endereço http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.3 A participação na licitação, na forma eletrônica, se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado junto ao http://www.portaldecompraspublicas.com.br, e 

subsequente encaminhamento da PROPOSTA, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 

data e horário estabelecidos neste Edital. 

7.4 O encaminhamento da PROPOSTA pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico assumindo como firmes e verdadeiros sua PROPOSTA e seus lances. 

7.5 Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do certame 

Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema eletrônico ou de sua desconexão. 

7.6 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer 

acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

7.7 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do certame Eletrônico 

será suspensa e terá reinício, com o aproveitamento dos atos anteriormente praticados, somente após 

comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.8 Quando a desconexão representar uma efetiva e irreparável ruptura no certame, ou quando, após uma 

desconexão superior a 10 minutos, não se retomar, em prazo razoável, o processo de formulação de lances, 
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a sessão do certame Eletrônico será definitivamente interrompida, o que acarretará, consequentemente, a 

renovação do procedimento, inclusive com nova publicação do aviso. 

7.9 No caso de desconexão, cada Licitante deverá de imediato, sob sua inteira responsabilidade, providenciar 

sua conexão ao sistema eletrônico. 

7.10 A abertura da sessão pública deste certame Eletrônico, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na 

hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio eletrônico: http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.11 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os Licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, via Chat, em campo próprio do sistema eletrônico. Não será aceito nenhum 

outro tipo de contato, como meio telefônico ou e-mail. 

7.12 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

7.13 Somente os Licitantes com propostas cadastradas participarão da fase de lances. 

7.14 A desclassificação da PROPOSTA será sempre fundamentada e registrada no sistema eletrônico, com 

acompanhamento em tempo real pelas Licitantes. 

 
8 - DO ENVIO DA PROPOSTA 

8.1 A participação no certame Eletrônico ocorrerá mediante utilização da chave de identificação e de senha 

privativa do Licitante e subsequente encaminhamento da PROPOSTA, no valor total de menor preço. 

8.2 Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até a data e 

hora marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto 

ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

8.2.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

8.2.2 Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

8.2.3 Descrição detalhada do serviço cotado indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade 

ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

8.3 No momento do envio da proposta o Licitante deverá declarar por meio do sistema eletrônico em campo 

específico: 

8.3.1 que no preço apresentado estarão comprometidas todas as despesas, que direta ou indiretamente, 

decorram da prestação do serviço objeto desta licitação, inclusive todos os tributos incidentes sobre eles, 

conforme modelo constante do Anexo V; 

8.3.2 que a proposta foi elaborada de maneira independente pela empresa e que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega (art. 63, §1º da Lei 14.133/2021), conforme 

modelo constante do Anexo VI, sob pena de desclassificação. 

8.4 Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita à tipificação no crime de 

falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes previstos nos 

artigos 337-E e seguintes do Código Penal, acrescidos pelo Art. 178 da Lei nº 14.133/2021, além de poder ser 

punido administrativamente, conforme as sanções previstas no presente Edital. 

8.5 Até a abertura da sessão, o Licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 

8.6 Ao cadastrar sua proposta no sítio do http://www.portaldecompraspublicas.com.br, o Licitante 

deverá fazer a descrição detalhada do objeto. Para o detalhamento, deverá ser utilizado o campo 
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“Descrição detalhada do objeto ofertado” do Portal de Compras Públicas. Não serão aceitas descrições 

da proposta do tipo “conforme edital”. 

8.7 A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, implicando na plena aceitação destas pelo proponente. 

8.8 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e seus anexos, 

que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

8.9 O menor preço proposto será de exclusiva responsabilidade do Licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração dele, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.10 A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será 

interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o Licitante pleitear acréscimo após a 

abertura da sessão pública. 

8.11 A proposta da licitante deverá considerar a tributação que efetivamente incidirá durante a execução do 

contrato. 

8.12 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na proposta reajustada, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 

normas de regência, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário). 

8.13 Qualquer elemento que possa identificar o Licitante importará na desclassificação da proposta, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

8.14 As propostas e eventuais anexos ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
 

9 - DA FASE DE LANCES E DA NEGOCIAÇÃO 

9.1 A partir do horário previsto no quadro resumo, o Pregoeiro realizará a abertura e posterior julgamento das 

propostas preliminares apresentadas pelos licitantes interessados. 

9.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

9.3 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado, em tempo real, 

por todos os participantes. 

9.4 É defeso ao Pregoeiro proceder à desclassificação de propostas, antes do início da fase competitiva, 

apresentadas em valor superior ao preço referencial. 

9.5 Aberta a etapa competitiva, os Licitantes classificados poderão encaminhar lances públicos, sucessivos e 

com menor preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário 

e percentual consignados no registro de cada lance. 

9.6 Durante o transcurso da sessão, os Licitantes terão informações, em tempo real, do valor de menor preço 

registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

9.7 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

9.8 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

9.9 Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da sessão, sujeitando-se a Licitante 

desistente às sanções previstas neste Edital. 

9.10 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro, segundo a ordem de 

classificação provisória obtida. 

9.11 Será adotado, para o envio de lances no pregão eletrônico, o seguinte MODO DE DISPUTA ABERTO, 

20
26

-V
Z

JB
B

J 
- 

E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

06
/1

0/
20

26
 0

9:
06

   
 P

Á
G

IN
A

 7
 / 

12
7



PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA 
Estado do Espírito Santo 

Gerência de Licitação 

| Paço Administrativo João Bosco Dias | 

CNPJ 31.723.570/0001-33 
Rua Vereador Pedro Israel David, s/nº - Centro - Vargem Alta - Espírito Santo - CEP: 29295-000 

Telefone: (28) 99942-6643 

 

 

onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de 

julgamento adotado no quadro resumo. 

9.11.1 A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após o decurso deste 

tempo, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 

(dois) minutos do período de duração da sessão pública, após a fase inicial de 10 (dez) minutos. 

9.11.2 A prorrogação automática de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá, 

sucessivamente, sempre que houver lances enviados nesse período, inclusive quando se tratar de 

lances intermediários. 

9.11.3 Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente, sem 

necessidade de aviso prévio pelo Pregoeiro e pelo sistema, de forma a garantir a concorrência entre os 

licitantes. 

9.12 No modo de disputa aberto, haverá intervalo mínimo de diferença de valores, totalizando o montante de 

R$ 0,01 (hum centavo), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta. 

9.13 Na hipótese de a proposta vencedora não ser aceitável ou o licitante não atender às exigências para 

habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda plenamente aos requisitos deste edital. 

9.14 Após realizadas as análises prescritas nos subitens anteriores, o Pregoeiro realizará a declaração do 

vencedor respectivo via sistema. 

9.15 Havendo empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á através dos seguintes critérios, 

nesta ordem: 

I. Disputa final, em que os Licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

II. Avaliação do desempenho contratual prévio dos Licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações; 

III. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

IV. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

9.16 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

II - Empresas brasileiras; 

III - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

9.17 As regras previstas para critérios de desempate neste edital não prejudicarão a aplicação do disposto no 

art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, as quais serão adotadas pelo sistema 

provedor http://www.portaldecompraspublicas.com.br, em havendo microempresas ou empresas de pequeno 

porte em condição tal. 

9.18 Encerrada a etapa de lances o Pregoeiro encaminhará contraproposta à licitante que tenha apresentado 
o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, para que 

20
26

-V
Z

JB
B

J 
- 

E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

06
/1

0/
20

26
 0

9:
06

   
 P

Á
G

IN
A

 8
 / 

12
7

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA 
Estado do Espírito Santo 

Gerência de Licitação 

| Paço Administrativo João Bosco Dias | 

CNPJ 31.723.570/0001-33 
Rua Vereador Pedro Israel David, s/nº - Centro - Vargem Alta - Espírito Santo - CEP: 29295-000 

Telefone: (28) 99942-6643 

 

 

seja obtida melhor proposta. 

9.19 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

9.20 A Licitante melhor classificada será convocada para reelaborar e apresentar à administração 

pública, por meio eletrônico, a PROPOSTA DE PREÇOS adequada ao lance vencedor, no prazo mínimo 

de 02 (duas) horas, sujeitando-se a Licitante às sanções previstas neste Edital 

9.20.1 O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, 

antes de findo o prazo estabelecido. 

9.21 Junto à PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA, o licitante vencedor deverá apresentar, sob pena de 

desclassificação: 

 

a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço de correio 

eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver); 

b) O preço unitário e total para cada serviço cotado, especificados no Termo de Referência (Anexo 

I deste Edital), bem como o valor global da proposta, em moeda corrente nacional, já considerados e 

inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto; 

c) A descrição do objeto cotado de forma a demonstrar que atendem as especificações constantes no 

Termo de Referência, Anexo I deste Edital; 

d) Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de sua 

apresentação; 

e) Conter prazo de entrega do(s) objeto (s) conforme descrito no Anexo I, contados da Autorização 

de Fornecimento. 

f) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento. 

9.22 Será desclassificada a PROPOSTA que: 

9.22.1 Contenha vícios insanáveis; 

9.22.2 Não obedeça às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento convocatório; 

9.22.3 Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado para 

a contratação; 

9.22.4 Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública. 

9.22.5 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência 

do Pregoeiro, que comprove: 

9.22.5.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9.22.5.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.23 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.24 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 

licitantes que ela seja demonstrada. 

9.25 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a 

prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos 

originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais ou quando a 
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alteração representar condições iguais ou superiores às originalmente propostas. 

9.26 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.27 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do objeto da licitação ou da área especializada no objeto. 

9.28 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a continuidade da mesma. 

9.29 Caso a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 

ocorrer pelo menor preço, caso a licitação possua itens com reserva de lote para ME/EPP, conforme 

disposto no Decreto Nº 8.538/15. 

9.30 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.31 O local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes, deverá estar prevista no Termo de Referência. 

9.32 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 
10 – DA HABILITAÇÃO 

10.1 A documentação de habilitação deverá ser apresentada exclusivamente por meio do sistema eletrônico – 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br e somente pelo licitante vencedor, nos termos do Art. 63, II da 

Lei 14.133/2021. 

10.1.1 Após solicitação do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, a 

empresa arrematante deverá apresentar os documentos de habilitação no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período: 

I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou pela 

comissão de contratação, quando o substituir; ou 

II - de oficio, a critério do Pregoeiro ou da comissão de contratação, quando o substituir, quando 

constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital 

para a verificação de conformidade. 

10.2 A título de habilitação no certame, os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação: 

10.2.1 Habilitação Jurídica: 

10.2.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.2.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.2.1.3 No caso de sociedade empresária ou Sociedade Limitada Unipessoal - SLU: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

10.2.1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

10.2.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
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Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.2.1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

10.2.1.6.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

10.2.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuinte (CNPJ), expedida no ano em curso. 

 
10.2.2 Habilitação Fiscal e Trabalhista: 

10.2.2.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional; 

10.2.2.2 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

10.2.2.3 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante; 

10.2.2.4 Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

10.2.2.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) expedida eletronicamente pela Justiça do 

Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

n°. 5.452, de 1°. de maio de 1943. (Incluído pela Lei n°. 12.440, de 2011). 

10.2.2.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

10.2.2.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, 

microempreendedor individual ou equiparado deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

10.2.2.8 Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda 

do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.2.3 Habilitação Econômico-financeira: 

10.2.3.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação/contratação, ou de sociedade simples; 

10.2.3.2 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; 

10.2.3.2.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

10.2.3.3 O Pregoeiro verificará mediante consulta “online” nos respectivos sítios eletrônicos dos órgãos 

oficiais, o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

10.2.3.3.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
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Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

10.2.3.3.2 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU – 

(https://contas.tcu.gov.br); 

10.2.3.3.3 Existência de registros impeditivos de contratação por improbidade administrativa no 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de improbidade administrativa disponível no Portal 

do CNJ (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

10.2.3.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e em nome de seus 

sócios majoritários, por força do art. 12 da Lei 8.429/1992, que prevê dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.2.4 Outros documentos: 

10.2.5.1 O documento hábil para comprovação da condição de micro ou pequena empresa será a 

Certidão Simplificada da Junta Comercial, expedida no ano em curso, seguindo o delineamento do 

art. 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio e a 

Declaração de enquadramento da licitante como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte 

– EPP ou Microempreendedor Individual - MEI apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 

art. 42 a 49 da Lei Complementar 123, de 2006, bem como suas alterações, bem como no art. 4º da Lei 

14.133/2021 – Anexo IV; 

10.2.5.2 A apresentação da declaração mencionada no subitem anterior é facultativa e deverá ser 

entregue tão-somente pelas licitantes efetivamente enquadradas que pretendam se beneficiar do regime 

legal diferenciado e que não tenham sido alcançadas por alguma hipótese de exclusão do tratamento 

jurídico diferenciado. 

10.2.5.2.1 A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte 

ou cooperativa equiparada, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação 

das sanções previstas em Lei e a exclusão do regime de tratamento diferenciado. O Agente de 

Contratação poderá realizar diligências para verificar a veracidade da declaração. 

10.2.5.3 Declaração conjunta conforme modelo do Anexo III, onde conste: 

- A inexistência de fato superveniente, impeditivo da participação da empresa na presente licitação, 

bem como de que aceita incondicionalmente todas as condições deste edital; 

- O atendimento ao disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, de que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz; 

- Possuir compromisso com a sustentabilidade ambiental; 

- Dispor dos equipamentos, utensílios e pessoal adequados à plena execução do objeto licitado; 

- Não possuir sócio, administrador, gerente ou funcionário que seja servidor ou dirigente, atuando 

na Prefeitura Municipal de Vargem Alta/ES; 

- Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

- Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação; 

- Que dispõe de equipamentos, utensílios e pessoal para a execução do objeto. 

 
10.2.6 ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 

10.2.6.1 Os documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, deverão ser 

enviados em até 02 (duas) horas, exclusivamente por meio de campo próprio no Sistema. 
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10.2.6.2 Quando requerido pelo pregoeiro os documentos de habilitação serão remetidos em original, 

por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por 

servidor/funcionário da Prefeitura Municipal de Vargem Alta/ES, desde que conferidos com o original, ou 

publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, juntamente com a proposta de preços em envelope fechado e identificado com dados da empresa 

e do pregão eletrônico. 

10.2.6.3 Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da 

matriz ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser 

fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado. 

10.2.6.4 As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida 

pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão pública 

deste Pregão, exceto a Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial 

que deverá estar datada dos últimos 30 (trinta) dias. 

10.2.6.5 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via correio 

eletrônico, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

10.2.6.6 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou 

deixar de enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado 

pelo pregoeiro, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital. 

10.2.6.7 No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.2.6.8 Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada 
vencedora. 

 
11 - DA LIMITAÇÃO DE REMESSA DE ARQUIVOS ELETRÔNICOS 

11.1 O envio da documentação relativa à PROPOSTA, à HABILITAÇÃO JURÍDICA, QUALIFICAÇÃO 

ECONÔMICO-FINANCEIRA e REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA e à QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA estará limitado a 6 MB (seis megabytes) por arquivo, em formato PDF, podendo 

ser incluídos quantos arquivos forem necessários. 

 
12 - DOS RECURSOS 

12.1 A Licitante terá o prazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, contados do término do certame, 

no sítio do provedor da licitação (http://www.portaldecompraspublicas.com.br), em conformidade com o 

que dispõe o art. 165, inc. I da Lei 14.133/2021, devendo indicar o item do edital que será objeto do 

recurso, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 

cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

12.1.1 A intenção de recorrer quanto ao disposto nas alíneas “b” e “c” do item 12.1, deverá ser 

manifestada imediatamente no encerramento da sessão pública de recebimento das propostas, sendo 

concedido o prazo máximo de 10 (dez) minutos, improrrogáveis, sob pena de preclusão. 
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12.1.2 Quanto ao prazo para a interposição dos recursos referente aos dispostos nas alíneas “a” e “d” 

do item 12.1, será computado a contar da data de intimação da decisão que se fará por publicação no 

sítio do http://www.portaldecompraspublicas.com.br para apresentação das razões recursais, sendo 

concedido para tanto o prazo de 03 (três) dias úteis. 

12.2 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, qual seja, 3 (três) dias úteis, e, 

terá início na data da divulgação do ato recorrido no Portal de Compras Públicas no endereço 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, em consonância com o preceito no § 4º do art. 165 da Lei 

14.133/2021. 

12.3 É assegurada aos Licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.4 Os recursos deverão ser protocolados EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA PROVEDOR, 

acompanhados de documentos que comprovem a habilitação do subscritor para agir em nome da recorrente, 

ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias e 

na mesma forma, cujo prazo correrá a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada, em 

qualquer caso, vistas imediatas dos autos. 

12.4.1 Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do que o 

estabelecido no item 12.1 deste edital. 

12.5 Caso o Pregoeiro decida pelo indeferimento do recurso, a questão será apreciada pela Autoridade 

Competente para homologar o resultado, que poderá ratificar ou não a decisão dele antes da adjudicação. 

12.5.1 Se o Pregoeiro não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará 

o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos, conforme disposto no art. 165, §2º 

da Lei nº 14.133/2021. 

12.6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, seja no Portal de Compras 

Públicas, seja no sistema de protocolo digital (e-docs), sendo que neste deverá ser solicitado o credenciamento 

para acesso aos documentos. 

12.8 Os arquivos eletrônicos com textos das razões e contrarrazões serão baixados do Portal de Compras 

públicas e serão disponibilizados pelo Pregoeiro no seguinte endereço eletrônico: www.vargemalta.es.gov.br. 

12.9 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.10 O recurso interposto em desacordo com as condições deste EDITAL e seus ANEXOS não serão 

conhecidos, inclusive se apresentados fora do prazo legal ou sobre assuntos meramente protelatórios ou 

quando não justificada a intenção de interpor recurso pelo licitante ou por meio diverso do que o disposto como 

condição para conhecimento e apreciação. 

12.11 Na contagem dos prazos estabelecidos neste EDITAL e seus ANEXOS, excluir-se-á o dia de início e 

incluir-se-á o do vencimento. 

12.12 Os prazos previstos neste EDITAL e seus ANEXOS iniciam e expiram exclusivamente em dia de 

expediente no âmbito do Município. 

12.13 Conforme preceitua o Art. 174, inc. I da Lei nº 14.133/2021, todos os prazos serão computados a partir 

das publicações no Portal de Compras Públicas, no endereço http://www.portaldecompraspublicas.com.br, de 

forma automática pelo sistema provedor. 

 
13 - DO ENCERRAMENTO E DISPOSIÇÕES SOBRE A CONTRATAÇÃO 

13.1 Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento o procedimento licitatório será 

encerrado e encaminhado a Autoridade Competente que poderá: 
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a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) anular o procedimento, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável; 

c) revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação em ato único e encaminhar os autos para a Gerência de 

Contratos, para posterior assinatura do contrato. 

13.2 Encerrada a licitação, o Pregoeiro divulgará no site do Município de Vargem Alta os atos de adjudicação 

do objeto, de homologação do certame, bem como os valores do orçamento previamente estimado para a 

contratação. 

13.3 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e multa de 5,00% (cinco por cento) do valor 

da sua proposta em favor do Município. 

13.4 Será facultado à autoridade competente, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 

licitante vencedor. 

13.5 Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem acima, a autoridade 

poderá convocar os Licitantes remanescentes, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital: 

I - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

II - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
14 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA 

 
14.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021. 

 
14.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 
14.3 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 
14.4 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP disponibilizado durante 

a vigência da ata de registro de preços. 

 
14.5 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 
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14.6 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 
14.7 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 
14.8 O prazo de vigência das atas e/ou contratos decorrentes deste procedimento será de até 12 (doze) 

meses podendo ser prorrogada por igual período, devendo o prazo coincidir, na medida do possível, com o 

recebimento definitivo do objeto desta licitação, computando-se as datas de execução, entrega, observação e 

recebimento definitivo do objeto contratual, conforme o caso, nos termos do art. 92, inciso VII, da Lei n. 

14.133/2021. 

 
14.9 O contrato decorrente da ata de registro de preços, caso haja, terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 

de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

 
14.10 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

 
14.11 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
14.11.1 O instrumento contratual de que trata o item 14.11 deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

 
14.12 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços, caso haja, poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
14.13 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

 
14.13.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela. 

 
DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 
14.14 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

 
14.14.1 Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 

 
14.14.2 Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

 
14.14.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

 
14.14.4 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

 
14.14.5 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
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original. 

 
14.15 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 
14.15.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

 
14.15.2 Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

 
14.16 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 

edital, poderá: 

 
14.16.1 Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

 
14.16.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição 

 
15 – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
15.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

15.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

15.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

15.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; 

15.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 
16 – DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 
16.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

 

16.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

 
16.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
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16.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

 
16.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
16.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 

o compromisso. 

 
16.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

 
16.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 
16.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados 

 
16.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

 
16.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 

dos valores praticados pelo mercado. 

 
16.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 
17 – DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
17.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

 
17.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 

 
17.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

 
17.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 
17.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 
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17.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 
17.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 
17.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

 
17.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 13.3, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 
18 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
18.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

 
18.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

 
18.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

 
18.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

 
18.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
18.1.4.1  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 
18.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 14.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 
18.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

 
18.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 

 
18.4.1 Por razão de interesse público; 

 
18.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

 
18.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

 
19 - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
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19.1 Adjudicado o objeto da licitação à vencedora e lavrado o contrato, caberá à Gerência de Contratos tomar 

providências para que a empresa vencedora tome conhecimento da convocação para a assinatura do 

instrumento contratual. 

19.2 A empresa convocada terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a formalização do contrato, contados 

do dia seguinte à data da notificação. 

19.3 O não comparecimento da licitante convocada no prazo fixado, a recusa na assinatura do contrato, ou 

ainda, o não atendimento de qualquer condição necessária à assinatura do contrato, configurará o não 

cumprimento da proposta, o que implica na imediata desclassificação da empresa e autorização expressa, 

para execução das garantias fornecidas pela proponente tida como vencedora, assim como as demais 

penalidades previstas na lei e neste edital. 

19.4 O contrato será firmado com base na minuta apresentada em anexo deste edital, com preços propostos 

pelo licitante, assim como seus dados. 

19.5 A empresa concorrente, cuja proposta for tida como vencedora, deverá apresentar, no ato da assinatura 

do contrato, procuração pública dando os devidos poderes à pessoa que for assinar o contrato, declaração de 

que não há nenhum fato impeditivo de sua contratação. 

19.6 A Prefeitura reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização dos trabalhos 

contratados através de seu departamento competente, fiscalização esta, que em nenhuma hipótese eximirá a 

Contratada das responsabilidades contratuais e legais, bem como, dos danos materiais e pessoais que forem 

causados a terceiros, seja por ato próprios da firma, ou por atos de seus próprios operários e prepostos, ou 

por omissões. A fiscalização exercida pela Prefeitura Municipal de Vargem Alta, não eximirá em nada as 

responsabilidades da Contratada, que independentemente de ter, ou não ter sido fiscalizada, é responsável 

isolada por todos os trabalhos realizados para atendimento do objeto desta licitação. 

19.7 A contratada adotará todas as medidas, precauções e cuidados inerentes, para evitar danos materiais e 

pessoais a seus operários e terceiros, bem como, todas as medidas relativas aos seguros contra estes danos, 

ficando sempre responsável pelas consequências originais e acidentes que se verificarem. 

19.8 A contratada será a única responsável por todos os encargos trabalhistas, previdenciários fiscais 

resultantes dos compromissos assumidos. 

19.9 A Prefeitura não assumirá nenhuma responsabilidade pelo pagamento de impostos e outros encargos 

que competirem à Contratada, nem se obrigará a fazer a esta qualquer restituição ou reembolso de quantias 

principais ou acessórias que ela dispender com esses pagamentos. 

19.10 A contratada, durante toda a vigência do contrato, será a única responsável, perante terceiros, pelos 

atos praticados pelo seu pessoal e pelo uso dos equipamentos, excluída a Municipalidade de quaisquer 

reclamações ou indenizações a terceiros. 

19.11 A Contratada se obriga a atender rigorosamente as determinações legais e as especificações técnicas 

deste edital, assim como as condições impostas pelos órgãos governamentais competentes. 

19.12 A contratada, assim como todas as proponentes, deve ter pleno conhecimento dos elementos constantes 

deste edital, dos locais e de todas as condições gerais e peculiares dos serviços a serem executados, não 

podendo invocar nenhum desconhecimento como elemento impeditivo da formulação de sua proposta e do 

perfeito cumprimento do contrato. 

19.13 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

 
20 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

20.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
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20.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

20.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

20.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

Contratante; 

20.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

20.6 Prazo de pagamento 

20.7 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa. 

20.8 Os pagamentos efetuados após o prazo estipulado no item anterior, desde que não provado pela 

CONTRATADA, deverão contemplar atualização monetária, nos seguintes termos: 

 

 

 
 
 
 
 

Reajuste 

Onde: 

AM = Valor da atualização monetária 

VF = Valor da nota fiscal referente ao mês em atraso 

ND = Número de dias em atraso 

 
20.9 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em 05 de agosto de 2026 (05/08/2026). 

 
20.10 Após o interregno de um ano, a pedidos da contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

 
20.11 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

 
20.12 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
20.13 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
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20.14 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

 
20.15 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
20.16 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
21 – PENALIDADES 

21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, a licitante ou contratada que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

1) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

2) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

3) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave. 

4) Multa: 

- Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias 

- Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia; 

- O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia 

autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 

de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

- Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 15% (quinze por cento) a 20% 

(vinte por cento) do valor da contratação. 

- Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 15% ( quinze  por 

cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

- Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por 

cento) do valor da contratação. 

- Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 5% 

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 
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- Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por 

cento) do valor da contratação. 

- A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

- Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

- A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.- A aplicação das sanções realizar-

se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

- Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os 

endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no 

cadastro municipal. 

- Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no cadastro municipal serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações 

a eles comprovadamente enviadas. 

- Na aplicação das sanções serão considerados: 

- a natureza e a gravidade da infração cometida; 

- as peculiaridades do caso concreto; 

- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

- os danos que dela provierem para o Contratante; e 

- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei. 

- A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

- O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
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- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de Empresas Punidas - 

https://vargemalta-es.portaltp.com.br/consultas/documentos.aspx?id=86. 

- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

- Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante. 

 
24 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

24.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste Edital e seus anexos, na 

proposta apresentada e no Instrumento do Contrato – Anexo VIII ou da Ata de Registro de Preços – Anexo IX. 

 
25 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1 As condições expressas neste edital e seus anexos são as básicas para o contrato/ata que 

posteriormente será firmado e farão parte dele, conforme minuta(s) em anexo. 

25.2 Todas as dúvidas deste edital, que não forem resolvidas a nível administrativo, serão dirimidas no foro 

da Comarca de Vargem Alta, em detrimento de qualquer outro, por mais vantajoso que seja. 

25.3 Os prazos previstos neste edital serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do 

vencimento e observarão as seguintes disposições: 

I - os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo; 

II - os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data; 

III - nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer 

expediente administrativo no órgão ou entidade competente. 

25.4 Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo do prazo: 

I - o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet; 

II - a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, quando a notificação for pelos correios. 

25.5 A participação da empresa neste certame implica, automaticamente, na aceitação de todas as condições 

e obrigações previstas neste edital e seus anexos, não sendo admitida qualquer reclamação por parte dos 

licitantes, contra os termos do edital, após o prazo previsto para impugnações. 

25.6 Informações adicionais poderão ser obtidas pelo telefone (28) 99942-6643 ou pelo e-mail 

contratovargemalta@gmail.com. 

 
São partes integrantes deste Edital: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de Proposta Comercial; 

Anexo III – Modelo de Declaração Unificada; 

Anexo IV – Declaração de enquadramento; 

Anexo V – Declaração de Inteira Responsabilidade; 

Anexo VI – Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

Anexo VII - Estudo Técnico Preliminar; 

Anexo VIII - Minuta contratual; 
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Anexo IX - Minuta da Ata de Registro de Preços. 
 

 
ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

 

 
Vargem Alta, 06 de outubro de 2026. 
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ANEXO I 

 
 
 
 
 
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

(peça #56 do Processo 2026-1S8NF) 
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MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, EMPREENDEDORISMO, INOVAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SEFAZ 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Modalidade de licitação:  

( ) Dispensa 

( X ) Pregão 

( ) Inexigibilidade 

Tipo: 

( ) Menor preço global 

( X ) Menor preço por item 

( ) Menor preço por lote 

Tipo de Contratação: 

( X ) Bens 

( ) Serviços 

Registro de preços: 

( X ) Sim 

( ) Não 

Trata-se de bem de luxo, conforme IN SCL nº 004/2023, aprovada pelo Decreto nº 5104, de 
12 de dezembro de 2023? 

( ) Sim 

( X ) Não 
 

Abertura de processo licitatório por meio de pregão eletrônico para registro de preços, para 
aquisição de materiais de expediente a fim de atender as demandas das secretarias pertencentes 
à Prefeitura Municipal de Vargem Alta/ES. 
 

A presente contratação tem por finalidade assegurar o fornecimento contínuo de materiais de 
expediente destinados ao atendimento das demandas administrativas da Prefeitura Municipal de 
Vargem Alta/ES, abrangendo todas as Secretarias Municipais, unidades escolares da rede 
municipal de ensino, unidades de saúde, centros de assistência social e demais órgãos da 
Administração Pública Municipal. 

1. OBJETO 

2. JUSTIFICATIVA 
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Os materiais de expediente são essenciais para o desenvolvimento das atividades administrativas, 
pedagógicas e operacionais, sendo utilizados diariamente na produção de documentos oficiais, 
protocolos, processos administrativos, atividades escolares, atendimento ao público, arquivamento 
de documentos, elaboração de relatórios, controles internos e demais serviços públicos prestados 
pelo Município. 

 
A inexistência de estoque adequado desses materiais compromete a continuidade das atividades 
administrativas e a prestação dos serviços públicos essenciais. 
 

3. QUANTITATIVO / ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS / VALORES REFERENCIAIS DE 
MERCADO 

Planilha de Custo/Mapa de Pesquisa de Preços e Orçamentos (anexo) 
 

ITENS EXCLUSIVOS PARA ME/EPP 

CATMA 

T 

 
Item 

Especificação/Descrição 

(Especificação Técnica) 

Unid. 

fornec. 

Quant. 

Mín. 

Quant. 

Máx. 

Valor 

unitário 

(R$) 

Valor total 

(R$) 

 

 
427366 

 

 
1 

APAGADOR ESPECIAL PARA 
QUADRO BRANCO COM 
FELTRO. POSSUI SUPORTE 
PARA  DOIS  MARCADORES  E 
FELTRO TRATADO. MEDIDAS: 
14,5 CM X 5,5 CM. 

 

 
UNID 

 

 
18 

 

 
153 

 

 
5,44 

 

 
832,32 

 
430290 

 
2 

APONTADOR COM DEPOSITO 
QUADRADO, 50mm x 24 x 17 
MATERIAL DURO, REVESTIDO, 
UNIDADE DE FORNECIMENTO: 
CAIXA COM 24 UNIDADES. 

 
CX C/ 24 

 
32 

 
86 

 
27,00 

 
2.322,00 

432375 3 
BARBANTE COLORIDO 8 FIOS 
ROLO C/ 600 GRAMAS 

ROLO 19 1.270 20,33 25.819,10 

 

 
315178 

 

 
4 

BARBANTE, MATERIAL: 
ALGODÃO, COR: BRANCA, 
NÚMERO DE FIOS: 06 FIOS, 
COMPRIMENTO, PESO: 600 
GRAMAS, UNIDADE DE 
FORNECIMENTO:    PACOTE 
COM 01 ROLO 

 
 

 
ROLO 

 

 
54 

 

 
351 

 

 
15,41 

 

 
5.408,91 

 
 

 
249597 

 
 

 
5 

BLOCO AUTOADESIVO, BLOCO 
DE LEMBRETE AUTOADESIVO, 
MATERIAL: OFFSET, LARGURA: 
38 MM, COMPRIMENTO: 50 MM,   
COR: AMARELO, 
APRESENTAÇÃO: BLOCO 100 
FOLHAS,    UNIDADE    DE 
FORNECIMENTO: PACOTE C/ 04 
BLOCOS. 

 
 

 
PCT C/ 

04 

 
 

 
303 

 
 

 
1.036 

 
 

 
4,26 

 
 

 
4.413,36 
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447926 

 
 
 

 
6 

BLOCO AUTOADESIVO, BLOCO 
DE LEMBRETE AUTOADESIVO, 
MATERIAL: OFFSET, 
LARGURA: 76 MM, 

COMPRIMENTO: 102 MM, COR:
 AMARELO, 
APRESENTAÇÃO: BLOCO 100 
FOLHAS, UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: PACOTE C/ 01 
UNIDADE. 

 
 
 

 
UNID 

 
 
 

 
395 

 
 
 

 
1.240 

 
 
 

 
4,18 

 
 
 

 
5.183,20 

390580 7 BOLA DE ISOPOR 100 MM. UNID 12 210 4,29 900,90 

390582 8 BOLA DE ISOPOR 150 MM. UNID 11 110 6,94 763,40 

390581 9 BOLA DE ISOPOR 200 MM. UNID 11 110 13,17 1.448,70 

390579 10 BOLA DE ISOPOR 250 MM. UNID 11 110 16,40 1.804,00 

404208 11 BOLA DE ISOPOR 50 MM. UNID 11 110 1,38 151,80 

244857 12 BOLA DE ISOPOR 75 MM. UNID 11 110 2,35 258,50 

602196 13 
BOLA  DE  SOPRAR  6,5  LISA 
PCT COM 50 UNID. CORES 
VARIADAS. 

PCT C/ 
50 

59 450 7,62 3.459,48 

434953 14 

BORRACHA EVA 60X40, COM 
GLITTER, PCT COM 10 UNID. 
CORES VARIADAS. 

PCT C/ 
10 

45 426 29,90 12.737,40 

608669 15 
BORRACHA EVA 60X40, PCT 
COM 10 UNID. CORES 
VARIADAS. 

PCT C/ 
10 

76 858 14,90 12.784,20 

 
428584 

 
16 

BORRACHA Nº 40, NA COR 
BRANCA COM CAPA 
PROTERORA. UMIDADE DE 
FORNECIMENTO: CX COM 40 
UNIDADES. 

 
CX C/ 40 

 
34 

 
94 

 
13,47 

 
1.266,18 

 
462250 

 
17 

CADERNO BROCHURA 1/4 - 48 
FOLHAS – CAPA DURA, PCT 
COM 10 UNIDADES – CORES 
VARIADAS 

PCT C/ 
10 

 
50 

 
482 

 
37,62 

 
18.132,84 

 
316207 

 
18 

CADERNO BROCHURA 

UNIVERSITÁRIO - 96 FOLHAS – 
CAPA DURA, PCT COM 05 
UNIDADES – CORES VARIADAS 

PCT C/ 
05 

 
59 

 
431 

 
32,52 

 
14.016,12 

 
- 

 
19 

CADERNO BROCHURA - SEM 
PAUTA – 60 FOLHAS 
FORMATO (200X275), CAPA 
FLEXÍVEL. 

 
UNID 

 
6 

 
270 

 
4,96 

 
1.339,20 

 

 
483277 

 

 
20 

CADERNO DE CARTOGRAFIA 
E DESENHO – ESPIRAL - CAPA 
DURA - 96 FOLHAS, SEM 
PAUTA, SEM SEDA, CORES 
VARIADAS,  LISO  OU  COM 
ESTAMPA. 

 

 
UNID 

 

 
8 

 

 
640 

 

 
6,46 

 

 
4.134,40 

 
274934 

 
21 

CADERNO  QUADRICULADO 
BROCHURA 1/4 40 FOLHAS 
CAPA DURA OU FLEXÍVEL, 
LISO OU ESTAMPADO. 

 
UNID 

 
4 

 
26 

 
13,71 

 
356,46 
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200647 

 
 
 

 
22 

CADERNO UNIVERSITÁRIO 
ESPIRAL – 200 FOLHAS – CAPA 
DURA, ACABAMENTO DA CAPA: 
ESTAMPADO OU LISO, DIVISÃO 
DE MATERIAS: SEM DIVISÃO DE 
MATERIAS, MIOLO: FOLHA,
 PAUTADA, 
QUANTIDADE DE FOLHAS: 200, 
NORMA NBR 15733; UNIDADE 
DE FORNECIMENTO: UNIDADE. 

 
 
 

 
UNID 

 
 
 

 
74 

 
 
 

 
332 

 
 
 

 
16,99 

 
 
 

 
5.640,68 

 
 
 

 
468082 

 
 
 

 
23 

CAIXA BOX MODELO A; CAIXA 
DE ARQUIVO - MATERIAL: 
POLIPROPILENO CORRUGADO 
- POLIONDA, COR: BRAN 

CO, ALTURA:  245 MM, 
LARGURA: 350 MM, 
PROFUNDIDADE:  135 MM, 
GRAMATURA: 500  G/  M², 
UNIDADE DE FORNECIMENTO: 
CAIXA COM 50 UNIDADES. 

 
 
 

 
CX C/ 50 

 
 
 

 
13 

 
 
 

 
54 

 
 
 

 
254,13 

 
 
 

 
13.723,02 

 
227395 

 
24 

CALCULADORA DE MESA 
ELETRÔNICA - BIG DISPLAY-12 
DÍGITOS, DIMENSÕES: 15 x 
12 x 2 cm. 

 
UNID 

 
40 

 
122 

 
19,18 

 
2.339,96 

432227 25 
CANETA  ESFERIOGRÁFICA 
AZUL 1.0 mm - CX C/ 50 
UNIDADES. 

CX C/ 50 70 318 27,84 8.853,12 

432228 26 

CANETA ESFERIOGRÁFICA 

PRETA 1.0 mm- CX C/50 
UNIDADES. 

CX C/ 50 65 300 27,84 8.352,00 

432229 27 
CANETA ESFERIOGRÁFICA 
VERMELHA 1.0 mm - CX COM 
C/ 50 UNIDADES. 

CX C/ 50 33 89 27,84 2.477,76 

 

 
314738 

 

 
28 

CANETA HIDROCOR 
DIMENSÃO: 13.8 x 1,1 x 17.8, CX 
COM 12 CORES - PONTA 
RESISTENTE, FABRICADA NO 
MÁXIMO  A  03  MESES  DO 
PEDIDO. PACOTE COM 12 
CAIXAS. 

 

 
PCT C/ 

12 

 

 
45 

 

 
805 

 

 
9,90 

 

 
7.969,50 
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477113 

 
 
 
 
 
 
 
 

29 

CANETA MARCA TEXTO COR 
AMARELO FLUORESCENTE 
COM PONTA CHANFRADA 
INDEFORMÁVEL DE 4 MM, 
TAMPA ANTI-ASFIXIANTE E 
TINTA FLUORESCENTE, 
CORPO CILÍNDRICO EM 
MATERIAL  PLÁSTICO, 
DIMENSÕES MÍNIMAS 130 MM 
(COMPRIMENTO) X 8,5 MM 
(DIÂMETRO). MARCA DO 
FABRICANTE GRAVADA NO 
CORPO DO PRODUTO. REF. 
MARCA PILOT OU OUTRA DE 
QUALIDADE E DESEMPENHO 
IGUAL  OU  SUPERIOR.  CAIXA 
COM 12 UNIDADES. 

 
 
 
 
 
 
 
 
CX C/ 12 

 
 
 
 
 
 
 
 

120 

 
 
 
 
 
 
 
 

323 

 
 
 
 
 
 
 
 

9,52 

 
 
 
 
 
 
 
 

3.074,96 

 
 
 
 
 
 
 
 
428783 

 
 
 
 
 
 
 
 

30 

CANETA MARCA TEXTO COR 
ROSA COM    PONTA 
CHANFRADA INDEFORMÁVEL 
DE 4 MM, TAMPA ANTI-
ASFIXIANTE   E   TINTA 
FLUORESCENTE,   CORPO 
CILÍNDRICO EM MATERIAL 
PLÁSTICO,    DIMENSÕES 
MÍNIMAS  130    MM 
(COMPRIMENTO) X 8,5 MM 
(DIÂMETRO). MARCA DO 
FABRICANTE GRAVADA NO 
CORPO DO PRODUTO. REF. 
MARCA PILOT OU OUTRA DE 
QUALIDADE E DESEMPENHO 
IGUAL  OU  SUPERIOR.  CAIXA 
COM 12 UNIDADES. 

 
 
 
 
 
 
 
 
CX C/ 12 

 
 
 
 
 
 
 
 

115 

 
 
 
 
 
 
 
 

300 

 
 
 
 
 
 
 
 

10,94 

 
 
 
 
 
 
 
 

3.282,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
428784 

 
 
 
 
 
 
 
 

31 

CANETA MARCA TEXTO COR 
VERDE COM    PONTA 
CHANFRADA INDEFORMÁVEL 
DE 4 MM, TAMPA ANTI-
ASFIXIANTE   E   TINTA 
FLUORESCENTE,   CORPO 
CILÍNDRICO EM MATERIAL 
PLÁSTICO,    DIMENSÕES 
MÍNIMAS  130    MM 
(COMPRIMENTO) X 8,5 MM 
(DIÂMETRO). MARCA DO 
FABRICANTE GRAVADA NO 
CORPO DO PRODUTO. REF. 
MARCA PILOT OU OUTRA DE 
QUALIDADE E DESEMPENHO 
IGUAL  OU  SUPERIOR.  CAIXA 
COM 12 UNIDADES. 

 
 
 
 
 
 
 
 
CX C/ 12 

 
 
 
 
 
 
 
 

16 

 
 
 
 
 
 
 
 

99 

 
 
 
 
 
 
 
 

10,04 

 
 
 
 
 
 
 
 

993,96 
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279504 

 

 
32 

CANETA RETROPROJETOR 
2.0MM AZUL CX COM 12 
UNIDADES COM GARANTIA DE 
FABRICAÇÃO. FABRICADA 
PROXIMA  A  AQUISIÇÃO  -  03 
MESES DE PROCEDÊNCIA. 

 

 
CX C/ 12 

 

 
13 

 

 
30 

 

 
16,49 

 

 
494,70 

 

 
279506 

 

 
33 

CANETA RETROPROJETOR 
2.0MM PRETA CX COM 12 
UNIDADES COM GARANTIA DE 
FABRICAÇÃO E FABRICADA 
PROXIMA  A  AQUISIÇÃO  -  03 
MESES DE PROCEDÊNCIA. 

 

 
CX C/ 12 

 

 
13 

 

 
30 

 

 
16,49 

 

 
494,70 

 

 
279507 

 

 
34 

CANETA RETROPROJETOR 
2.0MM VERMELHA CX COM 12 
UNIDADES COM GARANTIA DE 
FABRICAÇÃO E FABRICADA 
PRÓXIMA  A  AQUISIÇÃO  -  03 
MESES DE PROCEDÊNCIA. 

 

 
CX C/ 12 

 

 
12 

 

 
28 

 

 
16,49 

 

 
461,72 

 
 

 
200521 

 
 

 
35 

CANETA, MARCADOR DE 
QUADRO BRANCO - COR AZUL 
APAGA A SECO. MARCA DO 
FABRICANTE GRAVADA NO 
CORPO DO PRODUTO. REF. 
MARCA: PILOT OU OUTRA DE 
QUALIDADE  E  DESEMPENHO 
IGUAL OU SUPERIOR. 

 
 

 
UNID 

 
 

 
28 

 
 

 
807 

 
 

 
2,41 

 
 

 
1.944,87 

 
 

 
200522 

 
 

 
36 

CANETA, MARCADOR DE 
QUADRO BRANCO - COR 
PRETA APAGA A SECO. MARCA 
DO FABRICANTE GRAVADA NO 
CORPO DO PRODUTO. REF. 
MARCA: PILOT OU OUTRA DE 
QUALIDADE E DESEMPENHO   
IGUAL   OU 
SUPERIOR. 

 
 

 
UNID 

 
 

 
28 

 
 

 
807 

 
 

 
2,41 

 
 

 
1.944,87 

 
 

 
233750 

 
 

 
37 

CANETA, MARCADOR DE 
QUADRO BRANCO - COR 
VERDE APAGA A SECO. MARCA 
DO FABRICANTE GRAVADA NO 
CORPO DO PRODUTO. REF. 
MARCA: PILOT OU OUTRA DE 
QUALIDADE E DESEMPENHO   
IGUAL   OU 
SUPERIOR. 

 
 

 
UNID 

 
 

 
27 

 
 

 
143 

 
 

 
2,41 

 
 

 
344,63 

 
 

 
200523 

 
 

 
38 

CANETA, MARCADOR DE 
QUADRO BRANCO - COR 
VERMELHA APAGA A SECO. 
MARCA DO FABRICANTE 
GRAVADA NO CORPO DO 
PRODUTO. REF. MARCA: PILOT 
OU OUTRA DE QUALIDADE E 
DESEMPENHO   IGUAL   OU 
SUPERIOR. 

 
 

 
UNID 

 
 

 
28 

 
 

 
807 

 
 

 
2,41 

 
 

 
1.944,87 
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451439 

 
39 

CARTÃO CARTAZ FOSCO 

48X66 210G/M2, PCT 20 UNID. 
DIVERSAS CORES - CORES 
VARIADAS. 

PCT C/ 
20 

 
23 

 
480 

 
18,75 

 
9.000,00 

 
327605 

 
40 

CARTOLINA 50X66 150 GRS 
PCT COM 100 UNIDADES - 
DIVERSAS CORES - CORES 
VERDE,  BRANCA,  AMARELA, 
ROSA E AZUL. 

 
PCT C/ 

100 

 
16 

 
193 

 
72,64 

 
14.019,52 

385512 41 
CARTOLINA DUPLA FACE 
48X66 120G/M2, PCT COM 20 
UNIDADES - DIVERSAS CORES. 

PCT C/ 
20 

23 209 16,64 3.477,76 

 

 
326532 

 

 
42 

CLIPE, FORMATO: PARALELO, 

MATERIAL: AÇO, 
ACABAMENTO: GALVANIZADO 
Nº 4/0 , COR: PRATEADO, 
UNIDADE DE FORNECIMENTO: 
CAIXA COM 50 UNIDADES. 

 

 
CX C/ 50 

 

 
57 

 

 
225 

 

 
2,51 

 

 
564,75 

 

 
432335 

 

 
43 

CLIPE, FORMATO: PARALELO, 
MATERIAL: AÇO, 
ACABAMENTO: GALVANIZADO, 
Nº 2/0, COR: PRATEADO, 
UNIDADE DE FORNECIMENTO: 
CAIXA COM 100 UNIDADES. 

 
CX C/ 
100 

 

 
95 

 

 
260 

 

 
2,51 

 

 
652,60 

 

 
432337 

 

 
44 

CLIPE, FORMATO: PARALELO, 
MATERIAL:   AÇO, 
ACABAMENTO: GALVANIZADO, 
NÚMERO: 8/0, COR: 
PRATEADO,   UNIDADE   DE 
FORNECIMENTO: CAIXA COM 
25 UNIDADES. 

 

 
CX C/ 25 

 

 
74 

 

 
186 

 

 
2,51 

 

 
466,86 

 
267596 

 
45 

CLIPS PRENDEDOR DE PAPEL 
PRETO 25MM -TIPO 
PREGADOR DE ROUPA, 
UNIDADE DE FORNECIMENTO: 
CAIXA COM 30 UNIDADES. 

 
CX C/ 30 

 
70 

 
151 

 
12,39 

 
1.870,89 

 
267598 

 
46 

CLIPS PRENDEDOR DE PAPEL 
PRETO 41MM – TIPO 
PREGADOR DE ROUPA, 
UNIDADE DE FORNECIMENTO: 
CAIXA COM 30 UNIDADES. 

 
CX C/ 30 

 
30 

 
82 

 
11,92 

 
977,74 

 

 
335527 

 

 
47 

COLA BRANCA DE ÓTIMA 
QUALIDADE, LAVÁVEL, NÃO 
TÓXICA QUE SEJA IDEAL PARA 
COLAR PAPEL, CARTOLINA E 
MADEIRA EMBALAGEM DE 40G. 
UNIDADE  DE  FORNECIMNTO: 
PACOTE COM 6 UNIDADES. 

 

 
PCT C/ 

06 

 

 
73 

 

 
787 

 

 
32,10 

 

 
25.262,70 

 

 
335527 

 

 
48 

COLA BRANCA DE ÓTIMA 
QUALIDADE, LAVÁVEL, NÃO 
TÓXICA, IDEAL PARA COLAR 
PAPEL, CARTOLINA, 
EMBALAGEM  DE  1KILO  - 
VIDRO RESISTENTE. 

 

 
UNID 

 

 
23 

 

 
190 

 

 
9,49 

 

 
1.803,10 
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432529 49 
COLA COLORIDA 6 CORES CX 
COM 6 UNIDADES. 

CX C/ 06 3 90 7,73 695,70 

294408 50 
COLA COM BRILHO 21 G, CX 
COM 06 UNIDADES - DIVERSAS 
CORES - MATERIAL SEM ÁGUA. 

CX C/ 06 5 350 6,85 2.397,50 

449827 51 
COLA DE ISOPOR DE 35 GRS 
CAIXA COM 12 UNIDADES. 

CX C/ 12 10 85 29,38 2.497,30 

- 52 
COLA DE SILICONE DE 50 GRS 
CAIXA COM 12 UNIDADES. 

CX C/ 12 11 87 44,88 3.904,56 

281629 53 
COLA INSTANTÂNEA 
MULTIUSO 20 GRS. 

UNID 61 190 7,42 1.409,80 

468977 54 

CORDÃO PARA CRACHÁ EM 
POLIESTER FECHADO, NÃO 
DESBOTA, 09 MM X 84 CM. 

PCT C/ 
50 

32 120 60,00 7.200,00 

 
394475 

 
55 

CORRETIVO LÍQUIDO SEM 
ÁGUA E RÍGIDO (GROSSO) COM 
18 ML, BRANCO OF/ 7070 
UNIDADE DE FORNECIMENTO: 
CX COM 06 FRASCOS. 

 
CX C/ 06 

 
28 

 
103 

 
9,56 

 
984,68 

244342 56 

CRACHÁ TRANSPARENTE 
COM PRENDEDOR JACARÉ 
70X100MM – HORIZONTAL. 

UNID 247 1.570 1,56 2.449,20 

 
- 

 
57 

ELÁSTICO BORRACHA 
LIGUINHA NÚMERO 18, COR: 
AMARELO, UNIDADE DE 
FORNECIMENTO:    PACOTE 
COM 120 

 
PCT 

 
99 

 
244 

 
24,43 

 
5.960,92 

 
- 

 
58 

ENVELOPE COR: PARDO, 
TAMANHO 23 X 32,5 CM, 
MEDIDA  DE  FORNECIMENTO: 
CAIXA COM 100 UNIDADES. 

CX C/ 
100 

 
28 

 
109 

 
24,10 

 
2.626,90 

 
467091 

 
59 

ENVELOPE COR: PARDO, 
TAMANHO 36 X 26 CM, MEDIDA 
DE FORNECIMENTO: CAIXA 
COM 100 UNIDADES. 

CX C/ 
100 

 
29 

 
84 

 
35,51 

 
2.982,84 

 
473177 

 
60 

ENVELOPE COR: PARDO, 
TAMANHO 40,5 X 31 CM, 
MEDIDA  DE  FORNECIMENTO: 
CAIXA COM 100 UNIDADES. 

CX C/ 
100 

 
26 

 
80 

 
57,18 

 
4.574,40 

459301 61 

ENVELOPE OFÍCIO BRANCO 
FORMATO: 22X11 CM PCT COM 
100 UND 

PCT C/ 
100 

10 91 12,82 1.166,62 

238683 62 

ESTILETE PLÁSTICO LARGO 

TAMANHO: 18 MM, MEDIDA DE 
FORNECIMENTO: UNIDADE. 

UNID 79 308 3,81 1.173,48 
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- 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
63 

ESTOJO  ESCOLAR 
CONFECCIONADO EM TECIDO 
100% POLIÉSTER RIP-STOP 
COM PVC APLICADO, 
TINGIMENTO ATIVO, ARMAÇÃO 
EM TELA RIP STOP, TÍTULO DO 
FIO: TRAMA 600 DTEX, E 
URDUME 300  DTEX, 
QUANTIDADE DE FIOS: 
TRANSVERSAL 15 POR CM E 
LONGITUDINAL 20 POR CM, 256 
G/M² ( +/- 5 G/M² ) E ESPESSURA 
44 MICRA ( +/- 1 ), CARGA DE 
RUPTURA LONGITUDINAL: 
156,8 P/ KGF/ 
50 MM ALONGAMENTO DE 
RUPTURA LONTIGUDINAL: 
170,5 P/ KGF/ 50 MM, E PARTE 
FRONTAL EM TECIDO 
EMBORRACHADO    DE 
COMPOSIÇÃO 89,75% DE 
FILME DE PVC ACOPLADO COM 
10,25% DE TELA DE POLIÉSTER
 DE  ALTA 
TENACIDADE, COM 404 G/M². 
FECHAMENTO SUPERIOR COM 
ZÍPER Nº 6, COM 19 CM DE 
COMPRIMENTO, COM UM 
CURSOR DE ZÍPER Nº 6 
NIQUELADO. EM CADA 
EXTREMIDADE DO ZÍPER 
DEVERÁ POSSUIR PUXADOR 
DO PRÓPRIO TECIDO DO 
ESTOJO DOBRADO MEDINDO 2 
CM DE COMPRIMENTO POR 1,5 
CM DE  LARGURA. 
ACABAMENTO EXTERNO COM 
VIVO DE PVC DE 11 MM. 
COSTURADO COM LINHA 100% 
POLIAMIDA Nº 60. DIMENSÕES: 
20,5 CM DE COMPRIMENTO, 7,5 
CM DE ALTURA E 6 CM DE 
PROFUNDIDADE. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
UNID 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
170 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
9,87 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1.677,90 

294200 64 
EXTENSÃO ELÉTRICA 3 
TOMADAS, 5MTS, UNIDADE. 

UNID 35 180 24,79 4.462,20 

290033 65 

EXTRATOR DE GRAMPO 
NIQUELADO, PCT COM 12 
UNID. 

PCT C/ 
12 

16 44 16,47 724,68 

350646 66 
FITA ADESIVA CREPE 19 X 50 
MT. MASK CREPE 710, PACOTE 
COM 06 UNIDADES. 

PCT C/ 
06 

29 238 26,15 6.223,70 

278986 67 
FITA ADESIVA DUPLA FACE 
12X30, PACOTE COM 08 UNID. 

PCT C/ 
08 

170 553 30,19 16.695,07 
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289017 68 
FITA ADESIVA DUREX 12 X 40 
MT, TRANSPARENTE, PCT COM 
10 UNIDADES. 

PCT C/ 
10 

23 245 12,34 3.023,30 

356367 69 

FITA ADESIVA LARGA 45 MM X 
45 MT, COR: TRANSPARENTE, 
EMBALAGEM COM 04 ROLOS. 

PCT C/ 
04 

100 599 13,25 7.936,75 

412098 70 
FITILHO, ROLO COM 50 M, 
CORES SORTIDAS, PACOTE 
COM 10 UNIDADES. 

PCT C/ 
10 

12 271 19,93 5.401,03 

 
413293 

 
71 

GIZÃO DE CERA 12 CORES 

SORTIDOS R 09111, PCT COM 
12 UNIDADES E MATERIAL 
DURO. 

PCT C/ 
12 

 
7 

 
655 

 
4,40 

 
2.882,00 

 

 
382257 

 

 
72 

GRAMPEADOR MODELO: 
MESA, TAMANHO 17 CM 
MODELO MATERIAL DO CORPO: 
AÇO CARBONO. UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: 
UNIDADE. 

 

 
UNID 

 

 
278 

 

 
689 

 

 
17,54 

 

 
12.085,06 

 
 
 
 
 

 
418507 

 
 
 
 
 

 
73 

GRAMPEADOR PARA 100 
FOLHAS;  MODELO: 
PROFISSIONAL, TAMANHO 28 
CM MATERIAL DO CORPO: AÇO
 CARBONO, 
ACABAMENTO:   PINTADO, 
COR: PRETO, MECANISMO 
GRAMPEADOR:     AÇO 
CARBONO  CROMADO, 
MATERIAL DA   BASE: 
PLÁSTICO, TAMANHO DO 
GRAMPO: 24/8 A 9/14, UNIDADE 
DE FORNECIMENTO: 
UNIDADE. 

 
 
 
 
 

 
UNID 

 
 
 
 
 

 
13 

 
 
 
 
 

 
52 

 
 
 
 
 

 
48,08 

 
 
 
 
 

 
2.500,16 

440632 74 

GRAMPEADOR TAPECEIRO 4- 

14MM, DIMENSÕES: 16 x 2,7 x 
10,5cm. 

UNID 9 33 23,48 774,84 

425226 75 
GRAMPO GALVANIZADO 26/6, 
CX COM 5.000 UNIDADES. 

CX C/ 
5.000 

268 629 4,62 2.905,98 
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480898 

 
 
 
 
 
 
 

 
76 

GRAMPO TRILHO 
ENCADERNADOR PLÁSTICO 
INJETADO  EM 
POLIPROPILENO COR 
BRANCA. ESPELHO TIPO 
GARRA OU LINQUETA. PARA 
FIXAÇÃO DE FOLHAS EM 
PROCESSOS.   PARA    600 
FOLHAS, BASE MEDINDO PELO 
MENOS 115MM X 10MMX 3MM. 
ADMITIDAS VARIAÇÕES DE 10% 
PARA MENOS. HASTE 
MEDINDOPELO MENOS 310MM 
NO TOTAL, ADMITIDAS 
VARIAÇÕES DE 10% PARA 
MENOS. COM PRENDEDOR DE 
NYLON.  PACOTE  COM  50 
UNIDADES. 

 
 
 
 
 
 
 
 

PCT C/ 
50 

 
 
 
 
 
 
 

 
8 

 
 
 
 
 
 
 

 
45 

 
 
 
 
 
 
 

 
10,99 

 
 
 
 
 
 
 

 
494,55 

 

77 
GRAMPOS   PARA 
GRAMPEADOR DE PAREDE 
106/6 C/5.000 UNIDADES. 

CX C/ 
5.000 

19 124 22,90 2.839,60 

 

78 

ISOPOR, EM PLACA. 
TAMANHO 100 CMX50CM, COM 
20MM. 

UNID 43 540 9,62 5.194,80 

225570 79 
LÁPIS BORRACHA OF/7000, CX 
COM 12 UNIDADES. 

CX C/ 12 8 18 41,42 745,56 

 
 

 
368747 

 
 

 
80 

LÁPIS DE COR CX C/ 12 CORES 
FORTES E VIBRANTES, 
DURÁVEL E FÁCIL DE 
APONTAR, MINA MACIA E 
RESISTENTE. MADEIRA 100% 
REFLORESTADA. PRODUTO DE 
FABRICAÇÃO NACIONAL. 
(SIMILAR A MULTICOLOR) 

 
 

 
CX C/ 12 

 
 

 
7 

 
 

 
484 

 
 

 
7,52 

 
 

 
3.639,68 

  
 
 
 
 
 

 
81 

LÁPIS DE ESCREVER JUMBO 
EM FORMATO TRIANGULAR 
QUE FACILITA A PEGA; • 
ECOLÁPIS JUMBO: IDEAL PARA 
MÃOZINHAS PEQUENAS; • 
ECOLÁPIS: PRODUZIDO COM 
MADEIRA 100% 
REFLORESTADA; • MADEIRA 
MACIA QUE GARANTE 
EXCELENTE PONTABILIDADE. 
SELO FSC, INMETRO E TABELA 
DE CORES IMPRESSO NA 
EMBALAGEM. PRODUTO DE 
FABRICAÇÃO NACIONAL.CAIXA 
COM 36 UNIDADES. (SIMILAR A 
FABER CASTEL) 

 
 
 
 
 
 

 
CX C/ 36 

 
 
 
 
 
 

 
11 

 
 
 
 
 
 

 
286 

 
 
 
 
 
 

 
34,80 

 
 
 
 
 
 

 
9.952,80 
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333316 

 
 
 
 
 
 
 

 
82 

LÁPIS  GRAFITE,  N°2,  COM 

BORRACHA corpo sextavado ou 
redondo em madeira reflorestada, 
apontável, resistente à quebra, 
com mina de grafite nº 2 de alta 
qualidade, proporcionando escrita 
macia e uniforme. Deve possuir 
borracha fixada na extremidade, 
livre de PVC, com boa capacidade 
de apagar sem danificar o papel. 
Acabamento com pintura atóxica e 
identificação do fabricante no 
corpo do lápis. Produto em 
conformidade com as normas 
aplicáveis do INMETRO. Unidade 
de fornecimento: caixa contendo 
144 unidades 

 
 
 
 
 
 
 
 

CX C/ 
144 

 
 
 
 
 
 
 

 
20 

 
 
 
 
 
 
 

 
119 

 
 
 
 
 
 
 

 
54,05 

 
 
 
 
 
 
 

 
6.431,95 

  
 
 
 
 
 
 
 

83 

LIMPADOR PARA QUADRO 
BRANCO SPRAY COM 60ML, 
FORMULAÇÃO ESPECIAL DE 
TECNOLOGIA QUE PERMITE 
TIRAR TODAS AS MANCHAS DE 
QUADRO BRANCO, INCLUSIVE 
DE  MARCADORES 
PERMANENTES.  KIT 
COMPOSTO DE UM FRASCO 
SPRAY COM UMA FLANELA 
APROPRIADA. MARCA DO 
FABRICANTE GRAVADA NO 
CORPO DO PRODUTO.REF. 
MARCA TONBRAS OU OUTRA 
DE QUALIDADE  E 
DESEMPENHO   IGUAL   OU 
SUPERIOR. 

 
 
 
 
 
 
 
 

KIT 

 
 
 
 
 
 
 
 

4 

 
 
 
 
 
 
 
 

32 

 
 
 
 
 
 
 
 

12,74 

 
 
 
 
 
 
 
 

407,68 

 

 
424371 

 

 
84 

LIVRO ATA MODELO: PAUTADO 
SEM MARGEM E NUMERADO, 
MATERIAL DA CAPA: PAPELÃO, 
GRAMATURA DA CAPA:
 97G/M², 
REVESTIMENTO   DA   CAPA: 
PAPEL, COM 50 FOLHAS CADA. 

 

 
UNID 

 

 
17 

 

 
94 

 

 
9,08 

 

 
853,52 

315423 85 

LIVRO DE PONTO DUAS 

ASSINATURAS 100 FOLHAS 
OFÍCIO 

UNID 11 105 19,68 2.066,40 
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359650 

 
 
 
 
 

 
86 

LIVRO  PROTOCOLO   PARA 
CORRESPONDÊNCIA, 
MODELO:    PAUTADO     E 
NUMERADO,   MATERIAL    DA 
CAPA: PAPELÃO, GRAMATURA 
DA   CAPA:   697G/M², 
REVESTIMENTO DA  CAPA: 
COM REVESTIMENTO,   COR: 
VARIADA,   MATERIAL    DO 
MIOLO:   PAPEL  OFFSET 
63G/MM²,    QUANTIDADE     DE 
FOLHA: 100 FOLHAS, ALTURA 
APROXIMADA:    216    MM, 
LARGURA: 153 mm. UNIDADE. 

 
 
 
 
 

 
UNID 

 
 
 
 
 

 
85 

 
 
 
 
 

 
235 

 
 
 
 
 

 
9,40 

 
 
 
 
 

 
2.209,00 

 
 

87 

MARCADOR PARA QUADRO 
BRANCO RECARREGÁVEL 
AZUL, VERMELHO E PRETO - 
CAIXAS COM 12 UNIDADES. 

 
CX C/ 12 

 
7 

 
83 

 
17,97 

 
1.491,51 

430354 88 
MASSA PARA MODELAR R. 
07012, BOA QUALIDADE, CAIXA 
COM 12 CORES. 

CX C/ 12 120 1.400 3,02 4.228,00 

 
 
 
 

 
464214 

 
 
 
 

 
89 

MOCHILA ESCOLAR GRANDE 
CONFECCIONADA EM TECIDO 
COM TRAMA RIP STOP E PARTE 
FRONTAL EM TECIDO 
EMBORRACHADO, SENDO A 
MOCHILA NAS SEGUINTES 
MEDIDAS 40 CM DE ALTURA X 
32 CM DE COMPRIMENTO X 14 
CM DE PROFUNDIDADE, COM 
ACABAMENTO EXTERNO DO 
CORPO EM VIVO DE 11 MM. 
COM BOLSOS NAS LATERAIS – 
CORES DIVERSAS. 

 
 
 
 

 
UNID 

 
 
 
 

 
20 

 
 
 
 

 
200 

 
 
 
 

 
46,84 

 
 
 
 

 
9.368,00 

 
 
 
 

 
483526 

 
 
 
 

 
90 

MOCHILA ESCOLAR PEQUENA 
CONFECCIONADA EM TECIDO 
COM TRAMA RIP STOP E PARTE 
FRONTAL EM TECIDO 
EMBORRACHADO, SENDO A 
MOCHILA NAS SEGUINTES 
MEDIDAS 34,5 CM DE ALTURA X 
27 CM DE COMPRIMENTO X 11,5 
CM DE PROFUNDIDADE, COM 
ACABAMENTO EXTERNO DO 
CORPO EM VIVO DE PVC, DE 11 
MM. COM BOLSOS NAS 
LATERAIS. CORES DOVERSAS 

 
 
 
 

 
UNID 

 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 

 
30 

 
 
 
 

 
46,84 

 
 
 
 

 
1.405,20 

 

91 

PAPEL 60KG, 180 G/M², COR 

BRANCA, PACOTE COM 50 
FOLHAS. 

PCT C/ 
50 

18 465 9,48 4.408,20 

461855 92 
PAPEL A4 AMARELO, AZUL, 
VERDE E ROSA - 75 GRS 100 
FOLHAS PACOTE. 

PCT C/ 
100 

7 158 7,46 1.178,68 
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461819 

 
93 

PAPEL A4 OFFICE 75 G/M², 210 
MM X 297MM. CX COM 10 
PACOTES DE 500 FOLHAS 
CADA; COR BRANCA. 

CX C/ 10 
PCT DE 
500 FLS 

 
53 

 
120 

 
230,58 

 
27.669,60 

  

 
94 

PAPEL CARBONO COMUM 
APRESENTAÇAO: FOLHA 1 
FACE, GRAMATURA: 26 G/M², 
COR: PRETA, DIMENSAO: 
210X297MM,   UNIDADE   DE 
FORNECIMENTO: CAIXA 100FL. 

 
CX C/ 
100 

 

 
5 

 

 
15 

 

 
34,33 

 

 
514,95 

451439 95 
PAPEL CARTÃO CORES 
VARIADAS. 

UNID 220 1.800 0,99 1.782,00 

386080 96 

PAPEL  CELOFANE,  80  X  80, 

CORES DIVERSAS. PCT COM 
25 FOLHAS. 

PCT C/ 
25 

7 34 20,86 709,24 

 

97 

PAPEL CENÁRIO 80 X 50 - NAS 

CORES AMARELA (BÁSICO) E 
NA COR BRANCA. 

UNID 55 1.070 1,17 1.251,90 

417233 98 

PAPEL CREPON, 48 CM x 2M 
PCT COM 10 UNIDADES CORES 
VARIADAS. 

PCT C/ 
10 

85 582 10,33 6.012,06 

 

99 
PAPEL ETIQUETA ADESIVA A4 
ETIQUETA ADESIVA C/100 
UNIDADES. 

PCT C/ 
100 

8 141 42,00 5.922,00 

451897 100 

PAPEL FOTOGRÁFICO A4 180 
GRS BRILHANTE C/50 
UNIDADES. 

CX C/ 50 7 41 15,99 655,59 

 
483447 

 
101 

PASTA ABA ELÁSTICO EM 
POLIPROPILENO OFÍCIO 
TRANSPARENTE, PCT COM 10 
UNIDADES. 

PCT C/ 
10 

 
62 

 
372 

 
17,50 

 
6.510,00 

 
 
 
 
 
 

 
405824 

 
 
 
 
 
 

 
102 

PASTA CATÁLOGO, MATERIAL: 
CLORETO DE POLIVINILA (PVC),
  REVESTIMENTO: 
PLÁSTICO, PORTA ETIQUETA: 
COM PORTA ETIQUETA, COR 
DA PASTA: PRETA, 
QUANTIDADE  DE  ENVELOPE: 
50 ENVELOPES, ESPESSURA 
DO ENVELOPE: 0,06 MM, 
FURAÇÃO:    04    FUROS, 
PRENDEDOR: COM 04 

COLCHETES, LARGURA: 245 
MM, ALTURA: 335 MM, 
UNIDADE   DE 
27FORNECIMENTO: 01 
UNIDADE. 

 
 
 
 
 
 

 
UNID 

 
 
 
 
 
 

 
32 

 
 
 
 
 
 

 
515 

 
 
 
 
 
 

 
12,55 

 
 
 
 
 
 

 
6.463,25 

609140 103 
PASTA EM L TRANSPARENTE, 
PCT COM 10 UNIDADES. 

PCT C/ 
10 

59 511 6,54 3.341,94 
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295889 

 
 
 
 
 
 

 
104 

PASTA REGISTRADORA A-Z, 
MATERIAL: PAPEL CARTÃO, 
REVESTIMENTO: PAPEL 
MONOLÚCIDO, LOMBO: 08 CM, 
LARGURA: 28,50 CM, ALTURA: 
35  CM,  COR:   PRETA, 
QUANTIDADE  ARGOLA  GUIA: 
02 ARGOLAS; COMPRESSOR: 
COM  COMPRESSOR    DE 
METAL,       SISTEMA 
TRAVAMENTO:    ALAVANCA, 
ACABAMENTO: 
NIQUELADO.OBS: PODE  TER 
DETALHES   BRANCOS   NA 
CAPA.   UNIDADE     DE 
FORNECIMENTO: UNIDADE. 

 
 
 
 
 
 

 
UNID 

 
 
 
 
 
 

 
73 

 
 
 
 
 
 

 
340 

 
 
 
 
 
 

 
9,43 

 
 
 
 
 
 

 
3.206,20 

 
 
 
 
 
 
486144 

 
 
 
 
 
 

105 

PASTA    SUSPENSA, 
ACABAMENTO: 
MARMORIZADA,     COR: 
CASTANHO, HASTE: METÁLICO 
OU PLÁSTICO, LARGURA:  240 
MM,  COMPRIMENTO, 
COMPRIMENTO:   360  MM 
ACESSÓRIOS:  PRENDEDOR 
INTERNO GRAMPO PLÁSTICO, 
VISOR EM     ACRÍLICO, 
UNIDADES         DE 
FORNECIMENTO: CAIXA  COM 
50 UNIDADES. 

 
 
 
 
 
 
CX C/ 50 

 
 
 
 
 
 

88 

 
 
 
 
 
 

393 

 
 
 
 
 
 

94,50 

 
 
 
 
 
 
37.138,50 

332784 106 

PASTA TRANSPARENTE COM 

TRILHO R.500 CRISTAL. PCT 
COM 10 UNIDADES. 

PCT C/ 
10 

57 303 14,53 4.402,59 

 
 
 
 
 
 
 
 
332784 

 
 
 
 
 
 
 
 

107 

PERFURADOR DE PAPEL 02 
FUROS -   GRANDE 
PERFURADOR DE PAPEL - 2 
FUROS, CAPACIDADE DE 
PERFURAÇÃO: DE 60 A 70 
FOLHAS  DE    75G/M², 
ESTRUTURA:   METÁLICA 
PINTADA, APOIO DA BASE: EM 
POLIETILENO,       PINOS 
PERFURADORES: EM AÇO, 
AFIADOS E DURADOUROS, 
MOLAS: 2 MOLAS EM AÇO 
RESISTENTE COM RETRAÇÃO 
AUTOMÁTICA, DISTÂNCIA DOS 
FUROS:    PADRÃO, 
MARGEADOR:  PLÁSTICO  OU 
METÁLICO 

 
 
 
 
 
 
 
 

UNID 

 
 
 
 
 
 
 
 

17 

 
 
 
 
 
 
 
 

93 

 
 
 
 
 
 
 
 

55,90 

 
 
 
 
 
 
 
 

5.198,70 

 

 
234193 

 

 
108 

PERFURADOR DE PAPEL: 
METAL, COM 02 FUROS, COR: 
PRETO, PARA 20 FOLHAS, 
DISTÂNCIA DOS FUROS: 80 MM;
 UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: UNIDADE. 

 

 
UNID 

 

 
59 

 

 
191 

 

 
14,48 

 

 
2.765,68 
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109 

PILHA GRANDE, TIPO COMUM, 
D, 1,5V, CARTELA C/ 02 
UNIDADES; TIPO COMUM; NA 
VOLTAGEM DE 1,5V; 6200 MAH; 
NO TAMANHO GRANDE (D); 
CONFORME  A  RESOLUCAO 
N.257 DE 30/06/99 DO CONAMA; 
NORMA ABNT 11175/90; 

 

 
CARTELA 

C/ 02 

 
 

 
4 

 
 

 
80 

 
 

 
14,26 

 
 

 
1.140,80 

  
 

 
110 

PILHA    PEQUENA,    TIPO 

COMUM, AA, 1,5V, CARTELA C/ 
04 UNIDADES; TIPO COMUM; NA 
VOLTAGEM DE 1,5V; NO 
TAMANHO PEQUENA (AA); 
CONFORME  A  RESOLUCAO 
N.257 DE 30/06/99 DO CONAMA; 
NORMA ABNT 11175/90; 

 

 
CARTELA 

C/ 04 

 
 

 
137 

 
 

 
460 

 
 

 
4,91 

 
 

 
2.258,60 

  
 
 
 
 
 
 
 

 
111 

PILHA ALCALINA AAA1 1,5V, 
TIPO PALITO, CARTELA C/ 02 
NÃO RECARREGÁVEL, 
COMPOSIÇÃO  QUÍMICA: 
ALCALINA, TENSÃO NOMINAL: 
1,5 V, IMPEDÂNCIA INTERNA: 
0,14 OHMS, CAPACIDADE 
MÍNIMA NOMINAL: 1250 MAH, 
TEMPERATURA  DE 
OPERAÇÃO: -20º C A +54º C, 
VALIDADE DE NO MÍNIMO 2 
ANOS, DADOS DO 
FABRICANTE/IMPORTADOR 
/DISTRIBUIDOR NA 
EMBALAGEM. O PRODUTO 
DEVERÁ TER APROVAÇÃO 
DOS ÓRGÃOS DE CONTROLE E 
OBEDECER   ÀS   NORMAS 
TÉCNICAS BRASILEIRAS 

 
 
 
 
 
 
 

 
CARTELA 

C/ 02 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
268 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
691 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
4,10 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
2.833,10 

  

 
112 

PILHA    TIPO    ALCALINA 
TAMANHO D, 1,5V, CARTELA C/ 
02 TIPO: ALCALINA, VOLTAGEM: 
1,5 V, UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: CARTELA 
COM 02 UNIDADES. 

 
CARTELA 

C/ 02 

 

 
14 

 

 
105 

 

 
4,98 

 

 
522,90 

 

 
113 

PILHA TIPO ALCALINA, 
TAMANHO C, 1,5V, VOLTAGEM: 
1,5 V, UNIDADE DE 
FORNECIMENTO:    CARTELA 
COM 02 UNIDADES. 

 
CARTELA 

C/ 02 

 
4 

 
80 

 
12,20 

 
976,00 

 
204709 

 
114 

PINCEL PARA PINTURA DE 
TELA Nº 00 CHATO C/ CERDA 
BRANCA IMPORTADA - CABO 
LONGO DE MADEIRA. 

 
UNID 

 
14 

 
390 

 
1,58 

 
616,20 

 
204706 

 
115 

PINCEL PARA PINTURA DE 
TELA Nº 04 CHATO C/ CERDA 
BRANCA IMPORTADA - CABO 
LONGO DE MADEIRA. 

 
UNID 

 
14 

 
390 

 
1,76 

 
686,40 
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204762 

 
116 

PINCEL PARA PINTURA DE 
TELA Nº 08 CHATO C/ CERDA 
BRANCA IMPORTADA - CABO 
LONGO DE MADEIRA. 

 
UNID 

 
14 

 
390 

 
1,87 

 
729,30 

 
437211 

 
117 

PINCEL PARA PINTURA DE 
TELA Nº 12 CHATO C/ CERDA 
BRANCA IMPORTADA - CABO 
LONGO DE MADEIRA. 

 
UNID 

 
14 

 
390 

 
1,99 

 
776,10 

 
204758 

 
118 

PINCEL PARA PINTURA DE 
TELA Nº 16 CHATO C/ CERDA 
BRANCA IMPORTADA - CABO 
LONGO DE MADEIRA. 

 
UNID 

 
14 

 
390 

 
1,79 

 
698,10 

 
342436 

 
119 

PINCEL  PARA  PINTURA  DE 

TELA Nº 20 CHATO C/ CERDA 
BRANCA IMPORTADA - CABO 
LONGO DE MADEIRA. 

 
UNID 

 
14 

 
390 

 
3,75 

 
1.462,50 

 
204767 

 
120 

PINCEL PARA PINTURA DE 
TELA Nº 24 CHATO C/ CERDA 
BRANCA IMPORTADA - CABO 
LONGO DE MADEIRA. 

 
UNID 

 
14 

 
390 

 
5,31 

 
2.070,90 

 
 
 
 
 
 
 

 
278687 

 
 
 
 
 
 
 

 
121 

PISTOLA APLICADORA DE 
COLA QUENTE PARA BASTÃO 
FINO (aproximadamente 7,5 mm), 
corpo confeccionado em material 
termoplástico resistente ao calor, 
gatilho anatômico para 
acionamento, bico metálico de 
precisão com proteção térmica, 
suporte para apoio, alimentação 
elétrica de 127 V ou bivolt, potência 
mínima de 10 W, indicada para 
trabalhos artesanais, escolares e 
pequenos reparos. Produto 
acompanhado de manual de 
instruções e certificado de 
conformidade, quando   
aplicável.   Garantia 
mínima de 90 dias. 

 
 
 
 
 
 
 

 
UNID 

 
 
 
 
 
 
 

 
11 

 
 
 
 
 
 
 

 
121 

 
 
 
 
 
 
 

 
13,18 

 
 
 
 
 
 
 

 
1.594,78 
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439981 

 
 
 
 
 
 
 

 
122 

PISTOLA APLICADORA DE 
COLA QUENTE PARA BASTÃO 
GROSSO (aproximadamente 11,2 
mm), corpo confeccionado em 
material termoplástico resistente 
ao calor, gatilho anatômico para 
acionamento, bico metálico de 
precisão com proteção térmica, 
suporte para apoio, alimentação 
elétrica de 127 
V ou bivolt, potência mínima de 
40 W, indicada para trabalhos 
artesanais, escolares, decoração e 
pequenos reparos. Produto 
acompanhado de manual de 
instruções   e   certificado   de 
conformidade, quando aplicável. 
Garantia mínima de 90 dias. 

 
 
 
 
 
 
 

 
UNID 

 
 
 
 
 
 
 

 
24 

 
 
 
 
 
 
 

 
157 

 
 
 
 
 
 
 

 
18,72 

 
 
 
 
 
 
 

 
2.939,04 

 
202543 

 
123 

PORTA LÁPIS COM ESPAÇO 
PARA CANETAS/LÁPIS, 
LEMBRETES,  E  CLIPS,  EM 
MATERIAL POLIESTIRENO. 

 
UNID 

 
64 

 
191 

 
8,43 

 
1.610,13 

 

 
413335 

 

 
124 

PRANCHETA,   MATERIAL: 
PLÁSTICO,     COR: 
TRANSPARENTE, 
PRENDEDOR:  PRENDEDOR 
METÁLICO DE   PRESSÃO, 
LARGURA: 220MM, ALTURA: 
350MM, UNIDADE. 

 

 
UNID 

 

 
99 

 

 
336 

 

 
11,28 

 

 
3.790,08 

439982 125 
REFIL PARA COLA QUENTE 
FINA BASTÃO 7,5 MM X30C, 
PACOTES COM 1KG 

PCT C/ 
01 KG 

17 242 35,87 8.680,54 

287700 126 
REFIL PARA COLA  QUENTE 
GROSSA, 11,2  MM X 30CM, 
PACOTE COM 1 KG 

PCT C/ 
01 KG 

9 272 35,05 9.533,60 

 
 

 
313142 

 
 

 
127 

RÉGUA GRADUADA ESCOLAR 

/ ESCRITÓRIO, MATERIAL: 
PLÁSTICO FLEXÍVEL, COR: 
CRISTAL, GRADUAÇÃO: 
CENTÍMETRO / MILÍMETRO, 
TAMANHO:  30  CM,  UNIDADE 
DE FORNECIMENTO: PACOTE 
COM 06 UNIDADES. 

 

 
PCT C/ 

06 

 
 

 
22 

 
 

 
118 

 
 

 
4,26 

 
 

 
502,68 

  
 

 
128 

TELA DE PINTURA COMUM 20 x 
20 MEDINDO 20 CM X 20 CM. 
FABRICADA COM TECIDO 100% 
ALGODÃO, TEXTURA FINA COM 
DUPLA IMPRIMAÇÃO, COM 
TRATAMENTO CONTRA ACIDEZ 
E MOFO, GARANTINDO 
MAIOR DURABILIDADE 

 
 

 
UNID 

 
 

 
5 

 
 

 
310 

 
 

 
5,82 

 
 

 
1.804,20 

20
26

-V
Z

JB
B

J 
- 

E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

06
/1

0/
20

26
 0

9:
06

   
 P

Á
G

IN
A

 4
4 

/ 1
27



 

 

 
 

 
424122 

 
 

 
129 

TELA DE PINTURA COMUM 30 x 
40 MEDINDO 30 CM X 40 CM. 
FABRICADA COM TECIDO 100% 
ALGODÃO, TEXTURA FINA COM 
DUPLA IMPRIMAÇÃO, COM 
TRATAMENTO CONTRA ACIDEZ 
E MOFO, GARANTINDO 
MAIOR DURABILIDADE 

 
 

 
UNID 

 
 

 
5 

 
 

 
310 

 
 

 
11,68 

 
 

 
3.620,80 

 
 
 

 
424123 

 
 
 

 
130 

TELA DE PINTURA COMUM 50 

x 50 TELA DE PINTURA COMUM, 
MEDINDO 50 CM X 50 CM. 
FABRICADA COM TECIDO 100% 
ALGODÃO, TEXTURA FINA COM
 DUPLA 
IMPRIMAÇÃO,  COM 
TRATAMENTO CONTRA 
ACIDEZ E MOFO, GARANTINDO 
MAIOR DURABILIDADE 

 
 
 

 
UNID 

 
 
 

 
5 

 
 
 

 
190 

 
 
 

 
22,57 

 
 
 

 
4.288,30 

 

 
375733 

 

 
131 

TEMPERA GUACHE CAIXA COM 
06 UNIDADES 15 ML CADA, 
CORES SORTIDAS, 
CONSISTENCIA FIRME. 
UNIDADE DE FORNECIMENTO: 
PCT COM 24 CX 

 
PCT C/ 
24 CX 

 

 
19 

 

 
280 

 

 
94,99 

 

 
26.597,20 

607301 132 
TEMPERA GUACHE POTE 
250ML, DIVERSAS CORES. 

UNID 5 640 3,02 1.932,80 

 

 
461471 

 

 
133 

TESOURA DE USO GERAL, 
MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, 
PONTA: PONTIAGUDA, 
USUÁRIO: DESTRO, CABO: AÇO 
OU PLÁSTICO, TAMANHO 
07 1/ 2", TAMANHO: 21 CM. 

 

 
UNID 

 

 
55 

 

 
273 

 

 
5,55 

 

 
1.515,15 

325893 134 
TESOURA ESCOLAR 
MULTIUSO SEM PONTA, CABO 
COLORIDO MP501 

UNID 14 750 1,87 1.402,50 

 
461462 

 
135 

TESOURA ESCOLAR 
MULTIUSO SEM PONTA, CABO 
COLORIDO MP501 CX. COM 24 
UNIDADES. 

 
CX C/ 24 

 
10 

 
710 

 
44,80 

 
31.808,00 

416510 136 
TINTA PARA CARIMBO 40 ml 
AZUL. 

UNID 14 34 3,05 103,70 

283589 137 
TINTA PARA CARIMBO 40 ml, 
PRETO. 

UNID 19 49 3,05 149,45 

288985 138 
TINTA PARA CARIMBO 40 ml, 
VERMELHO. 

UNID 5 09 3,05 27,45 

 

 
432575 

 

 
139 

TINTA REABASTECEDORA DE 
MARCADOR PARA QUADRO 
BRANCO, COM 20 ML, CORES 
AZUL, PRETA, VERMELHA E 
VERDE,   CAIXA   COM   12 
UNIDADES. 

 

 
CX C/ 12 

 

 
6 

 

 
271 

 

 
33,56 

 

 
9.094,76 
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469173 

 
140 

TNT 40 GR, DIVERSAS CORES, 
ROLO COM 200 METROS, 
LARGURA: 1,40 METROS, 
MATERIAL    IMPERMEÁVEL, 
CORES DIVERSAS. 

 
ROLO 

 
5 

 
122 

 
219,33 

 
26.758,26 

 

 
395682 

 

 
141 

Grampo tamanho: 24/8 a 9/14 
para grampeador, material: aço 
carbono, acabamento: 
galvanizado, Unidade de 
fornecimento:  caixa  de  5.000 
unidades. 

 

 
CX 

 

 
2 

 

 
05 

 

 
20,81 

 

 
104,05 

 

 
440632 

 

 
142 

Grampeador Tapeceiro Manual 
Tipo: Manual - Material: Chapa de 
aço cromado Altura do grampo 
indicado: 4 mm, 6 mm e 8 mm - 
Largura do grampo indicado: 11,4 
mm - Cor: Cromado - Peso 
aproximado: 0,42 kg 

 

 
UNID 

 

 
3 

 

 
05 

 

 
45,64 

 

 
228,20 

 
 

 
- 

 
 

 
143 

Linha De Polipropileno Para 
Crochê Tricô 
Composição: 100% Polipropileno 

Tex:  360  Peso:  170  Gramas 
Comprimento: 500 Metros 
aproximadamente Agulhas 
Recomendadas: Crochê: 2,00mm 
Medidas: 17 Altura x 8 Largura x 8 
Comprimento 

 
 

 
ROLO 

 
 

 
5 

 
 

 
1.000 

 
 

 
18,34 

 
 

 
18.340,00 

 
 
 
 
 

 
229825 

 
 
 
 
 

 
144 

QUADRO BRANCO, medindo 
aproximadamente 1,20 m x 0,90 
m, superfície lisa para escrita com 
marcador apagável, de fácil 
limpeza e alta durabilidade, 
moldura em alumínio anodizado, 
cantos arredondados em plástico 
resistente, porta-pincéis, fundo 
reforçado em MDF ou material 
equivalente, acompanhado de kit 
para fixação (parafusos e buchas), 
destinado ao uso em ambientes   
administrativos   e 
escolares. 

 
 
 
 
 

 
UNID 

 
 
 
 
 

 
2 

 
 
 
 
 

 
14 

 
 
 
 
 

 
135,56 

 
 
 
 
 

 
1.897,84 

 
 

 
602409 

 
 

 
145 

AGENDA EXECUTIVA 
PERMANENTE, espiral, formato 
aproximado de 12,9 x 18,7 cm, 
capa dura na cor preta, contendo 
calendário permanente, 
planejamento e páginas para 
anotações,  ou  equivalente  em 
qualidade. 

 
 

 
UNID 

 
 

 
2 

 
 

 
04 

 
 

 
24,95 

 
 

 
99,80 

 

 
481307 

 

 
146 

PINCEL ATÔMICO COR 
VERMELHA, MATERIAL: 
PLÁSTICO RECICLADO, TIPO 
PONTA: FELTRO, TIPO CARGA: 
DESCARTÁVEL, CX C/ 12 
UNIDADES. 

 

 
CX C/ 12 

 

 
1 

 

 
02 

 

 
24,40 

 

 
48,80 
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481307 

 

 
147 

PINCEL ATÔMICO COR AZUL, 
MATERIAL: PLÁSTICO 
RECICLADO, TIPO PONTA: 
FELTRO, TIPO CARGA: 
DESCARTÁVEL,  CX  C/  12 
UNIDADES. 

 

 
CX C/ 12 

 

 
1 

 

 
02 

 

 
37,81 

 

 
75,62 

 

 
481307 

 

 
148 

PINCEL ATÔMICO COR PRETA, 
MATERIAL: PLÁSTICO 
RECICLADO, TIPO PONTA: 
FELTRO, TIPO CARGA: 
DESCARTÁVEL,  CX  C/  12 
UNIDADES. 

 

 
CX C/ 12 

 

 
1 

 

 
02 

 

 
51,59 

 

 
103,18 

 
462282 

 
149 

PAPEL CONTACT ESTAMPADO 

Papel autoadesivo  (contact), 
estampado, largura aproximada 
de 45 cm, rolo com 10 metros. 

 
ROLO 

 
1 

 
01 

 
49,59 

 
49,59 

 
462282 

 
150 

PAPEL CONTACT 
TRANSPARENTE 
Papel autoadesivo transparente 
(contact), largura aproximada de 
45 cm, rolo com 10 metros. 

 
ROLO 

 
1 

 
02 

 
26,24 

 
52,48 

VALOR TOTAL R$ 691.265,19 
 
 

 

ITENS EXCLUSIVOS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA 

CATMA 

T 

 
Item 

Especificação/Descrição 

(Especificação Técnica) 

Unid. 

fornec. 

Quant. 

Mín. 

Quant. 

Máx. 

Valor 

unitário 

(R$) 

Valor total 

(R$) 

 

 
461819 

 

 
151 

PAPEL A4 OFFICE 75 G/M², 210 
MM X 297MM. CX COM 10 
PACOTES DE 500 FOLHAS CADA; 
COR BRANCA. 

CX C/ 
10 

PCT 
DE 
500 
FLS 

 

 
24 

 

 
361 

 

 
230,58 

 

 
83.239,38 

 

 
469173 

 

 
152 

TNT 40 GR, DIVERSAS CORES, 
ROLO COM 200 METROS, 
LARGURA: 1,40 METROS, 
MATERIAL IMPERMEÁVEL, 
CORES DIVERSAS. 

 

 
ROLO 

 

 
27 

 

 
368 

 

 
219,33 

 

 
80.713,44 

VALOR TOTAL R$ 163.952,82 
 
 

 

O custo estimado total da contratação é de R$ 855.218,01 (oitocentos e cinquenta e cinco mil, 

duzentos e dezoito reais e um centavo), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 
Para fins de apuração dos custos referenciais da presente contratação, adotou-se como critério a 
média dos valores obtidos nas propostas coletadas, considerando que a pesquisa de preços 
foi realizada por meio de cesta de preços, composta por orçamentos constantes no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), Atas de Registro de Preços, contratos firmados por 
outros órgãos e entidades da Administração Pública, bem como demais portais de compras 
públicas. 
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Havendo divergência entre os códigos do CATMAT utilizados e as descrições dos itens, 
prevalecerão as descrições constantes no Termo de Referência, por refletirem de forma mais 
precisa as especificações do objeto a ser contratado. Ressalta-se, ainda, que a ausência de código 
CATMAT em alguns itens da tabela decorre da inexistência de correspondência adequada 
no referido catálogo. 

 

 
Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s) 
participante(s). 

QUANTIDADES POR ITEM E ÓRGÃO 

S 
E 

S 
M 

E 
A 

A 
D 

G 

 
Item MIN MÁX MIN MÁX MIN MÁX MIN MÁX MIN MÁX MIN MÁX MIN MÁX MIN MÁX 

1. - - 01 01 - - - - - - - - 02 02 - - 

2. - - - - 01 01 - - - - - - - - - - 

3. - - - - 05 1000 - - - - - - - - - - 

4. - - 03 05 05 10 - - 01 04 - - - - 01 02 

5. 05 30 06 10 10 20 10 10 01 26 01 40 05 10 01 30 

6. 05 40 06 10 10 20 10 10 01 30 01 30 05 30 01 50 

7. - - - - 01  100 - - - - - - - - - - 

8. - - - - - - - - - - - - - - - - 

9. - - - - - - - - - - - - - - - - 

10. - - - - - - - - - - - - - - - - 

11. - - - - - - - - - - - - - - - - 

12. - - - - - - - - - - - - - - - - 

13. - - - - 10  100 - - 01 30 - - - - - - 

14. - - - - - - - - 01 05 - - 01 01 - - 

15. - - - - - - - - 01 05 - - 01 01 01 02 

16. 01 01 - - 01 01 - - - - - - 01 01 - - 

17. 01 03 01 01 - - - - 01 02 - - 02 03 01 01 

18. 01 04 01 02 - - 01 01 - - - - 01 01 01 01 

19. - - - - - - - - - - - - 02 10 - - 

20. - - - - - - - - - - - - - - - - 

21. - - - - - - - - - - - - - - - - 

22. - - 01 02 - - - - - - - - - - - - 

23. 01 01 - - - - - - - - - - 01 02 01 02 

24. 01 10 03 05 - - - - 01 04 - - 01 03 - - 

25. 01 03 01 01 05 05 02 02 01 21 01 40 02 04 01 04 

26. 01 03 01 01 - - 02 02 01 11 01 40 02 03 01 02 

27. 01 01 01 01 - - 01 01 01 03 01 20 01 02 01 01 

28. - - - - 02 05 - - - - - - - - - - 

29. 01 05 01 01 05 10 02 02 01 11 01 10 02 05 01 02 

30. 01 05 01 01 05 10 - - 01 05 - - 01 02 - - 

31. - - 01 01 05 10 - - 01 05 - - - - 01 02 

32. - - - - 05 10 01 01 - - 01 03 - - - - 

S  S  

E S E S S S 
C E F E E E 
T M A G M M 
U E Z A I M 
R J (Geren B N A 

  ciador)    
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33. - - 01 01 05 10 - - - - 01 03 - - - - 

34. - - - - 05 10 - - - - 01 02 - - - - 

35. - - 01 02 05 10 - - - - - - 02 05 - - 

36. - - 01 02 05 10 - - - - - - 02 05 - - 

37. - - - - 05 10 - - - - - - 02 03 - - 

38. - - 01 02 05 10 - - - - - - 02 05 - - 

39. - - - - 05 100 - - - - - - - - - - 

40. - - - - - - - - - - - - - - - - 

41. - - - - 05 10 - - - - - - - - - - 

42. 01 05 01 02 - - 02 02 - - 01 05 01 03 01 03 

43. 01 05 01 01 - - 01 01 - - 01 05 01 03 - - 

44. 01 05 - - - - 01 01 - - 01 02 01 03 - - 

45. 01 04 01 01 - - - - - - - - 01 01 - - 

46. 01 04 - - - - - - 01 02 - - 01 01 - - 

47. 01 05 - - - - 01 01 - - 01 02 01 01 - - 

48. - - - - - - - - - - - - - - - - 

49. - - - - - - - - - - - - - - - - 

50. - - - - - - - - - - - - - - - - 

51. - - - - 05 10 - - - - - - - - - - 

52. - - - - 05 10 - - - - - - - - - - 

53. - - - - - - 30 30 - - - - - - - - 

54. - - 03 05 05 50 - - - - 01 02 - - - - 

55. 01 03 - - - - - - - - - - 01 01 - - 

56. - - 200 250 05 1000 - - - - 01 100 - - - - 

57. 01 03 - - - - - - - - 01 05 01 01 - - 

58. 01 02 - - - - - - 01 05 - - 01 02 - - 

59. 01 02 01 01 - - 01 01 01 05 01 02 01 02 - - 

60. 01 02 - - - - - - 01 05 - - 01 02 - - 

61. 01 02 - - - - - - 01 05 - - - - - - 

62. 03 10 02 03 05 100 10 10 01 14 - - 01 05 01 04 

63. - - - - - - - - - - - - - - - - 

64. 03 15 01 02 01 10 10 10 01 10 01 10 01 03 01 10 

65. 02 04 01 01 01 02 01 01 - - - - 01 01 - - 

66. 01 05 01 01 05 10 05 05 01 06 - - 02 05 - - 

67. 01 05 01 01 05 10 05 05 01 01 - - 01 01 - - 

68. 01 05 - - 05 10 02 02 01 01 01 04 01 02 01 01 

69. 01 05 01 02 05 100 02 02 01 10 01 04 02 05 01 01 

70. - - - - 05 100 01 01 01 10 - - - - - - 

71. - - - - - - - - - - - - - - - - 

72. 05 15 03 05 05 10 05 05 - - 01 04 02 05 01 05 

73. - - - - 01 02 - - - - 01 01 - - 01 02 

74. - - 01 01 - - - - - - - - 01 01 - - 

75. 03 15 01 02 - - 05 05 - - 01 02 01 05 01 10 

76. - - - - - - - - - - - - - - - - 

77. - - - - 10 100 - - - - - - 01 02 - - 

78. - - - - 10 100 - - - - - - - - - - 

79. - - 01 01 - - - - - - 01 03 - - - - 

80. - - - - - - - - - - - - - - - - 

81. - - - - 01 02 - - - - - - 01 01 - - 

82. 01 01 01 01 - - - - - - - - 01 01 01 01 
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83. - - 01 01 - - - - - - - - 01 01 - - 

84. 01 10 - - - - - - - - - - - - 01 04 

85. 03 15 - - - - - - - - 01 08 - - 01 02 

86. 01 03 - - - - - - - - 01 02 01 03 - - 

87. - - 01 01 - - - - - - - - - - - - 

88. - - - - - - - - - - - - - - - - 

89. - - - - - - - - - - - - - - - - 

90. - - - - - - - - - - - - - - 

91. - - 01 02 - - - - - - 01 01 01 05 

92. - - - - - - - - - - 01 03 01 05 

93. - - - - - - - - 01 07 - - - - 

94. - - - - - - - - - - - - 01 01 - - 

95. - - - - - - - - - - - - - - - - 

96. - - - - - - 02 02 - - - - - - - - 

97. - - - - - - - - - - - - - - - - 

98. - - - - - - - - 01 02 - - - - - - 

99. - - - - - - - - - - 01 01 - - 

100. 01 01 - - - - - - - - - - - - 

101. 01 03 03 06 - - - - - - - - 01 05 01 03 

102. 01 02 - - - - - - - - 01 03 - - 

103. 01 03 03 05 - - - - - - 01 10 - - 01 03 

104. - - - - - - - - - - - - 02 10 - - 

105. - - 01 01 - - - - - - - - 01 01 - - 

106. - - - - - - - - - - - - - - 01 03 

107. - - 01 01 - - 03 03 - - 01 04 01 02 - - 

108. 02 06 01 02 - - - - - - - - - - 01 03 

109. - - - - 01 10 - - - - - - - - - - 

110. 05 15 01 01 01 10 - - 01 08 01 10 01 10 01 06 

111. 05 15 02 04 01 10 - - 01 12 01 20 01 20 01 10 

112. - - - - 01 10 - - - - - - - - - - 

113. - - - - 01 10 - - - - - - - - - - 

114. - - - - - - - - - - - - - - - - 

115. - - - - - - - - - - - - - - - - 

116. - - - - - - - - - - - - - - - - 

117. - - - - - - - - - - - - - - - - 

118. - - - - - - - - - - - - - - - - 

119. - - - - - - - - - - - - - - - - 

120. - - - - - - - - - - - - - - - - 

121. - - 01 01 - - 03 03 01 02 - - - - - - 

122. - - - - 01 10 02 02 - - - - - - - - 

123. 01 03 07 09 - - - - - - 01 05 01 04 01 10 

124. 01 03 03 05 01 20 - - 01 04 01 10 05 20 01 08 

125. - - 03 05 - - 02 02 01 05 - - - - - - 

126. - - - - 01 50 02 02 - - - - - - - - 

127. 01 02 01 01 - - 01 01 - - 01 03 01 01 01 01 

128. - - - - - - - - - - - - - - - - 

129. - - - - - - - - - - - - - - - - 

130. - - - - - - - - - - - - - - - - 

131. - - - - - - - - - - - - - - - - 

132. - - - - - - - - - - - - - - - - 
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133. 03 12 07 09 - - 05 05 01 04 01 10 01 05 01 08 

134. - - - - - - - - - - - - - - - - 

135. - - - - - - - - - - - - - - - - 

136. 05 15 - - 01 02 - - - - - - - - - - 

137. 05 15 01 01 01 02 - - - - - - - - 01 04 

138. 01 05 01 02 - - - - - - - - - - 

139. - - 01 01 - - - - - - - - - - - - 

140. - - - - - - - - 01 02 - - - - - - 

141. 02 05 - - - - - - - - - - - - - - 

142. - - - - 03 05 - - - - - - - - - - 

143. - - - - 05 1000 - - - - - - - - - - 

144. - - - - - - - - - - - - - - - - 

145. - - - - - - - - - - - - - - - - 

146. - - - - - - - - - - - - - - - - 

147. - - - - - - - - - - - - - - - - 

148. - - - - - - - - - - - - - - - - 

149. - - - - - - - - - - - - - - - - 

150. - - - - - - - - - - - - - - - - 

151. 10 40 02 04 02 20 - - 01 20 01 10 01 05 01 05 

152. - - - - 01  200 - - 01 04 - - 01 04 - - 
 

 
Órgãos participantes 

 

 

S S 
C 

E A 
R 

M Ú 
A 

O D 
S 

B E 

CREAS 

E 

ABRIGO 

 
Item MIN MÁX MIN MÁX MIN MÁX MIN MÁX MIN MÁX MIN MÁX MIN MÁX 

1. 04 40 03 40 03 40 01 10 02 06 01 10 01 04 

2. 01 08 01 08 01 08 01 01 25 50 01 05 01 05 

3. 01 20 01 20 01 20 - - - - 10 200 01 10 

4. 01 20 01 20 01 20 - - 30 60 10 200 01 10 

5. 01 80 01 80 01 80 - - 250 500 10 100 01 20 

6. 01 80 01 80 01 80 01 50 350 700 01 20 01 10 

7. - - - - - - - - - - 10 100 01 10 

8. - - - - - - - - - - 10 100 01 10 

9. - - - - - - - - - - 10 100 01 10 

10. - - - - - - - - - - 10 100 01 10 

11. - - - - - - - - - - 10 100 01 10 

12. - - - - - - - - - - 10 100 01 10 

13. 01 08 01 08 01 08 - - 25 50 10 150 10 100 

14. 01 100 01 100 01 100 - - 20 40 10 50 10 30 

15. 01 200 01 200 01 200 - - 50 100 10 100 10 50 

16. 01 10 01 10 01 10 01 01 25 50 01 05 01 05 

  ENS. 
ENS.  

 I 
S F N 
E U F 
M N A 
E D N 

 A T 
 M I 
  L 
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17. 01  120  01  120  01  120  01 02 25 50 05 20 10 40 

18. 01 80 01 80 01 80 01 02 25 50 05 30 20  100 

19. 01 80 01 80 01 80 - - - - - - 01 20 

20. 01 200 01 200 01 200 - - - - - - 05 40 

21. 01 02 01 02 01 02 - - - - - - 01 20 

22. 01 20 01 20 01 20 - - 30 70 20 100 20 100 

23. 01 08 01 08 01 08 01 02 04 08 01 10 01 05 

24. 01 10 01 10 01 10 01 10 30 60 - - - - 

25. 01 40 01 40 01 40 01 03 50 100 01 10 01 05 

26. 01 40 01 40 01 40 01 03 50 100 01 10 01 05 

27. 01 01 01 01 01 01 01 03 20 50 01 03 01 01 

28. 01 200 01 200 01 200 - - - - 20 100 20 100 

29. 01 20 01 20 01 20 01 02 100 200 01 10 01 05 

30. 01 20 01 20 01 20 01 02 100 200 01 10 01 05 

31. 01 20 01 20 01 20 01 02 02 04 01 10 01 05 

32. 01 03 01 03 01 03 01 02 02 05 - - - - 

33. 01 03 01 03 01 03 01 02 02 05 - - - - 

34. 01 03 01 03 01 03 01 02 02 05 - - - - 

35. 01 240 01 240 01 240 01 20 10 20 05 20 01 10 

36. 01 240 01 240 01 240 01 20 10 20 05 20 01 10 

37. 01 20 01 20 01 20 01 20 10 20 05 20 01 10 

38. 01 240 01 240 01 240 01 20 10 20 05 20 01 10 

39. 01 100 01 100 01 100 - - 04 10 10 50 01 20 

40. 01 40 01 40 01 40 - - 02 03 10 50 01 20 

41. 01 40 01 40 01 40 - - 04 09 10 50 01 20 

42. 01 20 01 20 01 20 01 05 40 100 05 30 01 10 

43. 01 20 01 20 01 20 01 05 80 140 05 30 01 10 

44. 01 10 01 10 01 10 01 05 60 100 05 30 01 10 

45. - - - - - - 01 05 60 100 05 30 01 10 

46. - - - - - - 01 05 20 30 05 30 01 10 

47. 01 200 01 200 01 200 01 10 50 100 10 50 05 20 

48. 01 40 01 40 01 40 - - 10 30 05 30 05 10 

49. 01 30 01 30 01 30 - - - - - - - - 

50. 01 110 01 110 01 110 - - - - 01 10 01 10 

51. 01 20 01 20 01 20 - - - - 01 10 01 05 

52. 01 20 01 20 01 20 - - 01 02 01 10 01 05 

53. 01 20 01 20 01 20 01 20 25 60 01 10 01 10 

54. - - - - - - 01 10 20 50 01 02 01 01 

55. 01 10 01 10 01 10 01 10 20 50 01 02 01 02 

56.       01 20 20 50 10 100 10 50 

57. 01 06 01 06 01 06 01 02 90 200 01 10 01 05 

58. 01 10 01 10 01 10 - - 20 50 01 10 01 10 

59. - - - - - - 01 01 20 50 01 10 01 10 

60. - - - - - - 01 01 20 50 01 10 01 10 

61. 01 20 01 20 01 20 01 01 02 03 01 10 01 10 

62. 01 04 01 04 01 04 01 30 50 100 01 10 01 10 

63. - - - - - - - - - - 01 120 01 50 

64. 01 10 01 10 01 10 01 30 10 30 01 10 01 10 

65. 01 06 01 06 01 06 01 05 04 07 01 03 01 02 

66. 01 40 01 40 01 40 01 30 08 16 01 25 01 20 
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67. 01 40 01 40 01 40 01 20  150 350  01 10 01 10 

68. 01 60 01 60 01 60 01 20 05 10 01 20 01 10 

69. 01 80 01 80 01 80 01 10 80  200  01 10 01 10 

70. 01 20 01 20 01 20 - - - - 01 50 01 50 

71. 01 200 01 200 01 200 - - 02 05 01 30 01 20 

72. 01 30 01 30 01 30 01 10 250 500 01 20 01 20 

73. 01 10 01 10 01 10 01 05 04 08 01 02 01 02 

74. 01 02 01 02 01 02 01 20 01 02 01 02 01 01 

75. 01 20 01 20 01 20 01 20 250 500 01 05 01 05 

76. - - - - - - 01 20 05 10 01 10 01 05 

77. - - - - - - 01 02 05 10 01 05 01 05 

78. 01 40 01 40 01 40 - - 10 20 10 200 10 100 

79. 01 01 01 01 01 01 01 04 - - 01 05 01 02 

80. 01 200 01 200 01 200 - - 02 04 01 50 01 30 

81. 01 20 01 20 01 20 - - 04 08 01 10 01 05 

82. 01 20 01 20 01 20 01 05 10 20 01 20 01 10 

83. - - - - - - - - - - 01 20 01 10 

84. 01 05 01 05 01 05 - - 10 25 01 30 01 10 

85. 01 20 01 20 01 20 01 10 - - 01 20 01 10 

86. - - - - - - - - 80 200 01 05 01 02 

87. 01 20 01 20 01 20 - - 01 02 01 10 01 10 

88. 40 400 30 400 30 400 - - - - 10 100 10 100 

89. - - - - - - - - - - 10 100 10 100 

90. - - - - - - - - - - - - 01 30 

91. 01 200 01 200 01 200 - - 10 25 01 20 01 10 

92. 01 30 01 30 01 30 - - - - 01 30 01 30 

93. - - - - 01 11 - - 50 100 - - 01 02 

94. - - - - - - 01 10 01 02 01 01 01 01 

95. 40 400 30 400 30 400 - - 100 300 10 200 10 100 

96. 01 04 01 04 01 04 - - - - 01 10 01 10 

97. 01 300 01 300 01 300 - - 50 100 01 50 01 20 

98. 01 100 01 100 01 100 - - 70 130 10 100 01 50 

99. 01 40 01 40 01 40 - - 02 05 01 10 01 05 

100. 01 10 01 10 01 10 - - 01 02 01 05 01 03 

101. 01 40 01 40 01 40 01 05 50 200 01 20 01 10 

102. 01 100 01 100 01 100 01 10 15 50 10 100 01 50 

103. 04 100 03 100 03 100 01 10 40 100 01 50 01 30 

104. 01 30 01 30 01 30 01 30 65 150 01 30 01 30 

105. 01 40 01 40 01 40 01 01 80 200 01 50 01 20 

106. 01 40 01 40 01 40 01 10 50 100 01 50 01 20 

107. 01 20 01 20 01 20 01 05 05 10 01 05 01 03 

108. 01 20 01 20 01 20 - - 50 100 01 10 01 10 

109. - - - - - - 01 50 - - 01 10 01 10 

110. 01 10 01 10 01 10 01 50 120 300 01 10 01 10 

111. 01 10 01 10 01 10 01 50 250 500 01 10 01 10 

112. - - - - - - 01 50 10 25 01 10 01 10 

113. - - - - - - 01 50 - - 01 10 01 10 

114. 01 80 01 80 01 80 - - - - 10 100 01 50 

115. 01 80 01 80 01 80 - - - - 10 100 01 50 

116. 01 80 01 80 01 80 - - - - 10 100 01 50 
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117. 01 80 01 80 01 80 - - - - 10  100  01 50 

118. 01 80 01 80 01 80 - - - - 10  100  01 50 

119. 01 80 01 80 01 80 - - - - 10  100  01 50 

120. 01 80 01 80 01 80 - - - - 10  100  01 50 

121. 01 30 01 30 01 30 01 05 - - 01 10 01 10 

122. 01 30 01 30 01 30 01 05 15 30 01 10 01 10 

123. - - - - - - 01 20 50  100  01 20 01 20 

124. 01 02 01 02 01 02 01 20 80  200  01 20 01 20 

125. 01 30 01 30 01 30 01 30 05 10 01 50 01 50 

126. 01 30 01 30 01 30 01 30 - - 01 50 01 50 

127. 01 08 01 08 01 08 01 05 10 30 01 30 01 20 

128. 01 80 01 80 01 80 - - - - 01 50 01 20 

129. 01 80 01 80 01 80 - - - - 01 50 01 20 

130. 01 40 01 40 01 40 - - - - 01 50 01 20 

131. 01 40 01 40 01 40 - - 05 10 10  100  01 50 

132. 01  200  01  200  01  200 - - - - 01 30 01 10 

133. 01 20 01 20 01 20 01 20 30 60 01 20 01 10 

134. 01  200  01  200  01  200 - - - - 10  100  01 50 

135. 01  200  01  200  01  200 - - 05 10 01 50 01 50 

136. - - - - - - 01 05 05 10 01 01 01 01 

137. - - - - - - 01 05 08 20 01 01 01 01 

138. - - - - - - 01 05 - - 01 01 01 01 

139. 01 80 01 80 01 80 - - - - 01 20 01 10 

140. 01 40 01 40 01 36 - - - - - - 01 04 

141. - - - - - - - - - - - - - - 

142. - - - - - - - - - - - - - - 

143. - - - - - - - - - - - - - - 

144. - - - - - - - - - - 01 10 01 04 

145. - - - - - - - - 02 04 - - - - 

146. - - - - - - - - 01 02 - - - - 

147. - - - - - - - - 01 02 - - - - 

148. - - - - - - - - 01 02 - - - - 

149. - - - - - - - - 01 01 - - - - 

150. - - - - - - - - 01 02 - - - - 

151. 01 80 01 80 01 69 01 05 - - 01 15 01 08 

152. - - - - 01 04 01 50 20 50 01 40 01 16 
 
 

 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

Órgão: 050 - Secretaria Municipal de Administração 
Unidade: 001 - Secretaria Municipal de Administração 
Programa: 050001.0412200562.018 - Manutenção da Secretaria Municipal de Administração 
Elemento de despesa: 3390300000 - Material de consumo 
Fonte: 150000009999 

Ficha: 088 

 

Órgão: 110 - Secretaria Municipal de Agricultura 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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Unidade: 001 - Secretaria Municipal de Agricultura 

Programa: 110001.2060600562.088 - Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura 
Elemento de despesa: 3390300000 - Material de consumo 
Fonte: 150000009999 
Ficha: 551 
 

CREAS E ABRIGO 
Órgão: 070 - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 
Unidade: 002 - Fundo de Assistência Social 
Programa: 070002.0824500692.039 - Proteção Social Especial de Alta Complexidade 
Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo 

Fonte de Recurso: 166100000000 - Transferência de Recursos do Fundo Estadual de 
Assistência Social 
Ficha: 302 
 

Órgão: 070 - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - CRAS 

Unidade: 002 - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 
Programa: 070002.0824500682.035 - Bloco de Proteção Social Básica 
Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo 
Fonte de Recurso: 166100000000 - Transferência de Recursos do Fundo Estadual de 
Assistência Social 
Ficha: 281 
 

Órgão: 150 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

Unidade: 001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 
Programa: 150001.1339200562.049 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 
Elemento de despesa: 33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte: 150000009999 
Ficha: 694 
 

Órgão: 090 - Secretaria Municipal de Educação 

Unidade: 100 - Secretaria Municipal de Educação 
Programa: 090100.1236100492.052 - Manutenção Das Atividades da Secretaria 
Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo 
Fonte de Recurso: 150000250000 
Ficha: 334 
 

Órgão: 090 - Secretaria Municipal de Educação - FUNDAMENTAL 
Unidade: 100 - Secretaria Municipal de Educação 

Programa: 090100.1236100492.056 - Manutenção Das Atividades do Ensino Fundamental 
Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo 
Fonte de Recurso: 150000250000 
Ficha: 359 

 

Órgão: 090 - Secretaria Municipal de Educação - INFANTIL 
Unidade: 100 - Secretaria Municipal de Educação 
Programa: 090100.1236500502.055 - Manutenção Das Atividades do Ensino infantil – Creche 
Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo 
Fonte de Recurso: 150000250000 
Ficha: 440 

 

Órgão: 190 - Secretaria Municipal de Esportes e Juventude 
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Unidade: 100 - Secretaria Municipal de Esportes e Juventude 
Programa: - Manutenção Das Atividades da Secretaria 
Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo 
Fonte de Recurso: 150000009999 
Ficha: 762 

 

Órgão: 060 - Secretaria Municipal De Fazenda, Empreendedorismo, Inovação E 
Desenvolvimento Econômico 
Unidade: 001 - Secretaria Municipal De Fazenda, Empreendedorismo, Inovação E 
Desenvolvimento Econômico 

Programa: 060001.0412300562.029 - Manutenção Da Secretaria Municipal De 
Fazenda, Empreendedorismo, Inovação E Desenvolvimento Econômico 
Elemento de Despesa: 33903000000 - Material De Consumo 
Fonte de Recurso: 150000009999 
Ficha: 125 

 

Órgão: 060 - Secretaria Municipal De Fazenda, Empreendedorismo, Inovação E 
Desenvolvimento Econômico - SALA DO EMPREENDEDOR 
Unidade: 001 - Secretaria Municipal De Fazenda, Empreendedorismo, Inovação E 
Desenvolvimento Econômico 

Programa: 060001.0469100672.032 - Sala do Empreendedor e Apoio à Formalização de 
Empresas 
Elemento de Despesa: 33903000000 - Material De Consumo 
Fonte de Recurso: 150000009999 
Ficha: 171 

 

Órgão: 030 - Secretaria Municipal de Gabinete 

Unidade: 001 - Secretaria Municipal de Gabinete 
Programa: 030001.0412200562.080 - Manutenção das Atividades da Secretaria 
Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo 
Fonte de Recurso: 150000009999 
Ficha: 0006 
 

Órgão: 120 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INTERIOR 

Unidade: 001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INTERIOR 
Programa: 120001.0412200562.133 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 
Elemento de Despesa: 33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte de Recurso: 150000009999 
Ficha: 608 
 

Órgão: 100 - Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
Unidade: 001 - Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
Programa: 100001.1854100562.011 - Manutenção Da Secretaria De Meio Ambiente 
(Semma Em Ação) 
Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo 
Fonte de Recurso: 150000009999 
Ficha: 510 
 

Órgão: 130 - Secretaria de Obras, Desenvolvimento e Serviços Urbanos 

Unidade: 001 - Secretaria de Obras, Desenvolvimento e Serviços Urbanos 
Programa: 130001.1545200562.027 - Manutenção e Gestão da Secretaria Municipal de Obras, 
Desenvolvimento e Serviços Urbanos 
Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo 
Fonte de Recurso: 150000009999 
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Ficha: 630 
 

Órgão: 030 - Secretaria Municipal de Saúde 
Unidade: 100 - Secretaria Municipal de Saúde 
Programa: 080001.0412200562.400 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde 
Elemento de Despesa: 33903900000 - Material de Consumo 
Fonte de Recurso: 150000150000 
Ficha: 0007 
 

Órgão: 030 - Secretaria Municipal de Saúde 
Unidade: 100 - Secretaria Municipal de Saúde 
Programa: 080001.1030101022.410 - Manutenção das Atividades da Atenção Primária 
Elemento de Despesa: 33903900000 - Material de Consumo 
Fonte de Recurso: 160000000000 
Ficha: 00051 
 

Órgão: 030 - Secretaria Municipal de Saúde 
Unidade: 100 - Secretaria Municipal de Saúde 
Programa: 080001.1030301032.427 - Manutenção do Centro Psicossocial 
Elemento de Despesa: 33903900000 - Material de Consumo 
Fonte de Recurso: 160000000000 
Ficha: 137 

A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

A entrega dos bens/execução do serviço se dará no local abaixo especificado: 

Secretaria de Administração 
Paço Administrativo “João Bosco Dias”, Rua Vereador Pedro Israel David, 320, Centro, Vargem 
Alta/ES, 1º andar - CEP: 29.295-000 
Horário: dias úteis de 12h às 17h 
Contato: (28) 99924-8292 / admpmvaes@hotmail.com 
 
Secretaria de Agricultura 
Rua William Rose, nº 47, Centro, em cima da Rodiviária, Vargem Alta/ES, CEP: 29.295-000 
Horário: dias úteis de 12h às 17h 
Contato: (28) 99939-2194 / agriculturapmva@gmail.com 
 
Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social - CRAS 
CRAS - Avenida José João Sartório, S/Nº, Centro, Vargem Alta - ES, ao lado do Abrigo 
Institucional, CEP: 29.295-000 
Horário: dias úteis de 08h às 16h 

Contato: semadesva@gmail.com ou (28) 99986-4027 
 
Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social - CREAS 
CREAS - Avenida José João Sartório, S/Nº, Centro, Vargem Alta - ES, ao lado do Abrigo 

Institucional, CEP: 29.295-000 
Horário: dias úteis de 08h às 16h 
Contato: semadesva@gmail.com ou (28) 99986-4027 

 
Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social - ABRIGO 

5.LOCAIS DE ENTREGA DOS BENS/EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
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Abrigo Institucional “Glauber Coelho” - Avenida José João Sartório, S/Nº, Centro, Vargem Alta - 
ES, ao lado do CREAS, CEP: 29.295-000 
Horário: dias úteis de 08h às 16h 
Contato: semadesva@gmail.com ou (28) 99986-4027 
 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 
Rua Jalvas Paiva, nº 190, Centro, Vargem Alta/ES, CEP: 29.295-000 
Horário: dias úteis de 07h às 16h 
Contato: (28) 99995-4558 - Joelma / sectur.pmva@gmail.com 

 
Secretaria Municipal de Educação 
Paço Administrativo “João Bosco Dias”, Rua Vereador Pedro Israel David, 320, Centro, Vargem 
Alta/ES - CEP: 29.295-000 
Horário: dias úteis de 07h às 16h 
Contato: (28) 93300-6293 / materialepatrimonio.semeva@gmail.com 
 
Secretaria Municipal de Esportes e Juventude 
Estádio Almiro Ofranti, Rua Eupídio Quintino, Vargem Alta/ES, CEP: 29.295-000 
Horário: dias úteis de 07h às 16h 
Contato: (28) 99992-5263 / sec.esportejuventude@outlook.com 

 
Secretaria Municipal de Fazenda 
Paço Administrativo “João Bosco Dias”, Rua Vereador Pedro Israel David, 320, Centro, Vargem 
Alta/ES, 2º andar - CEP: 29.295-000 
Horário: dias úteis de 12h às 17h 
Contato: (28) 93300-6294 ou (28) 99902-7588 / financaspmva.es@gmail.com / 
compras.pmvaes@gmail.com 

 
Secretaria Municipal de Gabinete 
Paço Administrativo “João Bosco Dias”, Rua Vereador Pedro Israel David, 320, Centro, Vargem 
Alta/ES - CEP: 29.295-000 
Horário: dias úteis de 12h às 17h 

Contato: (28) 99928-4794 / gabineteva@gmail.com 
 
Secretaria Municipal de Interior 
Rua Vereador Pedro Israel David, S/N - Centro Vargem Alta - ES, anexo ao ginásio de esportes 
Jair Rodrigues de Castro 
Horário: Segunda à quinta de 07h às 16h / Sexta-feira de 07h às 15h 
Contato: (28) 99993-1361 / SECRETARIADEINTERIOR.VA@gmail.com 
 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
Rua William Rose, nº 47, Centro, em cima da Rodiviária, Vargem Alta/ES, CEP: 29.295-000 
Horário: dias úteis de 12h às 17h 
Contato: (28) 99951-3495 / semmavargemalta@gmail.com 
 
Secretaria Municipal de Obras, Desenvolvimento e Serviços Urbanos 
Rua Vereador Pedro Israel David, S/N - Centro Vargem Alta - ES, anexo ao ginásio de esportes 
Jair Rodrigues de Castro 
Horário: Segunda à quinta de 07h às 16h / Sexta-feira de 07h às 15h 
Contato: (28) 99951-3222 / secretariadeobras.va@gmail.com 

Secretaria Municipal de Saúde - ALMOXARIFADO 
Avenida Tuffy David, nº 92, Centro, Vargem Alta/ES, Edifício Alfredo Lopes, CEP: 29.295-000 
Horário: dias úteis de 08h às 12h e de 13h às 16h 

20
26

-V
Z

JB
B

J 
- 

E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

06
/1

0/
20

26
 0

9:
06

   
 P

Á
G

IN
A

 5
8 

/ 1
27

mailto:semadesva@gmail.com
mailto:sectur.pmva@gmail.com
mailto:materialepatrimonio.semeva@gmail.com
mailto:sec.esportejuventude@outlook.com
mailto:financaspmva.es@gmail.com
mailto:compras.pmvaes@gmail.com
mailto:gabineteva@gmail.com
mailto:SECRETARIADEINTERIOR.VA@gmail.com
mailto:semmavargemalta@gmail.com
mailto:secretariadeobras.va@gmail.com


 

 

Contato: (28) 99986-8908 ou (28) 97601-0458 / compras.saudevalta@gmail.com / 
contratossaude.va@outlook.com / planejamento.pmvaes@gmail.com 
 

 

As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições: 
 

Parcela Composição da parcela Prazo de entrega 

1ª 

De acordo com as necessidades e 
quantidades solicitadas pelas secretarias 

participantes 

10 dias da emissão/encaminhamento da 
Autorização de Fornecimento 

- Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
 
- No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 
06 (seis) meses, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

 
- Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 (cinco) dias, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta. 

- Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
 
- Os bens/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo detalhado. 
 
- Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
 
- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato. 

- O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor). 
 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

• Priorizar, sempre que possível, materiais produzidos com matéria-prima reciclada, reciclável, 
reutilizada ou proveniente de fontes renováveis, desde que mantidos os padrões de qualidade 
e desempenho exigidos; 

6. PRAZO DE ENTREGA E EXECUÇÃO CONTRATUAL 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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• Dar preferência a produtos que possuam certificação ambiental ou que comprovem a adoção 
de práticas sustentáveis em seu processo produtivo, quando aplicável; 

• Priorizar papéis com certificação de manejo florestal sustentável (FSC, CERFLOR ou 
equivalente) ou produzidos com fibras recicladas; 

• Exigir que as embalagens sejam, preferencialmente, recicláveis, reutilizáveis ou fabricadas 
com material reciclado, evitando o uso excessivo de plástico e de materiais de difícil 
reciclagem; 

• Os produtos não deverão conter substâncias ou componentes cujo uso seja proibido pela 
legislação ambiental vigente; 

• Sempre que possível, optar por materiais de maior durabilidade e vida útil, reduzindo a 
necessidade de reposições frequentes e a geração de resíduos; 

• A contratada deverá promover o gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos 
gerados por suas atividades relacionadas ao fornecimento, em conformidade com a legislação 
aplicável; 

• Observar, quando cabível, as diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 
12.305/2010), especialmente quanto à redução da geração de resíduos, reutilização, 
reciclagem e destinação ambientalmente adequada; 

• Os critérios de sustentabilidade não poderão restringir indevidamente a competitividade do 
certame, devendo guardar pertinência e proporcionalidade com o objeto da contratação. 

 
- Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, tendo em vista que se trata de 
fornecimento de bens comuns, padronizados e de pronta entrega, não havendo complexidade 
técnica que justifique a necessidade de execução indireta por terceiros. 
 
Ademais, a vedação à subcontratação visa garantir maior controle da qualidade dos produtos 
fornecidos, rastreabilidade e responsabilidade direta da contratada, conforme justificativa constante 
no Estudo Técnico Preliminar. 

- Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

Indicação de marca 

- Para fins de padronização e definição de qualidade mínima, poderão ser utilizadas como 
referência as marcas abaixo indicadas, ou equivalentes, similares ou de melhor qualidade, 
desde que atendam às especificações técnicas do objeto, critérios de desempenho e requisitos 
de sustentabilidade previstos neste Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar. 

Grupo de itens Marca de Referência 

Canetas esferográficas Bic, Compactor ou CIS 

Marcadores para quadro branco, marca-texto e 
pincéis atômicos 

Lápis grafite, lápis de cor, lápis jumbo, 
apontadores e borrachas 

Cadernos, agendas, livros ata, protocolo e 
ponto 

Papéis (A4, colorido, cartão, fotográfico, 60 kg, 
cartolina, crepom, celofane, contact) 

Pastas, caixas arquivo, porta-lápis, pranchetas 
e organizadores 

Colas (branca, glitter, colorida, isopor, silicone e 
instantânea) 

Pilot, BRW ou Compactor 

Faber-Castell, Leo&Leo ou Tris 

Tilibra, Credeal ou Foroni 

Chamex, Report, Filiperson, VMP ou Novaprint 

Dello, ACP, Acrimet ou Waleu 

Acrilex, Tekbond, Pritt ou Tenaz 

Fitas adesivas 3M, Adelbras ou Eurocel 
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Clipes, grampos, extratores e prendedores  Bacchi, ACC ou CIS 

Grampeadores e perfuradores Eagle, Maped, CIS ou BRW 
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Grupo de itens   Marca de Referência 

Tesouras Mundial, Tramontina ou Maped 

Réguas  Waleu, Acrimet ou Trident 

Materiais para artes (EVA, tinta guache, massa 
de modelar, telas, pincéis) 

Acrilex, Leonora, Condor, Tigre, Souza ou 
Cortiarte 

Balões, bolas de isopor e barbantes 
São Roque, Isoterm, Styroform, EuroRoma ou 

Piratininga 

Pilhas Duracell, Panasonic, Rayovac ou Elgin 

Extensão elétrica  Force Line, Daneva ou Ilumi 

Pistolas e bastões de cola quente  Brasfort, Tekbond, Tilibra ou LeoArte 

Quadro branco, apagador e limpador Stalo, Souza, Cortiarte, Pilot ou Radex 

- As marcas indicadas acima possuem caráter meramente referencial, com o objetivo de 
estabelecer padrão mínimo de qualidade, desempenho e aceitabilidade dos produtos, sendo 
admitidos produtos equivalentes, similares ou de melhor qualidade. 
 

Da reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte 

 
- Na presente licitação, será realizada a reserva de cota de até vinte e cinco por cento do objeto 
para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, considerando sua natureza 
divisível e o item ultrapassar R$80.000,00 (oitenta mil reais), com base no artigo 48, III da Lei 123/06. 
 
- Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos fornecedores remanescentes, desde 
que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 
 
- Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. 
 
- Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, 
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou 
as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração. 
 
- Será assegurado às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte o direito do desempate ficto, 
quando sua proposta seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 
classificada. 
 
- Será assegurado às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis para regularizar sua habilitação fiscal, podendo ainda ser prorrogado a critério da 
administração por mais 05 (cinco) dias úteis. 
 
- Será estabelecida prioridade de contratação para as microempresas e empresas de 

pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do 
melhor preço válido, conforme estabelecido no art. 36 da Lei 1.461/2023.  

 
a) aplica-se o disposto neste inciso nas situações em que as ofertas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam 
iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao melhor preço válido;  

 
b) a prioridade será para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no 
Município de Vargem Alta/ES;  
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c) não tendo microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no Município de 
Vargem Alta/ES, cuja proposta esteja no limite de 10% previsto no caput, a prioridade 
poderá ser dada para as microempresas e empresas de pequeno porte regionais, assim 
entendidas como aquelas sediadas em municípios da região;  

 
d) a prioridade será aplicada apenas na cota reservada para contratação exclusiva de 

microempresas e empresas de pequeno porte.  

 

 
- Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

- Habilitação Jurídica 

- Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

- Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

- Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

- Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 
a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

- Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

- Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz; 
 

Vedação à participação de cooperativas e consórcios: 

 
A vedação à participação de cooperativas e consórcios na presente contratação fundamenta-se nas 
características específicas do objeto, que consiste na aquisição de materiais de expediente, com 
fornecimento contínuo, padronizado e de baixa complexidade técnica. 
 
Trata-se de fornecimento de bens comuns, amplamente disponíveis no mercado, cuja execução 
demanda logística eficiente, controle de qualidade, regularidade no abastecimento e 
responsabilidade direta do fornecedor, não havendo complexidade que justifique a formação de 
consórcios ou a atuação de cooperativas. 
 
A participação de cooperativas mostra-se inadequada ao objeto, tendo em vista que: 
 

• o fornecimento exige padronização rigorosa dos produtos e controle de qualidade 
contínuo; 

• há necessidade de responsabilidade direta e individualizada pela entrega, substituição e 
garantia dos itens; 
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• o modelo cooperativista, voltado à prestação de serviços por cooperados, pode dificultar a 

gestão logística e a rastreabilidade dos produtos fornecidos; 
• o objeto não se caracteriza como atividade típica de cooperativismo, mas sim como 

fornecimento de bens por empresas com estrutura operacional definida. 

 
Dessa forma, a vedação visa assegurar maior segurança na execução contratual, eficiência 
administrativa e atendimento ao interesse público. 

 
A vedação à participação de empresas reunidas em consórcio justifica-se em razão de: 
 

• tratar-se de objeto comum, padronizado e de ampla competitividade no mercado, não 
exigindo a soma de capacidades técnicas ou operacionais de múltiplas empresas; 

• a formação de consórcio, no presente caso, não agrega ganho de eficiência, podendo, ao 
contrário, dificultar a gestão contratual e a responsabilização dos envolvidos; 

• o objeto não apresenta complexidade técnica, vulto ou especificidade que justifique a 
adoção desse tipo de arranjo. 

Assim, a restrição busca garantir maior simplicidade, eficiência e segurança na execução do 
contrato. 
 
As vedações ora estabelecidas não possuem caráter restritivo indevido, mas decorrem de 

justificativa técnica baseada nas características do objeto, estando em conformidade com os 
princípios da legalidade, eficiência, economicidade e interesse público, previstos na Lei nº 
14.133/2021. 

Ressalta-se que a medida visa assegurar a adequada execução contratual, a qualidade dos 
produtos fornecidos e a efetividade da contratação, sem prejuízo à competitividade do certame. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

- Habilitação fiscal, social e trabalhista 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

- Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

- Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante; 

- Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) expedida eletronicamente pela Justiça do 
Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n°. 5.452, de 1°. de maio de 1943. (Incluído pela Lei n°. 12.440, de 2011); 

- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
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- Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, 
microempreendedor individual ou equiparado deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 

- Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente 
Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

- Qualificação econômico-financeira 

- Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação/contratação, ou de sociedade simples; 

- Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante; 

- No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar 
a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do 
art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 
comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
 

Justificativa da não exigência de balanço patrimonial: 

 
Considerando a natureza do objeto, que consiste na aquisição de bens comuns, de baixa 
complexidade e amplamente disponíveis no mercado, não será exigida a apresentação de 
balanço patrimonial para fins de qualificação econômico-financeira. 
 
Tal medida justifica-se em razão de: 

• tratar-se de contratação de baixo risco financeiro para a Administração; 
• fornecimento parcelado, sem exigência de grande capacidade financeira inicial; 
• ampla competitividade do mercado, sendo desnecessária a restrição por capacidade 

econômico-financeira; 
• necessidade de ampliar a competitividade do certame, evitando exigências 

desproporcionais. 

Dessa forma, a exigência de balanço patrimonial poderia representar restrição indevida à 

competitividade, sem trazer ganhos relevantes à segurança da contratação. 

- Qualificação técnica 

Considerando que o objeto da contratação consiste no fornecimento de bens comuns, padronizados 
e amplamente comercializados, não será exigida a apresentação de atestados de capacidade 
técnica. 

A dispensa de tal exigência fundamenta-se nos seguintes aspectos: 

• baixa complexidade do objeto; 

• inexistência de necessidade de conhecimento técnico especializado; 
• ampla oferta no mercado, com diversos fornecedores aptos; 
• fornecimento de produtos comuns, sem necessidade de comprovação de experiência prévia 

específica. 
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A exigência de atestado, neste caso, poderia restringir indevidamente a competitividade, sem 
agregar segurança significativa à contratação. 

A garantia da execução contratual será assegurada por meio de: 

• especificações técnicas detalhadas; 
• critérios de aceitabilidade; 
• fiscalização contratual. 

Outros documentos: 

- Comprovação da condição de micro ou pequena empresa através da apresentação da Certidão 
Simplificada da Junta Comercial, expedida no ano em curso, seguindo o delineamento do art. 8º da 
Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio e a 
Declaração de enquadramento da licitante como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte 
– EPP ou Microempreendedor Individual - MEI apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
nos art. 42 a 49 da Lei Complementar 123, de 2006, bem como suas alterações, bem como no art. 
4º da Lei 14.133/2021; 

- A apresentação declaração mencionada no subitem anterior é facultativa e deverá ser entregue 
tão-somente pelas empresas efetivamente enquadradas que pretendam se beneficiar do regime 
legal diferenciado e que não tenham sido alcançadas por alguma hipótese de exclusão do 
tratamento jurídico diferenciado. 

- A participação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa 
equiparada, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das 
sanções previstas em Lei e a exclusão do regime de tratamento diferenciado. O Agente de 
Contratação poderá realizar diligências para verificar a veracidade da declaração. 

- Declaração conjunta conforme modelo a ser disponibilizado, onde conste: 

- A inexistência de fato superveniente, impeditivo da participação da empresa na presente licitação, 
bem como de que aceita incondicionalmente de todas as condições deste edital; 

- O atendimento ao disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, de que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz; 

- Possuir compromisso com a sustentabilidade ambiental; 

- Dispor dos equipamentos, utensílios e pessoal adequados à plena execução do objeto licitado; 

- Não possuir sócio, administrador, gerente ou funcionário que seja servidor ou dirigente, atuando 
na Prefeitura Municipal de Vargem Alta/ES; 

- Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

- Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação; 

- Que dispõe de equipamentos, utensílios e pessoal para a execução do objeto. 
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- O Agente de Contratação verificará mediante consulta “on line” nos respectivos sítios eletrônicos 
dos órgãos oficiais, o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

- Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU – (https://contas.tcu.gov.br); 

- Existência de registros impeditivos de contratação por improbidade administrativa no Cadastro 
Nacional de Condenações Cíveis por ato de improbidade administrativa disponível no Portal do CNJ 
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

- A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também em nome de 
seus sócios majoritários, por força do art. 12 da Lei 8.429/1992, que prevê dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 

- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

- O prazo de vigência das atas e/ou contratos decorrentes deste procedimento será de até 12 (doze) 
meses podendo ser prorrogada por igual período, devendo o prazo coincidir, na medida do possível, 
com o recebimento definitivo do objeto desta licitação, computando-se as datas de execução, 
entrega, observação e recebimento definitivo do objeto contratual, conforme o caso, nos termos do 
art. 92, inciso VII, da Lei n. 14.133/2021. 

- Possibilitada a prorrogação da ata e/ou contrato, o mesmo será renovado sob o 
quantitativo inicial registrado ou parcialmente, de acordo com o consumo ou necessidade 
dos órgãos participantes. 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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- Fica vedada a adesão de outros órgãos ou entidades à presente Ata de Registro de 
Preços, considerando a necessidade de preservação do planejamento administrativo e 
do equilíbrio quantitativo originalmente estimado no processo licitatório. 

A não adesão justifica-se em razão de que os quantitativos registrados foram definidos 
com base em estudo técnico preliminar e levantamento específico das demandas deste 
órgão, não havendo margem para ampliações que possam comprometer o atendimento 
adequado das necessidades inicialmente previstas. 

 
Ademais, a vedação busca assegurar a eficiência na gestão contratual, evitar riscos 
de desabastecimento e garantir a adequada execução orçamentária, em observância 
aos princípios da legalidade, planejamento e interesse público, conforme disposições da 
Lei nº 14.133/2021. 

- A execução do contrato ou outro instrumento hábil que o substitua deverá ser acompanhada e 
fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (art. 117 da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
 

 
Obrigações do gestor do contrato: 

- Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa do contrato e realizar 
o acompanhamento orçamentário e financeiro dos contratos sob sua gestão; 

- Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência; 

- Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado e anotar os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa; 

- Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração; 

- Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente 
ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do art. 3º; 

- Elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; 

- Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio 
dos fiscais técnico e administrativo; 

- Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas; 

- Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove 
o atendimento das exigências contratuais; 
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- Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso; 

- Verificar os impactos sobre o pagamento, nas situações em que o contratado: 

- Não produzir os resultados, atrasar a execução, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

- Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada; 

- Não adimplir com as obrigações contratuais. 
 

REPRESENTANTE DA ADMINISTRAÇÃO PARA O RECEBIMENTO, ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO: 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Fiscal Titular: Simoni Maraboti Peres Fernandes Fiscal Suplente: Matheus Grillo Campos 

Matrícula: 011224 Matrícula: 011272 

Cargo/Função: Gerente Cargo/Função: Gerente 

Lotação: GEMPAT - SEMAD Lotação: GECOF - SEMAD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

Fiscal Titular: Jânia Campos Netto Pedruzzi 
Fiscal Suplente: Paula Caroline Quintino da 
Silva 

Matrícula: 010704 Matrícula: 011212 

Cargo/Função: Subsecretário Municipal Cargo/Função: Chefe de Departamento 

Lotação: SUSEAG - SEAG Lotação: DASEAG - SEAG 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Fiscal Titular: Helena Reis Deprá Fiscal Suplente: Roselane Pastor Conti 

Matrícula: 011182 Matrícula: 002122 

Cargo/Função: Coordenador Cargo/Função: Gerente 

Lotação: COPBES - SEMADES Lotação: GESUAS - SEMADES 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

Fiscal Titular: Andressa Bachietti 
Fiscal Suplente: Cristiane das Graças Demartini 
Viana 

Matrícula: 011035 Matrícula: 011286 

Cargo/Função: Chefe de Departamento Cargo/Função: Subsecretário 

Lotação: DETUR - SECTUR Lotação: SUSECTUR - SECTUR 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Fiscal Titular: Tiarla Isidoro Ferrari Fiscal Suplente: Zemilton da Silva Ramos 

Matrícula: 010766 Matrícula: 011123 

Cargo/Função: Oficial Administrativo Cargo/Função: Chefe de Departamento 

Lotação: DAPES - SEME Lotação: DPME - SEME 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E JUVENTUDE 

9. ACOMPANHAMENTO DA ENTREGA DO MATERIAL E FISCALIZAÇÃO 
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Fiscal Titular: Luciano Márcio Procópio Fiscal Suplente: Jamily Almeida Loyola 

Matrícula: 011172 Matrícula: 011307 

Cargo/Função: Chefe de Departamento Cargo/Função: Chefe de Departamento 

Lotação: DEPAIE - SEMEJ Lotação: DPOJ - SEMEJ 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Fiscal Titular: Keila Correia Pimentel Magri Fiscal Suplente: Thainá da Silva Rigo 

Matrícula: 010808 Matrícula: 011010 

Cargo/Função: Oficial Administrativo Cargo/Função: Oficial Administrativo 

Lotação: DECOM - SEFAZ Lotação: DECOM - SEFAZ 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE 

Fiscal Titular: Patricilene Sabino Fiscal Suplente: Dione Rafael Fagundes Betini 

Matrícula: 011126 Matrícula: 0011073 

Cargo/Função: Chefe de Departamento Cargo/Função: Coordenador 

Lotação: DEFCIV - SEGAB Lotação: CPDEC - SEGAB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INTERIOR 

Fiscal Titular: Taimara Ribeiro Vieira Biancardi Fiscal Suplente: Lowres Teodoro de Souza 

Matrícula: 017013 Matrícula: 010941 

Cargo/Função: Chefe de Departamento Cargo/Função: Chefe de Departamento 

Lotação: DASEMIN - SEMIN Lotação: DECONS - SEMIN 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

Fiscal Titular: Rafael Luiz Frinhani Rocha Fiscal Suplente: Amanda Deprá Nicoli 

Matrícula: 010598 Matrícula: 005230 

Cargo/Função: Analista Ambiental Cargo/Função: Analista Ambiental 

Lotação: DEAAM - SEMMA Lotação: DEAAM - SEMMA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, DESENVOLVIMENTO E SERVIÇOS URBANOS 

Fiscal Titular: Paulo Ricardo Barbosa Fiscal Suplente: Janaina Oliveira Cardoso 

Matrícula: 011192 Matrícula: 011288 

Cargo/Função: Chefe de Departamento Cargo/Função: Coordenador 

Lotação: DEPOB - SEMOB Lotação: COENG - SEMOB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Fiscal Titular: Maria Thomazini Martins Fiscal Suplente: Franciele Ramos Ribeiro 

Matrícula: 010724 Matrícula: 011049 

Cargo/Função: Coordenador Cargo/Função: Auxiliar Administrativo 

Lotação: COALC - SESA Lotação: SUSESA - SESA 

- O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos Art. 117 e 140 da Lei nº 
14.133/2021. 
 

 
Da fiscalização administrativa 

Cabe ao fiscal administrativo: 
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- Anotar de forma organizada e em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados, conforme §1º do Art. 117 da Lei 14.133/2021; 

- Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, especialmente o atendimento 
às especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como os prazos fixados no contrato, 
registrando os pontos críticos encontrados, inclusive com a produção de provas, datando, assinando 
e colhendo a assinatura do preposto da contratada para instruir possível procedimento de sanção 
contratual; 

- Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência; 

- Exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresentem defeituosos ou com prazo 
de validade vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que, por esses motivos, inviabilizem 
o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo contratante; 

- Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua obrigação, a 
escassez de material cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços; 

- Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar desfazimento, 
ajustes ou correções; 

- Analisar, conferir e atestar as notas fiscais; 

- Encaminhar a documentação à unidade correspondente para pagamento. 
 

 
Da fiscalização técnica 

Cabe ao fiscal técnico: 

- Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas 
competências; 

- Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados; 

- Emitir laudos e relatórios a fim de subsidiar o fiscal administrativo no envio de notificações para a 
correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de 
prazo para a correção; 

- Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso; 

- Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a 
execução do contrato nas datas estabelecidas; 

- Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo 
a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e 
das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento 
provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 
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- Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação ou à prorrogação contratual tempestiva; 

- Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto 
com o fiscal administrativo; 

- Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado; 

- Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove 
o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
 

O recebimento dos materiais observará o disposto no art. 140 da Lei nº 14.133/2021 e ocorrerá 
mediante conferência quantitativa e qualitativa dos itens fornecidos. 

 
Serão considerados aceitáveis os produtos que atenderem integralmente às especificações 
técnicas estabelecidas no Termo de Referência, observando-se os seguintes critérios: 

• Ser novos, de primeiro uso e entregues em perfeitas condições de conservação e 
funcionamento; 

• Atender às especificações técnicas, quantitativos e características descritas neste Termo de 
Referência; 

• Possuir padrão de qualidade compatível com as normas técnicas aplicáveis e com as 
especificações do fabricante; 

• Estar acondicionados em embalagens originais, íntegras e adequadas ao transporte e 
armazenamento, quando aplicável; 

• Não apresentar defeitos de fabricação, avarias, danos ou sinais de uso; 
• Possuir prazo de validade compatível com sua natureza, quando aplicável, e, 

preferencialmente, com no mínimo 75% do prazo de validade total no momento da entrega; 
• Ser entregues no local, prazo e condições estabelecidos neste Termo de Referência; 

• Ser entregues acompanhados da nota fiscal e, quando exigível, dos certificados, manuais, 
fichas técnicas ou demais documentos comprobatórios de conformidade. 

• A contratada deverá substituir, sem ônus para a Administração, qualquer material que seja 
entregue em desacordo com as especificações, apresente defeitos de fabricação ou esteja 
danificado, no prazo estabelecido pela Administração. 

O recebimento provisório não implica aceitação definitiva dos materiais. Após a conferência das 
especificações e da qualidade dos produtos, será realizado o recebimento definitivo, desde que 
constatada a conformidade com as exigências deste Termo de Referência. 

Os materiais que apresentarem defeitos, vícios, divergências de especificação, quantidade 
inferior à contratada ou quaisquer inconformidades serão recusados, cabendo à contratada 
promover sua substituição ou complementação, sem ônus para a Administração, no prazo 
estabelecido no contrato ou, na sua ausência, em até 5 (cinco) dias úteis contados da notificação. 

A aceitação definitiva do objeto ficará condicionada ao atendimento integral das especificações 
técnicas, quantitativos e demais condições previstas neste Termo de Referência. 
 

- Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

10. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
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- O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

- Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 

- o prazo de validade; 

- a data da emissão; 

- os dados do contrato e do órgão contratante; 

- o período respectivo de execução do contrato; 

- o valor a pagar; e 

- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

- Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 

- A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 
 

 
Prazo de pagamento 

- O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa. 
 

 
Reajuste 

- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em 05 de agosto de 2026 (05/08/2026). 

- Após o interregno de um ano, a pedidos da contratada, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

- No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
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- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

- O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

- Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

- Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

- Pagar à Contratada o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-
financeiro; 

- Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato; 

- Indicar na Autorização de Fornecimento os locais de entrega e responsáveis pelo recebimento; 

- Publicar o presente Contrato, em resumo, no Órgão do Oficial do Município ou outros órgãos da 
imprensa oficial. 
 

- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor; 

- Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega/início da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

- Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

13.RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
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- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

- Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação; 

- Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

- Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação ou para qualificação; 

- Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação; 

- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização 
contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto; 

- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 
 

- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a. der causa à inexecução parcial do contrato; 
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c. der causa à inexecução total do contrato; 
d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 
f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

- Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
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4) Multa: 

1) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

2) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

3) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” 
e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

- Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias. 

- Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

- O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 
2021. 

- Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 15% (quinze por cento) a 
20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

- Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 15% (quinze 
por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

- Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento) a 15% 
(quinze por cento) do valor da contratação. 

- Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, 
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

- Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 2% (dois por cento) a 5% (cinco 
por cento) do valor da contratação [, ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis 
nessa alínea:] 

- A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

- Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa. 

- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

- A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

- Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente 
para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela 
empresa no cadastro municipal. 

- Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no cadastro 
municipal serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

- Na aplicação das sanções serão considerados: 

- a natureza e a gravidade da infração cometida; 

- as peculiaridades do caso concreto; 

- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

- os danos que dela provierem para o Contratante; e 

- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

- A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo 
de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

- O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de Empresas Punidas 
- https://vargemalta-es.portaltp.com.br/consultas/documentos.aspx?id=86. 

- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

20
26

-V
Z

JB
B

J 
- 

E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

06
/1

0/
20

26
 0

9:
06

   
 P

Á
G

IN
A

 7
7 

/ 1
27

https://vargemalta-es.portaltp.com.br/consultas/documentos.aspx?id=86


 

 

- Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante. 
 

- As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

- Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

- É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 

- A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

- Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

- O Contratado deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

- O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

- O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 

- Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 

- Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

- Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

15. OBRIGAÇÕES PERTINETES À LGPD 
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- A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

 
Vargem Alta, 10 de agosto de 2026. 

 
 
 

 
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA: 

RENATA DE JESUS MERÇON 
ASSESSOR DE COMPRAS 

ASSESSORIA ESPECIAL DE COMPRAS - AECO - SEFAZ 
 
 

 

GESTOR RESPONSÁVEL: 

EMERSON CEREZA SOUZA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL 

GABSEFAZ - SEFAZ - PMVA 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Ao 
Pregoeiro e Equipe de Apoio 
Prefeitura Municipal de Vargem Alta 

 
 
 

 
Ref.: Pregão nº xxx/xxx 

 
 
 
 

 
Pela presente, a empresa ............................... , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................... , 

cargo, RG nº .........., CPF nº .................., (endereço), Telefone (XX) .............., apresenta e submete a este 

Pregoeiro e Equipe de Apoio proposta comercial relativa à ................................................................. (objeto da 

licitação), assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham ser verificados na 

sua preparação. 

Item Especificação Marca Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 xx xx xx xx R$ R$ 

2 xx xx xx xx R$ R$ 

3 xx xx xx xx R$ R$ 

O preço, a ser considerado para fins de julgamento e formalização de Contrato, referido à data da apresentação 

desta proposta, é de: R$ ...........................(. ..................................................................................... ). 

A validade desta Proposta é de 90 (noventa) dias a contar da data de sua apresentação. 

 
Prazo de entrega: Conforme Edital. 

 
Dados Bancários (proposta reajustada): XXXXXXXX 

 
Por fim, declaramos que esta proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

(art. 63, §1º da Lei 14.133/2021). 

Local de Data 
 
 

 
Nome do representante legal: 

CPF: 
RG: 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 

Ao 
Pregoeiro e Equipe de Apoio 
Prefeitura Municipal de Vargem Alta 

 

 
Ref.: Pregão nº xxx/xxxx 

 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......., com sede na ............, através de seu 

representante legal infra-assinado, que: 

 
( ) Declara, em atendimento ao previsto no edital do Pregão Nº XXX/202X, que cumpre os requisitos legais para 

a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor individual ou equiparado, 

nos termos do Art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 e alterações, e nem possui quaisquer dos impedimentos 

do § 4º do art. citado, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos Art. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123/06 e alterações. 

 
* Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

 
1) O atendimento ao disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, de que não emprega menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz. 

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para 

habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

3) Declaramos que atendemos os requisitos de habilitação, e responderemos pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei; 

4) Declaramos a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

5) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer 

esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

6) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, 

servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

7) Possuir compromisso com a sustentabilidade ambiental. 

8) Dispor dos equipamentos, utensílios e pessoal adequados à plena execução do objeto licitado. 

9) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

10) Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação; 

11) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

13) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 

instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o (a) Sr(a) ............. , portador(a) do RG 

sob o nº .......... e CPF sob o nº ......................., cuja função/cargo é (sócio 

20
26

-V
Z

JB
B

J 
- 

E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

06
/1

0/
20

26
 0

9:
06

   
 P

Á
G

IN
A

 8
1 

/ 1
27



PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA 
Estado do Espírito Santo 

Gerência de Licitação 

| Paço Administrativo João Bosco Dias | 

CNPJ 31.723.570/0001-33 
Rua Vereador Pedro Israel David, s/nº - Centro - Vargem Alta - Espírito Santo - CEP: 29295-000 

Telefone: (28) 99942-6643 

 

 

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato. 

14) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo 

licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o 

seguinte endereço: 

E-mail: 

Telefone: ( ) 

15) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao 

Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente 

fornecidos. 

16) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF sob o nº 

..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, referente ao 

Pregão n.º XXX/202X e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento 

convocatório, seus Anexos e no Contrato. 

 

 
..............................................................................,........... , de 202X. 

(Local e Data) 
 
 
 
 
 
 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 

CPF: 

RG: 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 
 

 
Ao 
Pregoeiro e Equipe de Apoio 
Prefeitura Municipal de Vargem Alta 

 
 

 
Ref.: Pregão nº xxx/xxx 

 
 
 
 

 
A empresa ......................................., inscrita no CNPJ nº ................................. , DECLARA, em atendimento ao 

previsto no edital do Pregão Nº    , que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa, 

empresa de pequeno porte, microempreendedor individual ou equiparado, nos termos do Art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06 e alterações, e nem possui quaisquer dos impedimentos do § 4º do art. citado, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos Art. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/06 e 

alterações. 

Na oportunidade, DECLARA, também, que no ano-calendário de realização dessa licitação, ainda não celebrou 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme relacionado abaixo: 

Nº contrato Contratante Valor do contrato (R$) 

   

   

TOTAL  

*Inserir tantas linhas que forem necessárias. 
 
 
 
 
 

 

Local e Data 
 
 
 
 
 

 
Nome do representante legal: 

CPF: 
RG: 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE ASSUME INTEIRA RESPONSABILIDADE 
 

 
Ao 
Pregoeiro e Equipe de Apoio 
Prefeitura Municipal de Vargem Alta 

 

 
Ref.: Pregão nº xxx/xxx 

 
 
 

 
Senhor Pregoeiro e Equipe de Apoio, 

 
Pela presente, encaminhamos à Vossa apreciação, a Proposta de Preço relativa à nossa participação no 

Pregão acima identificado, e, na oportunidade, DECLARAMOS que assumimos inteira responsabilidade por 

qualquer erro ou omissão que porventura venha a ser detectado na preparação da mesma, DECLARANDO 

ainda, que no preço estão incluídas todas as despesas, que direta ou indiretamente, decorram da prestação 

do serviço objeto desta licitação, inclusive todos os tributos incidentes sobre os mesmos. 

 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

 
Local de Data 

 
 
 
 

 
Nome do representante legal: 

CPF: 
RG: 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA 

 
Eu,  , RG nº   emitido pelo   e CPF nº 

 , como representante devidamente constituído da empresa 

 , CNPJ  , para fins do disposto no item  do Edital 

 / , declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
 

 
a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela empresa e o seu conteúdo não foi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido com ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato no Pregão nº    /   , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato no Pregão nº   /  , por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa. 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influenciar na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato no Pregão nº   /  quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato na no Pregão nº   / antes 

da adjudicação do objeto da referida licitação; 

 
e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado 

a, discutido com ou recebido por qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Vargem Alta/ES, antes da 

abertura oficial das propostas, e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 
 

 
Local de Data 

 
 
 
 

 
Nome do representante legal: 

CPF: 
RG: 
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ANEXO VII 

 
 
 
 
 
 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

(peça #53 do Processo 2026-1S8NF) 
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MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, EMPREENDEDORISMO, INOVAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SEFAZ 
 
 
 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Este Estudo Técnico Preliminar - ETP - tem como objetivo assegurar a viabilidade técnica e a 
razoabilidade da contratação pública, servindo como base para a elaboração do Termo de 
Referência ou do Projeto Básico. 

ETP Nº. 00014/2026 Data da Elaboração: 16/07/2026 

Responsável: SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, EMPREENDEDORISMO, INOVAÇÃO 
E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - ASSESSORIA ESPECIAL DE COMPRAS 

 
 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A presente contratação tem por finalidade assegurar o fornecimento contínuo de materiais de 
expediente destinados ao atendimento das demandas administrativas da Prefeitura Municipal de 
Vargem Alta/ES, abrangendo todas as Secretarias Municipais, unidades escolares da rede 
municipal de ensino, unidades de saúde, centros de assistência social e demais órgãos da 
Administração Pública Municipal. 

Os materiais de expediente são essenciais para o desenvolvimento das atividades administrativas, 
pedagógicas e operacionais, sendo utilizados diariamente na produção de documentos oficiais, 
protocolos, processos administrativos, atividades escolares, atendimento ao público, arquivamento 
de documentos, elaboração de relatórios, controles internos e demais serviços públicos prestados 
pelo Município. 

A inexistência de estoque adequado desses materiais compromete a continuidade das atividades 
administrativas e a prestação dos serviços públicos essenciais. 

 
 

 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os materiais deverão possuir qualidade compatível com as especificações técnicas constantes 
do Termo de Referência, observando as normas técnicas aplicáveis, quando existentes. 

Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, sem avarias, acondicionados em embalagem 
original do fabricante, contendo identificação do produto, fabricante, lote, quando aplicável, e demais 
informações exigidas pela legislação vigente. 
 
A empresa deverá fornecer todos os materiais conforme especificações técnicas constantes do 
edital, responsabilizando-se pela substituição daqueles que apresentarem defeitos, vícios de 
fabricação ou desconformidade com as especificações. 
 
O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, mediante emissão de Autorização de Fornecimento, 
durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços. 

A contratada deverá observar integralmente as obrigações previstas na Lei nº 14.133/2021, bem 
como atender às exigências fiscais, trabalhistas, previdenciárias e ambientais aplicáveis. 
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2.1 Vedação à Subcontratação 
Considerando a natureza do objeto, fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto 
contratual. A medida justifica-se por se tratar de aquisição de bens comuns, cujo fornecimento 
deverá ser realizado diretamente pela empresa contratada, a qual será responsável pelo 
atendimento das especificações técnicas, dos prazos de entrega, das condições de garantia e da 
qualidade dos materiais fornecidos. 

A vedação visa assegurar maior controle da execução contratual, facilitar a fiscalização pela 
Administração, preservar a responsabilização direta da contratada perante o Município e evitar 
riscos relacionados à transferência indevida das obrigações contratuais a terceiros, em observância 
aos princípios da eficiência, da segurança jurídica e do interesse público. 
 
2.2 Vedação à Participação de Cooperativas 
Fica vedada a participação de cooperativas no presente certame, tendo em vista que o objeto 
consiste no fornecimento de materiais de expediente, atividade de natureza eminentemente 
empresarial e comercial, cuja execução demanda estrutura logística, capacidade operacional, 
gestão de estoques, transporte e responsabilidade comercial compatíveis com empresas do ramo, 
não se compatibilizando com o regime jurídico e operacional das sociedades cooperativas. 
 
Assim, a restrição mostra-se necessária para garantir a adequada execução contratual 
e encontra fundamento na necessidade de compatibilidade entre a natureza do objeto e o modelo 
de organização do futuro contratado, sem caracterizar restrição indevida à competitividade. 
 
2.3 Vedação à Participação de Consórcios 
Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio. 

 
A vedação justifica-se pelo fato de que o objeto possui natureza comum, ampla oferta no 
mercado e baixa complexidade técnica, existindo número suficiente de empresas aptas a executar 
integralmente o fornecimento pretendido de forma individual. A admissão de consórcios, neste caso, 
não ampliaria a competitividade nem proporcionaria vantagens à Administração, podendo, ao 
contrário, dificultar a gestão contratual, a fiscalização da execução e a responsabilização dos 
contratados, contrariando os princípios da eficiência e da economicidade. 

Dessa forma, considerando as características do objeto e a realidade do mercado fornecedor, 
conclui-se que a vedação à participação de cooperativas e consórcios é tecnicamente justificada 
e não compromete a competitividade do certame. 

 
 

 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Para atendimento da necessidade apresentada, foram analisadas as principais alternativas 
disponíveis no mercado e nos procedimentos de contratação da Administração Pública, 
observando as disposições da Lei nº 14.133 de 2021. 

Dentre as possibilidades identificadas, destacam-se: 
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3.1 Realização de processo licitatório próprio 

Consiste na condução de processo licitatório pelo próprio Município para seleção da proposta 
mais vantajosa para aquisição dos materiais pretendidos. 
 
Vantagens: 
• Maior controle da Administração sobre as especificações dos produtos a serem adquiridos; 
• Possibilidade de definição de quantitativos adequados à realidade do Município; 

• Ampliação da competitividade entre fornecedores; 
• Possibilidade de obtenção de preços mais vantajosos para a Administração; 
• Maior transparência e autonomia no processo de contratação; 
 
Desvantagens: 
• Necessidade de maior tempo para tramitação do processo licitatório; 
• Demanda maior de recursos administrativos e operacionais para condução do certame; 
 
3.2 Adesão a Atas de Registro de Preços de outros órgãos públicos (carona) 
Trata-se da possibilidade de o Município aderir a uma Ata de Registro de Preços previamente 
realizada por outro órgão ou entidade pública, desde que atendidos os requisitos legais. 

 
Vantagens: 
• Redução do tempo necessário para realização da contratação; 
• Simplificação do processo administrativo; 

• Possibilidade de contratação mais célere em situações de urgência; 
 
Desvantagens: 
• Limitação quanto aos itens e especificações já definidos na ata original; 
• Quantitativos disponíveis podem não atender integralmente às necessidades do Município; 
• Dependência da autorização do órgão gerenciador da ata e do fornecedor registrado; 
• Possibilidade de preços não refletirem a realidade do mercado local; 

 
3.3 Contratação direta nos casos previstos em lei 
Consiste na contratação realizada sem processo licitatório, nos casos de dispensa ou 
inexigibilidade previstos na legislação. 

 
Vantagens: 
• Maior agilidade na contratação em situações específicas previstas em lei; 
• Simplificação dos procedimentos administrativos; 

 
Desvantagens: 
• Aplicação restrita às hipóteses legais específicas; 
• Limitação quanto aos valores ou condições previstas na legislação; 
• Menor competitividade entre fornecedores; 
• Pode não ser adequada para contratações de maior volume ou caráter contínuo; 
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3.4 Solução escolhida 
Após análise das alternativas apresentadas, conclui-se que a realização de processo licitatório 
próprio, na modalidade Pregão, com utilização do Sistema de Registro de Preços, mostra-se 
a alternativa mais vantajosa para a Administração. 

Tal opção permite maior competitividade entre fornecedores, melhor adequação dos quantitativos 
às necessidades das Secretarias Municipais e maior eficiência na gestão das aquisições ao longo 
da vigência da futura Ata de Registro de Preços. 
 
3.5 Padrão de Mercado 
A indicação de marcas tem caráter meramente referencial, com o objetivo de estabelecer 
padrão mínimo de qualidade, desempenho e aceitabilidade dos produtos, tendo em vista 
experiências anteriores da Administração e a necessidade de evitar aquisição de produtos de 
baixa eficiência, baixa durabilidade ou potencialmente prejudiciais à saúde e ao meio ambiente. 

 
Na presente contratação será admitida a indicação das seguintes marcas, características ou 

modelos, ou equivalentes, similares ou de melhor qualidade, considerando critérios de 
desempenho, qualidade, durabilidade, padronização e sustentabilidade: 

Grupo de Itens Marca de Referência 

Canetas esferográficas Bic, Compactor ou CIS 

Marcadores para quadro branco, marca-texto e pincéis 
atômicos 

Pilot, BRW ou Compactor 

Lápis grafite, lápis de cor, lápis jumbo, apontadores e 
borrachas 

Faber-Castell, Leo&Leo ou Tris 

Cadernos, agendas, livros ata, protocolo e ponto Tilibra, Credeal ou Foroni 

Papéis (A4, colorido, cartão, fotográfico, 60 kg, 
cartolina, crepom, celofane, contact) 

Chamex, Report, Filiperson, VMP ou 
Novaprint 

Pastas, caixas arquivo, porta-lápis, pranchetas e 
organizadores 

Dello, ACP, Acrimet ou Waleu 

Colas (branca, glitter, colorida, isopor, silicone e 
instantânea) 

Acrilex, Tekbond, Pritt ou Tenaz 

Fitas adesivas 3M, Adelbras ou Eurocel 

Clipes, grampos, extratores e prendedores Bacchi, ACC ou CIS 

Grampeadores e perfuradores Eagle, Maped, CIS ou BRW 

Tesouras Mundial, Tramontina ou Maped 

Réguas Waleu, Acrimet ou Trident 

Materiais para artes (EVA, tinta guache, massa de 
modelar, telas, pincéis) 

Acrilex, Leonora, Condor, Tigre, Souza ou 
Cortiarte 

Balões, bolas de isopor e barbantes 
São Roque, Isoterm, Styroform, 

EuroRoma ou Piratininga 

Pilhas Duracell, Panasonic, Rayovac ou Elgin 

Extensão elétrica Force Line, Daneva ou Ilumi 

Pistolas e bastões de cola quente Brasfort, Tekbond, Tilibra ou LeoArte 

Quadro branco, apagador e limpador Stalo, Souza, Cortiarte, Pilot ou Radex 
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução consiste na realização de procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, 
adotando-se o Sistema de Registro de Preços, para futura e eventual aquisição de materiais de 
expediente destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias Municipais. 

Os materiais serão registrados por item, permitindo ampla competitividade entre fornecedores e 
possibilitando que cada Secretaria realize suas aquisições conforme sua necessidade durante a 
vigência da Ata. 

A contratação permitirá maior economicidade, redução de custos administrativos, otimização dos 
estoques, padronização dos materiais utilizados pela Administração e maior eficiência na gestão 
dos recursos públicos. 

 
 

 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

As quantidades foram estimadas com base: 

 
• no histórico de consumo dos exercícios anteriores; 
• nas demandas encaminhadas pelas Secretarias Municipais; 
• na previsão de consumo para o período de vigência da Ata de Registro de Preços; 
• no número de unidades administrativas atendidas. 

 
As quantidades previstas representam estimativa de consumo, não constituindo obrigação de 
contratação integral pela Administração. 

 
 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor estimado da contratação será definido mediante pesquisa de preços realizada em 
conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares aplicáveis. 

Para a composição do orçamento estimativo serão observados os parâmetros estabelecidos na 
legislação vigente, utilizando-se, sempre que possível, consultas ao Painel de Preços do Governo 
Federal, contratações similares realizadas por outros órgãos e entidades da Administração Pública, 
bem como pesquisa direta junto a fornecedores do ramo, visando à obtenção de preços compatíveis 
com a realidade de mercado e à seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

Ressalta-se que o último procedimento licitatório para aquisição de material de expediente, 
realizado por meio do Pregão Eletrônico nº 0004/2025, foi homologado no valor global de R$ 
1.484.284,54, servindo como referência histórica para a presente contratação, sem prejuízo da 
realização de nova pesquisa de preços, considerando as variações de mercado ocorridas desde 
então e as necessidades atuais da Administração. 
 
O valor estimado da presente contratação será consolidado no Mapa Comparativo de Preços, 
documento que integrará a fase interna do procedimento licitatório e servirá de referência para a 
realização do certame, observados os princípios da economicidade, eficiência e vantajosidade. 

 
 

 

7. PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

A solução será parcelada por itens, adotando-se o critério de julgamento de menor preço por 
item. 
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O parcelamento mostra-se técnica e economicamente viável, considerando que os materiais 
possuem características distintas e podem ser fornecidos por diferentes empresas, ampliando a 
competitividade e possibilitando maior participação de fornecedores. 

Além disso, considerando que a contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de 
Preços, as aquisições ocorrerão conforme a necessidade das Secretarias Municipais, evitando 
formação de estoques excessivos, desperdícios e compras desnecessárias. 

 
 

 

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes indispensáveis para viabilizar 
a presente contratação. 

Entretanto, os materiais adquiridos serão utilizados conjuntamente com equipamentos e mobiliários 

já existentes nas unidades administrativas, não havendo necessidade de contratação 
complementar. 

 
 

 

9. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

A contratação encontra-se alinhada ao Plano Anual de Contratações (PAC) do Município de Vargem 
Alta/ES, estando prevista no planejamento institucional para atendimento das necessidades das 
Secretarias Municipais. 

Também está compatível com a Lei Orçamentária Anual (LOA), sendo as despesas suportadas 
pelas dotações orçamentárias próprias de cada unidade participante, observada a disponibilidade 
orçamentária quando da emissão dos respectivos empenhos. 
 
A utilização do Sistema de Registro de Preços está alinhada ao planejamento administrativo, 
considerando tratar-se de materiais de consumo contínuo, utilizados por diversos órgãos da 
Administração Municipal. 

 
 

 

10. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a contratação pretende-se: 

 
• garantir o abastecimento contínuo das Secretarias Municipais; 
• evitar a interrupção dos serviços públicos por falta de materiais; 
• proporcionar maior eficiência administrativa; 
• reduzir custos mediante economia de escala; 
• aumentar a competitividade do certame; 
• racionalizar os estoques; 
• proporcionar maior controle das aquisições; 
• atender às demandas de forma planejada e eficiente. 

 
 

 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Para a adequada execução da contratação deverão ser adotadas as seguintes providências: 

 
• elaboração do Termo de Referência; 
• realização da pesquisa de preços; 
• elaboração do Mapa Comparativo de Preços; 
• elaboração do Edital; 
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• indicação dos fiscais da Ata de Registro de Preços; 

• capacitação dos servidores responsáveis pela fiscalização, quando necessária; 
• acompanhamento da execução contratual durante toda a vigência da Ata. 

 
 

 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS 

A contratação deverá observar critérios de sustentabilidade previstos na legislação vigente. 
Sempre que possível deverão ser adquiridos materiais produzidos com matéria-prima reciclada 
ou reciclável, provenientes de processos produtivos ambientalmente sustentáveis. 

As embalagens deverão ser destinadas adequadamente, observando-se a coleta seletiva e 
demais normas ambientais aplicáveis. 

A contratada deverá cumprir integralmente a legislação ambiental vigente durante o fornecimento 
dos materiais. 

 
 

 

13. VIABILIDADE E RAZOABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Após a análise técnica realizada neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação 
mostra-se tecnicamente viável, economicamente vantajosa e necessária ao interesse público, 
uma vez que assegurará o fornecimento contínuo dos materiais indispensáveis ao funcionamento 
das Secretarias Municipais, unidades escolares, unidades de saúde e demais órgãos da 
Administração Pública Municipal. 

13.1 Desta forma, entende-se a contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar: 
(X) Apta a ter continuidade 
( ) Não apta a ter continuidade 

 
13.2 Em tempo, sugere-se como modalidade de licitação/ contratação direta, de acordo 
com a Lei 14.133/2021: 
(X) Pregão 
( ) Concorrência 
( ) Concurso 
( ) Leilão 
( ) Diálogo competitivo 
( ) Dispensa de licitação 
( ) Inexigibilidade de licitação 

 
13.3 Será utilizado procedimento auxiliar de licitação? (X) Sim ( ) Não 
Se sim: 
( ) Credenciamento 
( ) Pré-qualificação 
( ) Procedimento de manifestação de interesse 

(X) Sistema de registro de preços 
( ) Registro cadastral. 

 
13.4 Regime de execução 
(X) Empreitada por preço unitário 
( ) Empreitada por preço global 
( ) Empreitada integral 
( ) Contratação por tarefa 
( ) Contratação integrada 
( ) Contratação semi-integrada 
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Segue anexado Mapa de riscos. 

 

 
Responsável pela elaboração: 

RENATA DE JESUS MERÇON 
ASSESSOR DE COMPRAS 

ASSESSORIA ESPECIAL DE COMPRAS - AECO - SEFAZ 
 
 

 

Autorização: 

EMERSON CEREZA SOUZA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL 

GABSEFAZ - SEFAZ - PMVA 
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MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, EMPREENDEDORISMO, INOVAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SEFAZ 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
ANEXO I 

MAPA DE RISCO  
 
 

 

FASE DE PLANEJAMENTO 
 
 

 

RISCO 01: 
Levantamento inadequado das quantidades e especificações dos materiais 

de expediente. 

PROBABILIDADE: ( ) BAIXA ( X ) MÉDIA ( ) ALTA PRODUTO (P X I) 

IMPACTO: ( ) BAIXO ( ) MÉDIO ( X ) ALTO ALTO 
 
 

 

ID DANO 

D1 
Aquisição de quantitativos insuficientes ou excessivos, ocasionando desabastecimento 

ou desperdício de recursos públicos. 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

 
AP1 

Levantar as necessidades junto às Secretarias 

Municipais, utilizando o histórico de consumo, 
demandas futuras e critérios técnicos para definição 

das quantidades e especificações. 

Assessoria Especial de 
Compras e Secretarias 

Demandantes 

ID AÇÃO DE CONTIGÊNCIA RESPONSÁVEL 

AC1 
Revisar as estimativas antes da publicação do edital, 

promovendo ajustes nas quantidades ou 
especificações, quando necessário. 

Assessoria Especial de 
Compras 

 
 

 

RISCO 02: Pesquisa de preços realizada com valores incompatíveis com o mercado. 

PROBABILIDADE: ( ) BAIXA ( X ) MÉDIA ( ) ALTA PRODUTO (P X I) 

IMPACTO: ( ) BAIXO ( X ) MÉDIO ( ) ALTO MÉDIO 
 
 

 

ID DANO 

D2 
Formação de preço estimado acima ou abaixo do valor de mercado, podendo 
comprometer a economicidade do certame ou ocasionar licitação fracassada. 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

 
AP2 

Realizar pesquisa de preços observando os parâmetros 
previstos na Lei nº 14.133/2021, utilizando Painel de 
Preços, contratações similares e pesquisas junto ao 

mercado, com análise crítica dos valores obtidos. 

Assessoria Especial de 
Compras 

ID AÇÃO DE CONTIGÊNCIA RESPONSÁVEL 

AC2 
Revisar a pesquisa de preços, promover nova coleta de 

valores e atualizar o orçamento estimativo antes da 
Assessoria Especial de 

Compras 
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 publicação do edital.  

 
 

 

FASE DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
 

 

RISCO 01: 
Licitação fracassada, deserta ou contratação de fornecedor sem capacidade 

para atender às exigências do edital. 

PROBABILIDADE: ( ) BAIXA ( X ) MÉDIA ( ) ALTA PRODUTO (P X I) 

IMPACTO: ( ) BAIXO ( ) MÉDIO ( X ) ALTO ALTO 
 
 

 

ID DANO 

D1 Atraso na contratação e possível desabastecimento das Secretarias Municipais. 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

 
AP1 

Elaborar Termo de Referência com especificações 
claras, realizar ampla pesquisa de preços, ampla 
divulgação do certame e exigir documentação de 

habilitação compatível com o objeto. 

Assessoria Especial de 
Compras e Comissão de 
Contratação/Pregoeiro 

ID AÇÃO DE CONTIGÊNCIA RESPONSÁVEL 

AC1 
Realizar nova licitação ou promover os procedimentos 

previstos na Lei nº 14.133/2021 para assegurar a 
continuidade do abastecimento. 

Comissão de 
Contratação/Pregoeiro 

 
 

 

RISCO 02: 
Interposição de recursos administrativos ou impugnações que atrasem a 

conclusão do certame. 

PROBABILIDADE: ( ) BAIXA ( X ) MÉDIA ( ) ALTA PRODUTO (P X I) 

IMPACTO: ( ) BAIXO ( X ) MÉDIO ( ) ALTO MÉDIO 
 
 

 

ID DANO 

D2 
Atraso na homologação do procedimento licitatório e, consequentemente, no início do 

fornecimento dos materiais. 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

 
AP2 

Elaborar edital e Termo de Referência com 
especificações claras, objetivas e em conformidade 

com a legislação, reduzindo questionamentos e 
controvérsias. 

Pregoeiro e Assessoria Especial 
de Compras 

ID AÇÃO DE CONTIGÊNCIA RESPONSÁVEL 

 
AC2 

Analisar e responder tempestivamente às impugnações 
e recursos, adotando as medidas administrativas 

necessárias para dar continuidade ao procedimento 
licitatório. 

Pregoeiro, Comissão de 
Contratação e Setor 

demandante 

 
 

 

FASE DE GESTÃO CONTRATUAL 

20
26

-V
Z

JB
B

J 
- 

E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

06
/1

0/
20

26
 0

9:
06

   
 P

Á
G

IN
A

 9
6 

/ 1
27



 

 

RISCO 01: 
Atraso na entrega dos materiais ou fornecimento em desacordo com as 

especificações do Termo de Referência. 

PROBABILIDADE: ( ) BAIXA ( X ) MÉDIA ( ) ALTA PRODUTO (P X I) 

IMPACTO: ( ) BAIXO ( ) MÉDIO ( X ) ALTO ALTO 
 
 

 

ID DANO 

D1 
Comprometimento das atividades administrativas, escolares e dos serviços públicos em 

razão da indisponibilidade de materiais de expediente. 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

 
AP1 

Acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços, 
fiscalizar as entregas, conferir as especificações dos 

materiais e exigir o cumprimento dos prazos 
contratuais. 

Fiscal da Ata/Contrato e 
Secretaria Requisitante 

ID AÇÃO DE CONTIGÊNCIA RESPONSÁVEL 

 
AC1 

Notificar a contratada para regularização, aplicar as 
sanções previstas no edital e na Ata de Registro de 
Preços e, quando cabível, convocar o fornecedor 

remanescente ou promover nova contratação, 
observada a Lei nº 14.133/2021. 

 
Fiscal da Ata, Gestor da Ata e 

Autoridade Competente 

 
 

 

RISCO 02: 
Entrega de materiais com qualidade inferior ou em desacordo com as 

especificações técnicas. 

PROBABILIDADE: ( ) BAIXA ( X ) MÉDIA ( ) ALTA PRODUTO (P X I) 

IMPACTO: ( ) BAIXO ( ) MÉDIO ( X ) ALTO ALTO 
 
 

 

ID DANO 

D2 
Recebimento de materiais inadequados, comprometendo as atividades administrativas e 

gerando prejuízo ao erário. 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

 
AP2 

Realizar conferência quantitativa e qualitativa dos 
materiais no ato do recebimento, verificando a 

conformidade com o Termo de Referência e a proposta 
vencedora. 

Fiscal da Ata/Contrato e 
Comissão de Recebimento, 

quando houver 

ID AÇÃO DE CONTIGÊNCIA RESPONSÁVEL 

 
AC2 

Recusar o recebimento dos materiais em 
desconformidade, exigir sua substituição no prazo 
contratual e aplicar as sanções previstas na Ata de 

Registro de Preços e na Lei nº 14.133/2021, quando 
cabíveis. 

 
Fiscal da Ata/Contrato e 
Autoridade Competente 

20
26

-V
Z

JB
B

J 
- 

E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

06
/1

0/
20

26
 0

9:
06

   
 P

Á
G

IN
A

 9
7 

/ 1
27



 

 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO: 

RENATA DE JESUS MERÇON 
ASSESSOR DE COMPRAS 

ASSESSORIA ESPECIAL DE COMPRAS - AECO - SEFAZ 
 
 

 

GESTOR DA CONTRATAÇÃO: 

EMERSON CEREZA SOUZA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL 

GABSEFAZ - SEFAZ - PMVA 
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ANEXO VIII 

 
MINUTA CONTRATUAL 

ID CidadES: XXXXXXXXXXXXXXX 

Pregão Eletrônico nº 023/2026 
 

 
O MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA, Espírito Santo, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua 

Vereador Pedro Israel David, s/n, Centro, Vargem Alta/ES, inscrito no CNPJ-MF sob o nº 31.723.570/0001-33, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Elieser Rabello, matrícula 010733, por intermédio do Fundo 

Municipal de Saúde, neste ato representado pelo Secretário Municipal, Sra. EDNA MARIA DA SILVA, portador 

da Matrícula Funcional nº 010721, no uso de suas atribuições como gestor do Fundo Municipal de Saúde, 

pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n° 14.645.035/0001-92, com sede 

na Rua Padre Antônio Maria, 210, Centro - Vargem Alta/ES doravante denominado CONTRATANTE e, de 

outro lado, a empresa ........................................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob 

nº ......................., com sede na ................................., por seu representante legal, Sr 1,doravante 

denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato para REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE A FIM DE ATENDER AS 

DEMANDAS DAS SECRETARIAS PERTENCENTES À PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA/ES, 

conforme Proposta apresentada pela CONTRATADA, nos termos do procedimento licitatório – Pregão Nº 

023/2026 – Processo 2026-1S8NF, tudo de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, que se regerá mediante 

as Cláusulas e condições que subseguem. 

 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 

1.1 - Constitui o objeto deste instrumento a(o) REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE A FIM DE ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS 

PERTENCENTES À PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA/ES, conforme proposta apresentada pela 

CONTRATADA e demais documentos técnicos que fazem parte integrante do Pregão Nº 023/2026 e Anexos. 

 

Catmat/ 
Catser 

Item Especificação Und. de 

Fornecimento 

Quant. Valor Unit. Valor Total 

       

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES 

 
2.1 Faz parte integrante deste contrato todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico nº 

023/2026, completando o presente contrato para todos os fins de direito, independente de sua transcrição, 

obrigando-se as partes em todos os seus termos. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

 
3.1 O valor do presente contrato é de R$ ...................................... (...............................), conforme proposta de 

 
 

1 
Os dados dos representantes estão registrados no CADASTRO DE FORNECEDORES do Município de Vargem Alta, estando os mesmos disponíveis 

para os órgãos de fiscalização e controle, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
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preços. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do presente 

contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e 

necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
4.1 O pagamento será efetuado mediante a apresentação a Prefeitura Municipal de Vargem Alta, de documento 

fiscal hábil, sem emendas ou rasuras. O documento fiscal, depois de conferido e visado, será encaminhado 

para processamento e pagamento pelo prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação da 

despesa. 

4.1.1 O prazo do item 4.1 poderá ser estendido caso o recurso para pagamento seja proveniente de 

convênios, contratos de repasse ou congênere, sendo que nestes casos os pagamentos ficam 

condicionados à liberação de recursos pelos órgãos concedentes. 

4.2 Ocorrendo erros na apresentação do documento fiscal, o mesmo será devolvido à contratada para correção, 

ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data de apresentação do novo 

documento, devidamente corrigido. 

4.3 Os pagamentos efetuados após o prazo estipulado no item anterior, desde que não provocado pela 

CONTRATADA, deverão contemplar atualização monetária, nos seguintes termos: 

 

Onde: 

AM = Valor da atualização monetária 

VF = Valor da nota fiscal referente ao mês em atraso 

ND = Número de dias em atraso 

4.4 A Prefeitura Municipal de Vargem Alta poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe 

forem devidos pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual. 

4.5 A Administração não está obrigada a contratar todo quantitativo de serviços/materiais neste contrato. 

4.6 Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no 

primeiro dia útil subsequente a esta. 

4.7 A CONTRATADA, por ocasião do pagamento, deverá apresentar as documentações descritas abaixo: 

1. Certidão negativa de Débito com as Receitas Federal, Estadual e Municipal (sede da empresa); 

2. Certidão Negativa de Débitos com o FGTS; 

3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

4.8 O preço somente poderá ser reajustado, caso houver variação efetiva do custo de produção admitida a 

adoção de índices específicos ou setoriais, respeitada as disposições legais vigentes. 

CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

5.1 Visando restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, os preços poderão ser revistos 
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nas seguintes hipóteses. 

a) Alteração da politica econômica do pais, que resulta reflexos nos preços ajustados; 

b) Em decorrência de eventual aumento ou redução dos /preços praticados no mercado; 

c) Por força de situações imprevisíveis que produzam nos preços de mercado; devidamente aceitos pela 
Administração. 

 
5.2 A revisão que trata este item poderá ser precedida de fundamentação jurídica e econômico-financeira, 

após análise de elementos materiais que sustentem a necessidade de revisão. 

5.3 Quando o preço apurado em ata, por motivo superveniente, tornam-se superior ao preço, praticado no 

mercado, caberá a Administração; 

a) Convocar o Contrato visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no 
mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido; 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 
5.4 Os fatos decorrentes de situação imprevisíveis, que resultem no impedimento de contratar ao preço 

ofertado, deverão estar devidamente comprovados no processo, sob pena de obstaculizar a alteração de preço 

pretendida. 

5.5 A fixação de novo preço deverá ser consignada em termos aditivos com as justificativas cabíveis, observada 

a anuência entre as partes. 

5.6 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

5.7 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 

IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

5.8 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

5.9 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. 

5.10 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

5.11 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

5.12 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

5.13 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA, DO LOCAL, DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1 O prazo de entrega do bem é de 10 (dez) dias, contados da emissão/encaminhamento da Autorização de 
Fornecimento, de acordo com as necessidades e quantidades solicitadas pelas secretarias participantes. 

 
6.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
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6.3 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 06 (seis) 
meses, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

 
6.4 Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 
6.5 Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 

(cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.6 Os bens/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

 
6.6.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

 
6.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
6.8 Os bens/serviços deverão obrigatoriamente ser entregues nos endereços indicados no Termo de 

Referência anexo I do edital deste processo licitatório. 

 
6.9 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 

do Consumidor) 

 
CLÁUSULA SÉTIMA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
7.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação discriminada na Cláusula 04 do Termo de 

Referência, Anexo I do edital: 

7.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA- DOS PRAZOS 

8.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) .................................... prorrogável 

na forma da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
8.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 

8.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 
8.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 
8.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 
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8.6 O prazo e as condições para entrega ou/execução dos serviços se dará conforme discriminado no anexo I do 
edital. 

8.7 É vedada a estipulação de faturamento mínimo. 
 

 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, a licitante ou contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

1) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

2) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

3) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave. 

4) Multa: 

- Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias 

- Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia; 

- O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia 

autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 

de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

- Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte 

por cento) do valor da contratação. 

- Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 15% ( quinze por 

cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

- Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por 

cento) do valor da contratação. 

- Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 5% 

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

- Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) 

do valor da contratação. 

- A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
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obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

- Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

- A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.- A aplicação das sanções realizar-

se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-

se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

- Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os 

endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no 

cadastro municipal. 

- Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no cadastro municipal serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações 

a eles comprovadamente enviadas. 

- Na aplicação das sanções serão considerados: 

- a natureza e a gravidade da infração cometida; 

- as peculiaridades do caso concreto; 

- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

- os danos que dela provierem para o Contratante; e 

- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei. 

- A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

- O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de Empresas Punidas - 

https://vargemalta-es.portaltp.com.br/consultas/documentos.aspx?id=86. 

- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
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são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

- Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO (art. 92, XIX) 

 
10.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 

10.2 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

10.2.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

10.2.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

10.2.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

10.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

 
10.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 
10.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 
10.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
10.4.3 Indenizações e multas. 

 
10.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

10.6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
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ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 
11.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

 
11.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

 
11.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

 

11.4 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 
11.5 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico- financeiro; 

 
11.6 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

 
11.7 Publicar o presente Contrato, em resumo, no Órgão do Oficial do Município ou outros órgãos da imprensa 

oficial. 

 
11.8 Constituem obrigações da CONTRATADA: 

 
11.9 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
11.10 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor; 

 
11.11 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data de início da 

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
11.12 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade superior e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 
11.13 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

 

11.14 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
11.15 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação; 
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11.16 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
11.17 Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação ou para qualificação; 

 
11.18 Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação; 

 
11.19 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização 

contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

 
11.20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto; 

 
11.21 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
11.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

 
11.23 Cumprir integralmente as obrigações definidas no Termo de Referência, pertencente ao Anexo I 

deste Edital. 

 
CLÃUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

 
12.1 Fica designado (a) os (as) servidores (as): 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Fiscal Titular: Simoni Maraboti Peres Fernandes Fiscal Suplente: Matheus Grillo Campos 

Matrícula: 011224 Matrícula: 011272 

Cargo/Função: Gerente Cargo/Função: Gerente 

Lotação: GEMPAT - SEMAD Lotação: GECOF - SEMAD 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

Fiscal Titular: Jânia Campos Netto Pedruzzi 
Fiscal Suplente: Paula Caroline Quintino da 

Silva 

Matrícula: 010704 Matrícula: 011212 

Cargo/Função: Subsecretário Municipal Cargo/Função: Chefe de Departamento 

Lotação: SUSEAG - SEAG Lotação: DASEAG - SEAG 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Fiscal Titular: Helena Reis Deprá Fiscal Suplente: Roselane Pastor Conti 

Matrícula: 011182 Matrícula: 002122 

Cargo/Função: Coordenador Cargo/Função: Gerente 

Lotação: COPBES - SEMADES Lotação: GESUAS - SEMADES 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 
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Fiscal Titular: Andressa Bachietti 
Fiscal Suplente: Cristiane das Graças Demartini 

Viana 

Matrícula: 011035 Matrícula: 011286 

Cargo/Função: Chefe de Departamento Cargo/Função: Subsecretário 

Lotação: DETUR - SECTUR Lotação: SUSECTUR - SECTUR 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Fiscal Titular: Tiarla Isidoro Ferrari Fiscal Suplente: Zemilton da Silva Ramos 

Matrícula: 010766 Matrícula: 011123 

Cargo/Função: Oficial Administrativo Cargo/Função: Chefe de Departamento 

Lotação: DAPES - SEME Lotação: DPME - SEME 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E JUVENTUDE 

Fiscal Titular: Luciano Márcio Procópio Fiscal Suplente: Jamily Almeida Loyola 

Matrícula: 011172 Matrícula: 011307 

Cargo/Função: Chefe de Departamento Cargo/Função: Chefe de Departamento 

Lotação: DEPAIE - SEMEJ Lotação: DPOJ - SEMEJ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Fiscal Titular: Keila Correia Pimentel Magri Fiscal Suplente: Thainá da Silva Rigo 

Matrícula: 010808 Matrícula: 011010 

Cargo/Função: Oficial Administrativo Cargo/Função: Oficial Administrativo 

Lotação: DECOM - SEFAZ Lotação: DECOM - SEFAZ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE 

Fiscal Titular: Patricilene Sabino Fiscal Suplente: Dione Rafael Fagundes Betini 

Matrícula: 011126 Matrícula: 0011073 

Cargo/Função: Chefe de Departamento Cargo/Função: Coordenador 

Lotação: DEFCIV - SEGAB Lotação: CPDEC - SEGAB 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INTERIOR 

Fiscal Titular: Taimara Ribeiro Vieira Biancardi Fiscal Suplente: Lowres Teodoro de Souza 

Matrícula: 017013 Matrícula: 010941 

Cargo/Função: Chefe de Departamento Cargo/Função: Chefe de Departamento 

Lotação: DASEMIN - SEMIN Lotação: DECONS - SEMIN 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

Fiscal Titular: Rafael Luiz Frinhani Rocha Fiscal Suplente: Amanda Deprá Nicoli 

Matrícula: 010598 Matrícula: 005230 

Cargo/Função: Analista Ambiental Cargo/Função: Analista Ambiental 

Lotação: DEAAM - SEMMA Lotação: DEAAM - SEMMA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, DESENVOLVIMENTO E SERVIÇOS URBANOS 

Fiscal Titular: Paulo Ricardo Barbosa Fiscal Suplente: Janaina Oliveira Cardoso 

Matrícula: 011192 Matrícula: 011288 

Cargo/Função: Chefe de Departamento Cargo/Função: Coordenador 

Lotação: DEPOB - SEMOB Lotação: COENG - SEMOB 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Fiscal Titular: Maria Thomazini Martins Fiscal Suplente: Franciele Ramos Ribeiro 

Matrícula: 010724 Matrícula: 011049 

Cargo/Função: Coordenador Cargo/Função: Auxiliar Administrativo 

Lotação: COALC - SESA Lotação: SUSESA - SESA 

 
12.2 O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato consiste na verificação da conformidade 
da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, que serão execidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma dos artigos 117 e 140 da Lei nº 14.133/21. 

 
12.3  Da fiscalização administrativa 

Cabe ao fiscal administrativo: 

- Anotar de forma organizada e em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme §1º 
do Art. 117 da Lei 14.133/2021; 

- Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, especialmente o atendimento às 
especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como os prazos fixados no contrato, registrando os 
pontos críticos encontrados, inclusive com a produção de provas, datando, assinando e colhendo a assinatura 
do preposto da contratada para instruir possível procedimento de sanção contratual; 

- Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência; 

- Exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresentem defeituosos ou com prazo de validade 
vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que, por esses motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, 
a guarda ou a utilização pelo contratante; 

- Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua obrigação, a escassez de material 
cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços; 

- Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar desfazimento, ajustes ou 
correções; 

- Analisar, conferir e atestar as notas fiscais; 

- Encaminhar a documentação à unidade correspondente para pagamento. 

12.4  Da fiscalização técnica 

Cabe ao fiscal técnico: 

- Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências; 

- Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

- Emitir laudos e relatórios a fim de subsidiar o fiscal administrativo no envio de notificações para a correção de 
rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; 

- Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

- Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução 
do contrato nas datas estabelecidas; 

- Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 
documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar 
ao gestor de contrato para ratificação; 
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- Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas 
à renovação ou à prorrogação contratual tempestiva; 

- Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal 
administrativo; 

- Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório 
da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

- Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter técnico. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 
13.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 

a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

 
13.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

 
13.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

 
13.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

 
13.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá- los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

 
13.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 
13.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

 
13.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 
13.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado. 

 
13.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

 
13.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

 
13.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 

editadas na forma da LGPD. 
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13.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 

§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Vargem Alta/ES, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato 

e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 
E por estarem, assim, justos e acertados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme. 

 
Vargem Alta/ES, xx de xxxxxxxxxxxxxxx de xxxx. 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 
 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 
Contratada 
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ANEXO IX 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/202X 

ID CidadES: xxxxxxxxxxxxxxxxx 

Pregão Eletrônico Nº 023/2026 

 

 
O MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA, Espírito Santo, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua 

Vereador Pedro Israel David, s/n, Centro, Vargem Alta/ES, inscrito no CNPJ-MF sob o nº 31.723.570/0001-33, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Elieser Rabello, matrícula 010733, por intermédio do Fundo 

Municipal de Saúde, neste ato representado pelo Secretário Municipal, Sra. EDNA MARIA DA SILVA, portador 

da Matrícula Funcional nº 010721, no uso de suas atribuições como gestor do Fundo Municipal de Saúde, 

pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n° 14.645.035/0001-92, com sede 

na Rua Padre Antônio Maria, 210, Centro - Vargem Alta/ES doravante denominado REGISTRANTE e, de 

outro lado, a empresa ........................................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob 

nº ......................., com sede na ................................., por seu representante legal, Sr 2,doravante 

denominada REGISTRADA, resolvem firmar o presente contrato para REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE A FIM DE ATENDER AS 

DEMANDAS DAS SECRETARIAS PERTENCENTES À PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA/ES, 

conforme Proposta apresentada pela REGISTRADA, nos termos do procedimento licitatório – Pregão Nº 

023/2026 – Processo 2026-1S8NF, tudo de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, que se regerá mediante 

as Cláusulas e condições que subseguem. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 Constitui o objeto deste instrumento a(o) REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE A FIM DE ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS 

PERTENCENTES À PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA/ES, conforme proposta apresentada pela 

REGISTRADA e demais documentos técnicos que fazem parte integrante do Pregão Nº 023/2026 e Anexos. 

 
DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

Catmat/ 

Catser 

Item Especificação Und. de 

Fornecimento 

Quant. 

Mín. 

Quant. Máx. Valor Unit. Valor Total 

        

        

 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ ................ (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

 
1.2 A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de 

condições. 

1.3 O titular do registro de preços vincula-se integralmente, durante a vigência da ARP, ao cumprimento 

das obrigações contidas na ARP, bem como à formalização das contratações dela decorrentes, salvo 

 
 

2 
Os dados dos representantes estão registrados no CADASTRO DE FORNECEDORES do Município de Vargem Alta, estando os mesmos disponíveis 

para os órgãos de fiscalização e controle, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
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cancelamento ou rescisão do registro, sob pena de sofrer as sanções administrativas. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS E UNIDADES INTEGRANTES DO REGISTRO 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, EMPREENDEDORISMO, INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO 

 
ÓRGÃO PARTICIPANTES 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INTERIOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, DESENVOLVIMENTO E SERVIÇOS URBANOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E JUVENTUDE 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

3.1.1 Quando da prorrogação da validade da ata de registro de preços, poderá haver renovação dos 

quantitativos registrados até o limite do quantitativo original, devendo o ato da prorrogação indicar 

expressamente o prazo e o quantitativo renovado. 

3.1.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços, caso haja, terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

01 (um) exercício financeiro. 

3.1.3 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

3.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 3.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 

de registro de preços. 

3.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços, caso haja, poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 

para formalização da ata de registro de preços: 

3.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital 

ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

3.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
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3.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e 

3.4.2.2 Mantiverem sua proposta original. 

3.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

3.5 O registro a que se refere o item 3.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

3.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

3.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

3.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital e 

3.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

3.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

3.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 

que a justificativa seja aceita pela Administração. 

3.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 3.7, e subitens, fica facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

3.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 3.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

3.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

3.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

3.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1 As despesas inerentes a esta Ata correrão à conta das dotações orçamentárias especificadas ao 

tempo da emissão da Autorização de Fornecimento/Nota de Empenho. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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5.1 O prazo de entrega do bem é de 10 (dez) dias, contados da emissão/encaminhamento da Autorização de 
Fornecimento, de acordo com as necessidades e quantidades solicitadas pelas secretarias participantes. 

 
5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 
5.3 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 06 (seis) 
meses, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

 
5.4 Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 
5.5 Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 

(cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.6 Os bens/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

 
5.6.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

 
5.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
5.8 Os bens/serviços deverão obrigatoriamente ser entregues nos endereços indicados no Termo de 

Referência anexo I do edital deste processo licitatório. 

 
5.9 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 

do Consumidor) 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 
6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

 
6.1.3 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

 
6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 
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e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 

o compromisso. 

 
6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

 
6.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 13.1, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 
6.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados, observado o disposto no item 3.7. 

 
6.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 14.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
6.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 12.2 e no item 12.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 
6.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
7.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens nas seguintes situações: 

 
7.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
7.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

 

7.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

 
7.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 
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CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
8.1 O pagamento será efetuado mediante a apresentação a Prefeitura Municipal de Vargem Alta, de 

documento fiscal hábil, sem emendas ou rasuras. O documento fiscal, depois de conferido e visado, será 

encaminhado para processamento e pagamento pelo prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

8.1.1 O prazo do item 8.1 poderá ser estendido caso o recurso para pagamento seja proveniente de 

convênios, contratos de repasse ou congênere, sendo que nestes casos os pagamentos ficam 

condicionados à liberação de recursos pelos órgãos concedentes. 

8.2 Ocorrendo erros na apresentação do documento fiscal, o mesmo será devolvido à contratada para 

correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data de apresentação do 

novo documento, devidamente corrigido. 

8.3 Os pagamentos efetuados após o prazo estipulado no item anterior, desde que não provocado pela 

REGISTRADA, deverão contemplar atualização monetária, nos seguintes termos: 

 

Onde: 

AM = Valor da atualização monetária 

VF = Valor da nota fiscal referente ao mês em atraso 

ND = Número de dias em atraso 

8.4 A Prefeitura Municipal de Vargem Alta poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe 

forem devidos pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual. 

8.5 A Administração não está obrigada a contratar todo quantitativo de serviços/materiais neste contrato. 

8.6 Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no 

primeiro dia útil subsequente a esta. 

8.7 A REGISTRADA, por ocasião do pagamento, deverá apresentar as documentações descritas abaixo: 

1. Certidão negativa de Débito com as Receitas Federal, Estadual e Municipal (sede da empresa); 

2. Certidão Negativa de Débitos com o FGTS; 

3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.8 O preço somente poderá ser reajustado, caso houver variação efetiva do custo de produção admitida a 

adoção de índices específicos ou setoriais, respeitada as disposições legais vigentes. 

 
CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

 
9.1 Constituem obrigações da REGISTRANTE: 

 
9.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Registrada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

 
9.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
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providências cabíveis; 

 
9.4 Notificar a Registrada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 
9.5 Pagar à Registrada o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-financeiro; 

 
9.6 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

 
9.7 Publicar a presente Ata de Registro de Preços, em resumo, no Órgão do Oficial do Município ou outros órgãos 

da imprensa oficial. 

 
9.8 Constituem obrigações da REGISTRADA: 

 
9.9 A Registrada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
9.10 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor; 

 
9.11 Comunicar ao Registrante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data de início da execução, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
9.12 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade superior e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 
9.13 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

 
9.14 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Registrante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
9.15 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao Registrante e não poderá onerar o objeto da contratação; 

 
9.16 Paralisar, por determinação do Registrante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
9.17 Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação ou para qualificação; 

 

9.18 Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação; 

 
9.19 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização 

contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
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9.20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto; 

 
9.21 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
9.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Registrante; 

 
9.23 Cumprir integralmente as obrigações definidas no Termo de Referência, pertencente ao Anexo I deste 

Edital. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

 
10.1 Fica designado (a) os (as) servidores (as): 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Fiscal Titular: Simoni Maraboti Peres 
Fernandes 

Fiscal Suplente: Matheus Grillo Campos 

Matrícula: 011224 Matrícula: 011272 

Cargo/Função: Gerente Cargo/Função: Gerente 

Lotação: GEMPAT - SEMAD Lotação: GECOF - SEMAD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

Fiscal Titular: Jânia Campos Netto Pedruzzi 
Fiscal Suplente: Paula Caroline Quintino da 
Silva 

Matrícula: 010704 Matrícula: 011212 

Cargo/Função: Subsecretário Municipal Cargo/Função: Chefe de Departamento 

Lotação: SUSEAG - SEAG Lotação: DASEAG - SEAG 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Fiscal Titular: Helena Reis Deprá Fiscal Suplente: Roselane Pastor Conti 

Matrícula: 011182 Matrícula: 002122 

Cargo/Função: Coordenador Cargo/Função: Gerente 

Lotação: COPBES - SEMADES Lotação: GESUAS - SEMADES 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

Fiscal Titular: Andressa Bachietti 
Fiscal Suplente: Cristiane das Graças 
Demartini 
Viana 

Matrícula: 011035 Matrícula: 011286 

Cargo/Função: Chefe de Departamento Cargo/Função: Subsecretário 

Lotação: DETUR - SECTUR Lotação: SUSECTUR - SECTUR 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Fiscal Titular: Tiarla Isidoro Ferrari Fiscal Suplente: Zemilton da Silva Ramos 

Matrícula: 010766 Matrícula: 011123 

Cargo/Função: Oficial Administrativo Cargo/Função: Chefe de Departamento 

Lotação: DAPES - SEME Lotação: DPME - SEME 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E JUVENTUDE 

Fiscal Titular: Luciano Márcio Procópio Fiscal Suplente: Jamily Almeida Loyola 

Matrícula: 011172 Matrícula: 011307 

Cargo/Função: Chefe de Departamento Cargo/Função: Chefe de Departamento 

Lotação: DEPAIE - SEMEJ Lotação: DPOJ - SEMEJ 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Fiscal Titular: Keila Correia Pimentel Magri Fiscal Suplente: Thainá da Silva Rigo 

Matrícula: 010808 Matrícula: 011010 

Cargo/Função: Oficial Administrativo Cargo/Função: Oficial Administrativo 

Lotação: DECOM - SEFAZ Lotação: DECOM - SEFAZ 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE 

Fiscal Titular: Patricilene Sabino Fiscal Suplente: Dione Rafael Fagundes 
Betini 

Matrícula: 011126 Matrícula: 0011073 

Cargo/Função: Chefe de Departamento Cargo/Função: Coordenador 

Lotação: DEFCIV - SEGAB Lotação: CPDEC - SEGAB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INTERIOR 

Fiscal Titular: Taimara Ribeiro Vieira 
Biancardi 

Fiscal Suplente: Lowres Teodoro de Souza 

Matrícula: 017013 Matrícula: 010941 

Cargo/Função: Chefe de Departamento Cargo/Função: Chefe de Departamento 

Lotação: DASEMIN - SEMIN Lotação: DECONS - SEMIN 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

Fiscal Titular: Rafael Luiz Frinhani Rocha Fiscal Suplente: Amanda Deprá Nicoli 

Matrícula: 010598 Matrícula: 005230 

Cargo/Função: Analista Ambiental Cargo/Função: Analista Ambiental 

Lotação: DEAAM - SEMMA Lotação: DEAAM - SEMMA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, DESENVOLVIMENTO E SERVIÇOS 
URBANOS 

Fiscal Titular: Paulo Ricardo Barbosa Fiscal Suplente: Janaina Oliveira Cardoso 

Matrícula: 011192 Matrícula: 011288 

Cargo/Função: Chefe de Departamento Cargo/Função: Coordenador 

Lotação: DEPOB - SEMOB Lotação: COENG - SEMOB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Fiscal Titular: Maria Thomazini Martins Fiscal Suplente: Franciele Ramos Ribeiro 

Matrícula: 010724 Matrícula: 011049 

Cargo/Função: Coordenador Cargo/Função: Auxiliar Administrativo 

Lotação: COALC - SESA Lotação: SUSESA - SESA 

 
10.2 O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato consiste na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 
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cumprimento do ajuste, que serão execidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma dos artigos 117 e 140 da Lei nº 14.133/21. 

 
10.3  Da fiscalização administrativa 

Cabe ao fiscal administrativo: 

- Anotar de forma organizada e em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme §1º 
do Art. 117 da Lei 14.133/2021; 

- Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, especialmente o atendimento às 
especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como os prazos fixados no contrato, registrando os 
pontos críticos encontrados, inclusive com a produção de provas, datando, assinando e colhendo a assinatura 
do preposto da contratada para instruir possível procedimento de sanção contratual; 

- Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência; 

- Exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresentem defeituosos ou com prazo de validade 
vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que, por esses motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, 
a guarda ou a utilização pelo contratante; 

- Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua obrigação, a escassez de material 
cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços; 

- Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar desfazimento, ajustes ou 
correções; 

- Analisar, conferir e atestar as notas fiscais; 

- Encaminhar a documentação à unidade correspondente para pagamento. 

10.4  Da fiscalização técnica 

Cabe ao fiscal técnico: 

- Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências; 

- Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

- Emitir laudos e relatórios a fim de subsidiar o fiscal administrativo no envio de notificações para a correção de 
rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; 

- Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

- Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução 
do contrato nas datas estabelecidas; 

- Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 
documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar 
ao gestor de contrato para ratificação; 

- Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas 
à renovação ou à prorrogação contratual tempestiva; 

- Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal 
administrativo; 

- Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório 
da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

- Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter técnico. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR 

E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

11.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

11.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

11.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

11.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

11.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

11.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 14.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

11.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

11.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 

11.4.1 Por razão de interesse público; 

11.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

11.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
12.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

12.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 

12.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

12.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

12.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

12.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

12.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

12.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
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Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

12.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 13.3, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 

13.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital e seus anexos. 

13.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

13.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 

2023). 

13.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências, dada 

a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

13.4 Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, a licitante ou contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

1) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

2) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

3) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave. 

4) Multa: 

- Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias 

- Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia; 

- O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia 

autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
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suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

- Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte 

por cento) do valor da contratação. 

- Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 15% ( quinze por 

cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

- Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) 

do valor da contratação. 

- Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 5% (cinco 

por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

- Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) 

do valor da contratação. 

- A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

- Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

- A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.- A aplicação das sanções realizar-se-á em 

processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

- Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os 

endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no cadastro 

municipal. 

- Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no cadastro municipal serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a 

eles comprovadamente enviadas. 

- Na aplicação das sanções serão considerados: 

- a natureza e a gravidade da infração cometida; 

- as peculiaridades do caso concreto; 

- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

- os danos que dela provierem para o Contratante; e 

- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei. 

- A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para 
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provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

- O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de Empresas Punidas - 

https://vargemalta-es.portaltp.com.br/consultas/documentos.aspx?id=86. 

- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

- Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante. 

 
CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DO FORO 

 
14.1 Será competente o Foro da Comarca de Vargem Alta/ES, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas desta 

Ata e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 
CLÁUSULA DECIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
15.1 O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da REGISTRADA de 

cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 

15.2 A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços, se durante a sua vigência constatar 

que os preços registrados superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições a 

Ata de Registro de Preços. 

15.3 A Administração, a seu exclusivo critério, poderá durante os últimos 60 (sessenta) dias de vigência da 

Ata de Registro de Preços determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração 

de uma nova Ata. 

15.4 Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias corridos, e em contagem excluir- se-

à de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 

15.5 A despesa com a contratação correrá à conta da dotação, de cada unidade requisitante. 

15.6 A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da 

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro. 

 
E por assim estarem justos e acordados, firmam a presente Ata de Registro de Preço, em 4 (quatro) vias, para 

todos os fins e efeitos de direito. 

 
Vargem Alta - ES, xx de xxxxx de 202X. 

 
 
 

 

XXXXXXXXXXXXXX 
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Prefeito Municipal 

REGISTRANTE 

 
 
 

 

REGISTRADA 
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